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Sustentabilidade não é uma meta 
futura. É uma pauta do presente e com 
efeitos de alcance global. Nesse cená-
rio, a Contabilidade deve estar ciente da 
sua responsabilidade e protagonismo. 
Agentes da conformidade e, principal-
mente, da promoção da transparência, 
os profissionais da área ganharam uma 
nova missão: reportar as informações 
não financeiras das empresas.

Para além dos desafios métricos e 
metodológicos, a divulgação de dados 
de sustentabilidade de alta qualidade 
posiciona os profissionais da contabili-
dade em outros patamares e como vo-
zes de outras discussões, como o com-
bate às práticas de greenwashing e de 
socialwashing.

Os benefícios socioeconômicos das 
práticas contábeis já são de conheci-
mento de empresas e de governos. Ago-
ra, os profissionais da contabilidade são 
convocados a atuarem em parceria com 
as lideranças nacionais e internacionais 
em benefício da sustentabilidade, sendo 
peças-chave para a mudança de menta-
lidade e de conduta nos âmbitos empre-
sarial e governamental.

Os meios para que esse trabalho seja 
efetivo foram discutidos na 11ª edição 
da Conferência Regional de Transparên-
cia e Responsabilidade pelo Crescimento 
Econômico Regional (CReCER). O even-
to foi realizado em conjunto pelo Banco 
Mundial, Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), Federação Interna-
cional dos Contadores (Ifac, na sigla em 
inglês), Comitê Global de Políticas Públi-
cas (GPPC, na sigla em inglês) e o fórum 
global de representantes das seis maio-
res redes internacionais de contabilida-
de. O Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), o Instituto de Auditoria Indepen-
dente do Brasil (Ibracon) e o Tribunal de 
Contas da União (TCU) foram anfitriões 
e parceiros da iniciativa. A Conferência, 
que levou ao público discussões riquís-

simas, é o tema da reportagem desta 
edição da Revista Brasileira de Contabi-
lidade (RBC).

O assunto está inteiramente alinhado 
com o mundo acadêmico, uma vez que 
sabemos que é dos bancos universitários e 
da pesquisa séria e comprometida que ad-
vêm muitas das respostas e das soluções 
para as demandas do mercado de traba-
lho e da sociedade de um modo geral. 

Esta edição da RBC materializa isso, 
apresentando valorosos artigos, que tra-
tam analiticamente de problemas sociais 
e do dia a dia da Contabilidade, como 
impacto da pandemia nas finanças fa-
miliares, educação financeira no âmbito 
acadêmico, gestão de pequenas empre-
sas, impactos do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
no valor de polpas de frutas e do acaí, 
estudo de aplicação tributária da Lei n.º 
12.973/2014 nos lançamentos contábeis 
societários e análises relacionadas à uti-
lização do controle interno por meio do 
Comitee of Sponsoring Organizations of 
the Treadway Commission (Coso) em es-
critórios de contabilidade. Esses materiais 
não apenas trazem avanços para as Ciên-
cias Contábeis, como fazem a nossa so-
ciedade avançar. Desse modo, desejo que 
tenham uma leitura atenta, cuidadosa e 
transformadora, que aumente os seus re-
pertórios e os modifiquem enquanto aca-
dêmicos e profissionais. Uma boa leitura!
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Líderes contábeis discutem soluções para desenvolvimento sustentável, e a Contabilidade se 

apresenta como uma das protagonistas no processo de asseguração e de monitoramento do 

cumprimento da Agenda ESG, que reúne os aspectos ambientais, sociais e de governança. 

O desafio agora é o estabelecimento de um padrão internacional para que os relatórios 

não financeiros cumpram a sua missão e ainda combatam práticas como o greenwashing. 

Por Deividi Lira/Comunicação CFC/Apex 

O avanço dos relatórios 
sustentáveis na América Latina: 
uma visão CReCER 2023
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Com o objetivo de promover o di-
álogo sobre os relatórios financeiros 
e de sustentabilidade de alta quali-
dade que podem apoiar a agenda de 
desenvolvimento sustentável, tan-
to no setor público quanto no priva-
do, foi realizada, em maio de 2023, 
a 11ª edição da Conferência Regional 
de Transparência e Responsabilidade 
pelo Crescimento Econômico Regio-
nal (CReCER), em São Paulo (SP). Lí-
deres de diversas instituições contá-
beis, financeiras e governamentais, 
de mais de dez países, estiveram reu-
nidos para dialogar sobre soluções 
práticas e eficazes que cooperem 

para a agenda de desenvolvimento 
sustentável e para o avanço dos rela-
tórios sustentáveis na América Latina.

Dessa maneira, a área da Contabi-
lidade se mostra engajada e compro-
metida com o avanço dos relatórios 
relacionados à questão sustentável. 
O presidente Aécio Dantas apresen-
tou, na ocasião, as ações desenvolvi-
das pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC) nesse âmbito, e uma 
delas foi a criação do Comitê Brasilei-
ro de Pronunciamentos de Sustenta-
bilidade (CBPS), com o propósito de 
diminuir, por exemplo, os desafios 
ambientais. Ele também enfatizou 

a importância de os profissionais da 
contabilidade precisarem definir pa-
drões contábeis de aferição e, conse-
quentemente, adotar a divulgação da 
conformidade e do comprometimen-
to das organizações com a Agenda 
ESG (Environmental, Social and Go-
vernance) de sustentabilidade global. 

“A Ciência Contábil vem sendo 
chamada para a linha de frente da 
sustentabilidade, com o objetivo de 
desenvolver padrões globais de men-
suração do impacto ambiental, social 
e de governança das atividades eco-
nômicas desenvolvidas ao redor do 
mundo”, ressaltou.
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Foto: Alexandre Almeida/CReCER

Ian Carruthers, coordenador do Ipsasb

Na área da Contabilidade, a mis-
são dos contadores é dar informa-
ções com transparência para que 
as escolhas dos acionistas sejam 
robustas, confiáveis e fundamenta-
das na ética.

De acordo com o coordenador 
do Comitê Internacional de Nor-
mas Contábeis para o Setor Pú-
blico (Ipsasb, sigla em inglês), Ian 
Carruthers, “a orientação de rela-
tórios de sustentabilidade especí-
ficos do setor público pode incen-
tivar a transparência, permitindo 
que os governos sejam responsa-
bilizados pelos impactos de longo 
prazo de suas intervenções e ga-
rantindo uma tomada de decisão 
mais bem informada”.

Para a integrante do Conselho 
Internacional de Padrões de Susten-
tabilidade (ISSB), Verity Chegar, as 
empresas brasileiras estão no cami-
nho certo, sendo que o desafio ago-
ra é facilitar as informações e tor-
ná-las interessantes e credíveis aos 
investidores.

“As empresas brasileiras estão 
prontas para os avanços em seus 
relatórios sustentáveis e elas sabem 
o que estão fazendo. Sabemos que 
os investidores precisam de um cer-
to calibre de informações, com alto 
grau de confiabilidade, porque isso 
influencia diretamente as decisões 
financeiras e a alocação de capi-
tais”, afirmou.

A área da Contabilidade apre-
senta algumas preocupações em re-
lação aos relatórios de ESG, e uma 
delas é sobre como será feito o ser-
viço de asseguração, que visa obter 
evidências sobre os dados expres-
sos em relatórios e dar credibilida-
de aos usuários sobre resultados da 
mensuração ou avaliação do obje-
to, de acordo com os critérios que 
sejam aplicáveis. Outra preocupa-
ção está relacionada à transparên-
cia dos dados feita pelas empresas.

Para o diretor do Instituto de 
Auditoria Independente do Brasil 
(Ibracon), Rogério Mota, é impor-

“A orientação de relatórios de 
sustentabilidade específicos do 
setor público pode incentivar a 

transparência, permitindo que os 
governos sejam responsabilizados 
pelos impactos de longo prazo de 

suas intervenções e garantindo 
uma tomada de decisão mais  

bem informada.”
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tante estabelecer um padrão inter-
nacional para os relatórios de sus-
tentabilidade, pois será mais fácil 
combater questões de dupla mate-
rialidade, além do próprio greenwa-
shing, pois elas afetam não só os 
investidores, mas toda a sociedade.

A possibilidade de entendimen-
to entre os relatórios de sustenta-
bilidade e as demonstrações finan-
ceiras é o mais importante para a 
construção do ecossistema na di-
vulgação de informações de sus-
tentabilidade de alta qualidade. No 
cenário contábil, é de extrema im-
portância a criação de ideias e de 
pensamentos críticos para aprimo-
rar a discussão sobre a sustentabi-
lidade nessa área. Na Conferência 
CReCER foram apresentadas ini-
ciativas implementadas na Améri-
ca Latina e questões sobre a cons-
trução das bases para a adoção da 
sustentabilidade global.

Foto: Divulgação/CReCER

Verity Chegar, integrante do ISSB

“As empresas brasileiras estão 
prontas para os avanços em seus 

relatórios sustentáveis e elas sabem o 
que estão fazendo. Sabemos que os 
investidores precisam de um certo 
calibre de informações, com alto 

grau de confiabilidade, porque isso 
influencia diretamente as decisões 

financeiras e a alocação de capitais.”

CReCER 

O evento é organizado em conjunto 
pelo Banco Mundial (Bird), BID, 
Ifac, GPPC e o fórum global de 
representantes das seis maiores redes 
internacionais de contabilidade. A 
edição deste ano do CReCER teve 
como anfitriões e parceiros locais 
o CFC, o Instituto de Auditoria 
Independente do Brasil (Ibracon) e o 
Tribunal de Contas da União (TCU). 
O evento é rotativo e realizado a 
cada dois anos. A conferência é 
uma plataforma de conhecimento 
que facilita o diálogo, o debate 
e a disseminação das melhores 
práticas globais em relatórios 
e auditorias contábeis, fiscais e 
financeiras. Seu foco é o apoio à 
formulação de políticas econômicas 
e ao fortalecimento institucional 
na região da América-Latina e do 
Caribe. Mais informações sobre 
o evento podem ser obtidas no 
endereço www.crecer.org.br

http://www.crecer.org.br
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Utilização do controle interno por 
meio do Coso em escritórios de 
contabilidade do Alto Vale do Itajaí/SC

O estudo objetiva analisar a utilização do controle 
interno por meio do Comitee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission (Coso) 

em escritórios de contabilidade em cidades do Alto Vale do 
Itajaí/SC. Foram aplicados questionários, obtendo-se uma 
amostra de 102 respondentes. A estatística descritiva foi 
utilizada para analisar os dados. Os resultados demonstram 
que os controles internos contribuem para alcançar os 
objetivos e as metas, e para promover o bom funcionamento 
da organização. Quanto à avaliação de riscos, os processos 
são bem definidos e monitorados em relação à entrega de 
impostos nos prazos previstos. As atividades de controle 
asseguram que há políticas e ações para detectar ou prevenir 
riscos a fim de minimizar passivos. O quesito segurança 
de documentos e dados dos clientes acontece de maneira 
eficaz, com confiabilidade e zelo. A comunicação interna é 
adequada, tempestiva, atual, precisa e acessível. Ressalta-se 
que ocorre um fluxo de informação de forma padronizada e 
com transparência. Este estudo contribui para a compreensão 
e o desenvolvimento do tema controle interno no contexto de 
escritórios de contabilidade, bem como no que diz respeito 
ao melhoramento de processos, por meio da utilização dos 
componentes do Coso.

9
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1. Introdução
	  
O controle interno é um instru-

mento que auxilia na gestão das 
empresas e para fazê-las permane-
cer ativas em um mercado competi-
tivo (TEIXEIRA, 2015). Segundo Cre-
paldi (2010), por meio do controle 
interno, é possível definir e alcan-
çar os objetivos determinados pe-
los gestores da organização, com o 
máximo de aproveitamento dos re-
cursos disponíveis, o que evita per-
das desnecessárias. 

De acordo com Barbosa e San-
tos (2019), os controles internos, se 
forem bem planejados, podem pro-
porcionar às empresas uma base 
administrativa, capaz de mensurar, 
monitorar, avaliar e adaptar as es-
tratégias contábeis e operacionais, 
com o objetivo de otimizar a aplica-
ção nos seus processos. No entan-
to, para melhorar o gerenciamento, 
devem ser analisados 

e implementados sistemas de con-
trole e ferramentas que atendam às 
necessidades da empresa. Por meio 
do controle interno e da utilização 
das ferramentas adequadas, é pos-
sível evidenciar a real conjuntura da 
empresa, o que favorece os resul-
tados positivos que a gestão bus-
ca apresentar (GARCIA; KINZLER; 
ROJO, 2014).

Oliveira, Santos e Lunkes (2017) 
destacam que, para preservar o pa-
trimônio, o controle interno da em-
presa deve estar engajado com os 
objetivos e as estratégias definidos 
pela organização. Em conformida-
de com o Coso, há cinco compo-
nentes de controle interno, deno-
minados: ambiente de controle, 
avaliação de riscos, atividades de 
controle, informação e comunica-
ção e monitoramento (OLIVEIRA; 
SANTOS; LUNKES, 2017).

Baseado nos componentes do 
Coso, Teixeira (2015) buscou anali-
sar a percepção dos profissionais da 

contabilidade da cidade de Itaú-
na/MG, em relação à im-

portância do controle 
interno como fer-

ramenta de ges-
tão para as pe-
quenas e médias 
empresas .  Por 
meio de um levan-
tamento, foi possí-
vel verificar que os 
profissionais reco-
nhecem a relevância 
de obter uma forma 
de controle para que 
seja possível dar con-
tinuidade às ativida-
des das empresas. 
Além disso, as empre-
sas que não possuem o 
devido controle, trans-
passam informações 
distorcidas da realida-
de para a contabilidade, 
ou seja, informações que 
não condizem com a real 
situação da empresa. 

Já Oliveira, Santos e Lunkes 
(2017) analisaram a percepção dos 
profissionais da contabilidade em re-
lação aos componentes do Coso, in-
corporados nos escritórios de conta-
bilidade da cidade de Florianópolis/
SC, sob a perspectiva de planejamen-
to, execução, manutenção, avaliação 
e correção dos controles internos. 
Para tanto, os resultados deste es-
tudo demonstraram que cada etapa 
cumprida ampara a realização dos 
processos e fornece maior confiabi-
lidade às informações transmitidas.

Nessa perspectiva, surge a se-
guinte questão de pesquisa: Qual a 
utilização do controle interno, por 
meio do Coso, em escritórios de 
contabilidade do Alto Vale do Ita-
jaíSC? Assim, o estudo busca analisar 
a utilização do controle interno, por 
meio do Coso, em escritórios de con-
tabilidade do Alto Vale do Itajaí/SC. 
De acordo com Silva, Rocha e Melo 
(2011), mediante constantes atuali-
zações de normas contábeis, surgi-
mento de novas tecnologias, finali-
dade de minimizar erros e/ou falhas, 
conter custos e elevar a confiabilida-
de dos serviços prestados, os escri-
tórios de contabilidade estão incre-
mentando melhorias contínuas nos 
processos executados.

Este estudo contribui ao for-
necer a descrição de controles in-
ternos utilizados por escritórios de 
contabilidade, no que diz respeito 
a melhoramento de processos, por 
meio da utilização dos componen-
tes do Coso. Assim, é possível pre-
venir erros, além de propiciar maior 
segurança nas informações presta-
das para as empresas. Desse modo, 
o estudo dissemina uma visão des-
ses profissionais contábeis, visto 
que há uma escassez de trabalhos 
desenvolvidos com os profissionais 
desse ramo. O estudo também con-
tribui com a literatura, quanto ao 
desenvolvimento do tema controle 
interno em empresas prestadoras 
de serviço contábeis, sob uma pers-
pectiva dos próprios colaboradores. 
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Para a sociedade, o estudo se 
faz relevante para que haja maior 
entendimento sobre as atividades 
desenvolvidas em um escritório de 
contabilidade, visto que a maior 
parte da população já contratou, 
utiliza, ou ainda irá usufruir dos 
serviços contábeis. Assim, ela será 
capaz de se certificar que os servi-
ços prestados demandam atenção 
e controle, o que gera confiabilida-
de e credibilidade nas informações.

2. Controle Interno e 
Componentes do Coso 

Garcia, Kinzler e Rojo (2014) 
destacam que, para uma melhor 
gestão, as empresas devem op-
tar por empregar bons sistemas 
de controle e ferramentas que se-
jam adequadas. E, por meio des-
sas ferramentas de controle inter-
no, a administração, que planeja e 
controla, será capaz de apresentar 
resultados positivos nos diferentes 
aspectos que envolverem a orga-
nização, visto que será possível re-
velar a realidade da empresa (GAR-
CIA; KINZLER; ROJO, 2014).

Segundo Garcia, Kinzler e Rojo 
(2014), o controle interno foi de-
senvolvido com a finalidade de 
fornecer informações úteis e con-
fiáveis, proteger a estrutura patri-

monial e possibilitar o monitora-
mento da execução das atividades 
da empresa. Dessa forma, tal con-
trole é conceituado como uma ma-
neira de desenvolver a eficiência 
nas operações, estimular o segui-
mento das políticas administrati-
vas estabelecidas, além de verificar 
com precisão a fidelidade dos da-
dos contábeis (GARCIA; KINZLER; 
ROJO, 2014).  Logo, empresas que 
objetivam lucro e buscam cumprir 
planos e metas, necessitam de um 
mecanismo que possa dar suporte 
aos gestores (OLIVEIRA; SANTOS; 
LUNKES, 2017).

Assim, o controle interno pode 
fornecer apoio administrativo su-
ficiente para mensurar, monitorar, 
avaliar e adequar os procedimentos 
contábeis e operacionais das organi-
zações (BARBOSA; SANTOS, 2019). 
Além disso, pode manter o domínio 
das empresas sobre as informações 
geradas pelos diferentes se-
tores, por meio de ações 
e métodos capazes de 
torná-las úteis para o 
processo decisório (NE-
VES; BOYA, 2010).

Segundo Barbosa e 
Santos (2019), é neces-
sário que haja uma sin-
cronia entre as metas e 
diretrizes da entidade 
e os objetivos do 

controle interno. Portanto, quando 
os controles fornecem dados para a 
verificação do andamento das ativi-
dades, mediante acompanhamento 
dos procedimentos adotados, tor-
na-se visível que existe uma ligação 
do controle interno com a gestão e 
o processo de tomada de decisões 
(BARBOSA; SANTOS, 2019).

Implementar e aprimorar um sis-
tema de controle interno que seja 
eficiente e eficaz pode ser desafia-
dor, em que novos modelos corpo-
rativos e em constante transforma-
ção exigem que qualquer sistema 
de controle interno seja ágil o sufi-
ciente para se adaptar às mudanças 
nos ambientes corporativos, opera-
cionais e regulatórios (COSO, 2013). 
Segundo o Coso (2013), por meio 
do controle interno as entidades po-
dem alcançar objetivos e aperfeiçoar 
o seu desempenho.

“Para a sociedade, o estudo se faz relevante para 
que haja maior entendimento sobre as atividades 

desenvolvidas em um escritório de contabilidade, visto 
que a maior parte da população já contratou, utiliza, 

ou ainda irá usufruir dos serviços contábeis.”
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O sistema de controle interno tem 
por intuito auxiliar na segurança dos 
ativos para a tomada de decisões e 
na busca de melhoria no plano orga-
nizacional da entidade (AYRES; CRUZ; 
SANTOS; LEONE, 2018). Diante des-
se contexto, o Coso desenvolveu, em 
1992, a primeira versão da obra Inter-
nal Control – Integrated Framework 
(Controle Interno – Estrutura Inte-
grada), que foi aceita mundialmen-
te como uma estrutura do modelo 
para desenvolvimento, implementa-
ção e condução do controle interno 
(COSO, 2013).

No entanto, segundo o Coso 
(2013), houve uma transformação 
expressiva nos ambientes operacio-
nais e corporativos, desde a estru-
tura original da primeira versão pu-
blicada, tornando-se cada vez mais 

globais, complexos e guiados pela 
tecnologia. Assim, em 2013, o Coso 
publicou uma versão atualizada, 
que permite amparar as organiza-
ções para que desenvolvam e sus-
tentem de maneira eficiente e efi-
caz os sistemas de controle interno, 
adaptando-se às mudanças nos am-
bientes operacionais e corporativos.

Segundo Crepaldi (2010), quan-
do analisados os controles internos 
de uma empresa, está se verifican-
do a organização dos controles, as-
sim como a execução. Logo, para 
que seja possível prever, observar, 
dirigir ou administrar os aconteci-
mentos que se verificam nas em-
presas e que refletem em seu patri-
mônio, são utilizados instrumentos 
destinados à vigilância, fiscalização 
e verificação administrativa (CRE-
PALDI, 2010).

Diante disso, o 
Coso (2013) pro-
põe cinco compo-
nentes da estru-
tura de controle 
interno: ambiente 
de controle, avalia-

ção de riscos, ativida-
des de controle, infor-

mação e comunicação, e 
atividade de monitoramen-

to. Para nortear o desenvolvi-
mento dos componentes, cada 

componente possui um conjunto 
de princípios que auxilia na com-
preensão de seu conteúdo.

O Coso (2013) define ambiente 
de controle como um conjunto de 
normas, processos e estruturas que 
propicia uma base para orientar a 
implementação do controle interno 
por toda a organização. Além disso, 
engloba os parâmetros que permi-
tem a estrutura de governança cum-
prir com suas responsabilidades de 
supervisionar a governança; a inte-
gridade e os valores ético da orga-
nização; a estrutura organizacional 
e a delegação de autoridade e res-
ponsabilidade; o processo de atrair, 
desenvolver e reter talentos compe-

tentes; e o rigor em torno de me-
didas, incentivos e recompensas por 
performance (COSO, 2013).

 O componente de avaliação de 
risco envolve o alcance das metas e 
dos objetivos traçados, por meio da 
análise dos riscos envolvidos (NEVES; 
BOYA, 2010) e determina a base 
para identificar a maneira como os 
riscos serão administrados. Requer 
por parte da administração que seja 
considerado o impacto de possíveis 
transformações no ambiente exter-
no e interno. A administração ain-
da deve estabelecer objetivos nas ca-
tegorias: operacional, divulgação e 
conformidade, atendendo ao quesi-
to de clareza, capaz de identificar e 
analisar os riscos à realização desses 
objetivos (COSO, 2013).

O Coso (2013) destaca que as 
atividades de controle são ações 
que auxiliam a garantir o cumpri-
mento das orientações definidas 
pela administração para ameni-
zar os riscos ao alcance dos objeti-
vos, por meio de políticas e proce-
dimentos. Essas atividades podem 
ser executadas em todos os níveis 
da entidade e compreender tanto 
a natureza preventiva como de de-
tecção, além de segregar funções 
normalmente são funções inseridas 
nessa atividade de controle.

No que diz respeito à informa-
ção e comunicação, a fim de auxi-
liar no andamento de outros com-
ponentes do controle interno, a 
administração obtém ou gera e uti-
liza informações importantes e de 
qualidade, sejam elas de fontes ex-
ternas ou internas. A comunicação 
permite que a informação obtida 
seja compartilhada com toda a or-
ganização, inclusive objetivos e re-
ponsabilidades de controle (COSO, 
2013). Por meio de canais de co-
municação, as informações devem 
transitar por todos os níveis hierár-
quicos, e devem passar por uma 
análise de confiabilidade, para ave-
riguar quão fidedignas são (NEVES; 
BOYA, 2010).
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Quanto às atividades de moni-
toramento, de acordo com o Coso 
(2013), são avaliações periódicas 
ou contínuas que a organização 
pode utilizar para averiguar se es-
tão presentes e funcionando cada 
um dos cinco componentes de con-
trole interno. Os órgãos normatiza-
dores reconhecidos, as autoridades 
normativas, ou a administração e a 
estrutura de governança estabele-
cem critérios para ser possível ava-
liar os resultados (COSO, 2013).

Frente ao exposto, para que 
existam relatórios, indicadores e 
outros índices que transpareçam 
a gestão das operações e o alcan-
ce das metas traçadas, é preciso 
que existam controle eficiente das 
operações e possibilidade de aná-
lise (ATTIE, 2011). 

3. Aspectos Metodológicos

A pesquisa caracteriza-se como 
descritiva, quantitativa e de levan-
tamento, tendo como  população 
escritórios de contabilidade do Alto 
Vale do Itajaí/SC. A amostra não 
probabilística do estudo foi constitu-
ída por 102 respondentes, entre eles 
gerentes, coordenadores de setores, 
analistas fiscal, contábil e pessoal, e 
assistente administrativo de escritó-
rios de contabilidade do Alto Vale do 

Itajaí/SC. Os questioná-
rios foram aplicados no 
período de 1º de no-
vembro de 2021 a 10 
de dezembro de 2021. 
Tendo em vista que em 
uma mesma empresa há 
diversos setores, há mais de 
um respondente por estabelecimen-
to selecionado. 

Foram realizados pré-testes do 
questionário em um escritório de 
contabilidade no mês de novem-
bro de 2021, e, na se-
quência, foi enviado 
e-mail para o Sindi-
cato das Contabili-
dades do Alto Vale 
de SC (Sindicont) 
para encaminhar 
os questionários, 
bem como foi rea-
lizada divulgação 
na própria uni-
versidade. Esta 
pesquisa é regida 
por princípios éti-
cos relacionados 
ao consentimento 
informado, à preo-
cupação em não pre-
judicar a entidade e as 
pessoas que nela traba-
lham e à manutenção da 
confidencialidade das pes-
soas e da entidade. 

“Quanto as atividades de monitoramento, de 
acordo com o Coso (2013), são avaliações periódicas 

ou contínuas que a organização pode utilizar para 
averiguar se estão presentes e funcionando cada um 

dos cinco componentes de controle interno.”



14 Utilização do controle interno por meio do coso em escritórios de 
contabilidade do Alto Vale do Itajaí/SC

RBC n.º 261 – Ano LII – maio/junho de 2023

O questionário foi elaborado 
com base nos estudos de Oliveira, 
Santos e Lunkes (2017) e Teixeira 
(2015). Foi aplicado por meio do 
Google Forms e divulgado a par-
tir de e-mails e redes sociais, como 
Instagram e WhatsApp. O questio-
nário é composto por trinta e cinco 
questões, segregadas em duas par-
tes. Na primeira, há informações 
para caracterização dos respon-
dentes; e, na segunda, há questões 
relacionadas aos cinco componen-
tes do Coso: ambiente de controle, 
avaliação de riscos, atividades de 
controle, informação e comunica-
ção e monitoramento. Por meio do 
Quadro 1, demonstram-se as per-
guntas que compõem o instrumen-
to de pesquisa.

Para analisar a percepção dos 
respondentes, o questionário foi 
estruturado com questões fecha-
das, em que foram consideradas 
as escalas utilizadas por Oliveira, 
Santos e Lunkes (2017) da seguinte 
maneira: (1) Não sei dizer; (2) Dis-
cordo; (3) Nem concordo, nem dis-
cordo; (4) Concordo parcialmente; 
(5) Concordo totalmente. Os dados 
foram analisados por meio da apli-
cação da estatística descritiva.

Quadro 1 – Perguntas que compõem o instrumento de pesquisa 
Componentes Coso Perguntas de pesquisa

Ambiente de 
controle

1)    A alta administração compreende que os controles internos são 
indispensáveis ao alcance dos objetivos dos departamentos?

2)    Os controles internos adotados contribuem para a realização dos objetivos 
almejados?

3)    Os procedimentos de controle instaurados no escritório são observados por 
todos os colaboradores?

4)    Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão 
exibidos em documentos formais?

5)    Existe código de ética ou de conduta?
6)    A comunicação dentro do escritório é adequada e eficiente?
7)    Existe segregação de funções adequadas nos processos e atividades de 

competência de cada departamento?
8)    Você considera o controle interno importante para os escritórios de 

contabilidade? 

Avaliação de riscos

9)    Há datas definidas para a execução dos objetivos e são claras as identificações 
dos prcessos?

10)  As metas e os objetivos do escritório estão formalmente definidos?
11)  A avaliação de riscos referente a atrasos nas entregas das declarações é feita 

de forma contínua, de maneira que identifique soluções?   
12)  A avaliação de riscos referente a atrasos nas entregas dos impostos e 

declarações é feita de forma contínua, de maneira que identifique soluções?
13)  No caso de erros cometidos, o escritório tem por prática instaurar processos 

de revisão para apurar a responsabilidade e realizar as correções?
14)  A utilização do controle interno nos escritórios de contabilidade previne 

fraudes, e no caso de ocorrer, descobri-las rapidamente?

Atividades de 
controle

15)  Existem políticas e ações, de detecção ou natureza preventiva, para mitigar os 
riscos e alcançar os objetivos e prazos, claramente estabelecidos?

16)  As atividades de controle adotadas pelo escritório são adequadas e 
funcionam de acordo com um planejamento preestabelecido?

17)  As atividades de controle praticadas pelo escritório são razoáveis e estão 
diretamente relacionadas com os objetivos de controle?

18)  As atividades de controle praticadas pelo escritório possuem custo 
apropriado ao nível de benefícios que sua aplicação pode oferecer?

19)  Quanto à segurança de documentos e dados dos clientes, as atividades de 
controle praticadas pelo escritório seguem padrões formalizados?

Informação e 
comunicação

20)  As informações consideradas importantes por cada departamento do 
escritório possuem qualidade suficiente para permitir tomadas de decisões 
adequadas?

21)  A informação relatada internamente atende às expectativas dos diversos 
departamentos do escritório, auxiliando na execução das responsabilidades 
de forma eficaz?

22)  A informação disponibilizada para os departamentos do escritório é 
adequada, tempestiva, atual, precisa e acessível?

23)  As informações consideradas importantes para o desempenho das atividades 
do escritório são devidamente identificadas, documentadas, armazenadas e 
comunicadas tempestivamente aos colaboradores encarregados?

Monitoramento

24)  Todos os colaboradores do escritório são encarregados pela execução e 
gerenciamentos dos controles internos?

25)  O sistema de controle interno do escritório tem auxiliado na melhoria de seu 
desempenho?

26)  O sistema de controle interno do escritório é considerado apropriado e 
efetivo pelas avaliações sofridas?

27)  O sistema de controle interno do escritório é monitorado constantemente 
para avaliar qualidade ao longo do tempo?

Fonte: adaptado de Oliveira, Santos e Lunkes (2017) e Teixeira (2015).
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4. Descrição e Análise  
dos Dados

4.1 Caracterização dos 
Respondentes

Para caracterizar os responden-
tes, são apresentados os dados 
demográficos daqueles,  confor-
me Tabela 1.

A partir da Tabela 1, verifica-se 
que 64,70% dos respondentes re-
presentam o sexo feminino e ape-
nas 35,30% representam o sexo 
masculino. Desses respondentes, a 
maioria concentra-se na faixa etá-
ria de 20 a 30 anos, que represen-
ta 43,10% da amostra. Quanto ao 
grau de escolaridade, 33,30% pos-
suem ensino superior incompleto, 
e 46,10% curso superior comple-
to, número considerável, tendo em 
vista que os colaboradores procu-
ram uma formação em universida-
des, na busca pelo conhecimento, e 
apenas 16,70% com especialização.  

No que tange ao tempo de atu-
ação na organização, como pode 
ser observado, a maioria está atu-
ando até três anos, representados 
por 35,30%. Com 16,70%, con-
centra-se quem atua há mais de 
12 anos, o que revela um percen-
tual considerável como tempo de 
permanência na mesma empresa. 
Quanto à cidade onde trabalha e/
ou atua, a maioria dos responden-
tes concentra-se na cidade de Rio 
do Sul, com 39,2%, em decorrência 
de ser a maior cidade do Alto Vale, 
seguida de Ibirama com 15,68%.

No que se refere à quantidade 
de clientes sob a responsabilidade 
de cada analista, cerca de 39,20% 
seguem com uma listagem de até 
50 clientes, seguidos de 26,50% 
com mais de 150 empresas, núme-
ro relativamente expressivo consi-
derando o número de obrigações a 
serem seguidas. 

Quanto ao cargo ocupado, po-
de-se observar que a maior pro-
porção está na posição como co-
ordenador de setor, seja ele fiscal, 

Tabela 5 - Artigos mais citados sobre educação financeira
Descrição Freq. % Descrição Freq. %

Gênero

Masculino 36 35,30%

Tempo de 
atuação

Até 3 anos 36 35,30%

Feminino 66 64,70% De 3 a 6 anos 16 15,70%

Total 102 100% De 6 a 9 anos 19 18,60%

Faixa etária

Até 20 anos 8 7,80% De 9 a 12 anos 14 13,70%
De 20 a  
30 anos 44 43,10% Acima de  

12 anos 17 16,70%

De 30 a  
40 anos 28 27,50% Total 102 100%

De 40 a  
50 anos 14 13,70%

Cidade de 
estabele-

cimento do 
escritório

Agronômica 1 0,98%

Acima de  
50 anos 8 7,80% Ascurra 1 0,98%

Total 102 100% Ibirama 16 15,68%

Escolaridade

Curso técnico 4 3,90% Ituporanga 5 4,90%
Superior 

incompleto 34 33,30% Laurentino 8 7,84%

Superior 
completo 47 46,10% Lontras 6 5,88%

Especialização 17 16,70% Pouso Redondo 3 2,94%

Total 102 100% Presidente 
Getúlio 7 6,86%

Por quantos 
clientes você 
é responsável 
no escritório

Até 50 40 39,20% Rio do Oeste 5 4,90%
De 50 a 100 16 15,70% Rio do Sul 40 39,24%

De 100 a 150 19 18,60% Taió 9 8,82%
Acima 150 27 26,50% Vitor Meireles 1 0,98%

Total 102 100% Total 102 100%

Cargo que 
ocupa 

Coordenador 37 36,26%
Nível de 

conhecimento 
de controle 

interno

Desconhece 7 6,90%

Gerente 7 6,86% Conhece pouco 49 48%

Analista fiscal 30 29,40% Conhece bem 46 45,1%

Analista 
contábil 9 8,82% Total 102 100%

Analista pessoal 14 13,72%
Assistente 

administrativo 3 2,94%

Societário 1 0,98%
Importação 1 0,98%

Total 102 100%
Fonte: Fonte: dados da pesquisa.

contábil ou pessoal, com seus 
36,26% dos respondentes, os 
quais são responsáveis pelo mo-
nitoramento, pela organização e 
pelo desenvolvimento dos setores. 
Também foi analisado o nível de 
conhecimento de controle interno 
de cada respondente, em que 48% 
afirmam conhecer pouco des-
ses controles, seguidos com 
45,1%, que consideram 
conhecer bem e ter do-
mínio da área. 
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4.2 Utilização do Controle 
Interno por Meio do Coso

Para dar continuidade à pesqui-
sa, os respondentes foram ques-
tionados sobre suas percepções 
quanto ao ambiente de controle, 
à avaliação de riscos, às atividades 
de controle, à informação e à co-
municação e quanto ao monitora-
mento. Na Tabela 2, examina-se a 
percepção dos respondentes sobre 
o ambiente de controle, em conso-
nância com o Coso (2013), que de-
fine que esse como um conjunto 
de normas, processos e estruturas 
que propicia uma base para orien-
tar a implementação do controle 
interno por toda a organização. 

No primeiro quesito, destaca-se 
que cerca de 53,90% dos respon-
dentes concordam que a alta admi-
nistração julga esses controles im-
prescindíveis para alcançar metas 
e objetivos traçados nos diversos 
setores, seguidos de 27,44%, que 
concordam parcialmente. Sobre se 
os controles internos contribuem 
para o alcance dos objetivos espe-

Tabela 2 - Percepção sobre o ambiente de controle 

Assertivas

Concordo 
Totalmente

Concordo  
Parcialmente

Não concordo e 
nem discordo Discordo Não sei dizer Total

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

A alta administração compreende 
que os controles internos são 
indispensáveis ao alcance dos 
objetivos dos departamentos.

55 53,9% 28 27,44% 12 11,76% 5 4,94% 2 1,96% 102 100%

Os controles internos adotados 
contribuem para a realização dos 

objetivos almejados.
46 45,06% 42 41,16% 7 6,86% 4 3,96% 3 2,96% 102 100%

Os procedimentos de controle 
instaurados no escritório são observados 

por todos os colaboradores.
39 38,26% 25 24,5% 24 23,52% 8 7,84% 6 5,88% 102 100%

Existe código de ética ou de conduta. 33 32,34% 25 24,5% 21 20,58% 19 18,62% 4 3,96% 102 100%

A comuni-cação dentro do escritório é 
adequada e eficiente. 42 41,18% 26 25,48% 25 24,52% 7 6,86% 2 1,96% 102 100%

Existe segregação de funções 
adequadas nos processos e 

atividades de competência de cada 
departamento.

40 39,2% 29 28,40% 24 23,50% 5 4,94% 4 3,96% 102 100%

Você considera o controle interno 
importante para os escritórios de 

contabilidade.
78 76,48% 16 15,68% 6 5,88% - - 2 1,96% 102 100%

Fonte: dados da pesquisa.

rados, tem-se a con-
cordância da maioria 
dos respondentes, 
sendo 45,08%. 

No que se refe-
re ao fato de os co-
laboradores acom-
p a n h a r e m  t o d o s  o s 
procedimentos implantados, 
38,26% concordam e 23,52% 
não concordam nem discordam. 
Quanto ao código de ética e con-
duta, o maior percentual concor-
da e 18,62% discordam, tendo em 
vista que não há uma disciplina a 
ser seguida. Entretanto, cerca de 
41,18% dos respondentes afirmam 
que ocorre uma comunicação efi-
caz na organização, o que revela 
a possibilidade do relacionamen-
to interno  estimular o alcance dos 
propósitos estabelecidos. 

No que tange à segregação 
das funções das equipes, 39,20% 
concordam que essa ocorre, se-
guidos de 28,42%, que concor-
dam parcialmente. E, quanto à 
utilização do controle interno 

nos escritórios de contabilidade, 
último item analisado, 76,46% 
dos respondentes concordam que 
eles são primordiais para o bom 
funcionamento da organização, 
percentual bastante expressivo 
considerando a essencialidade des-
sa ferramenta. 
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Para tanto, os resultados corro-
boram com o estudo de Oliveira, 
Santos e Lunkes (2017), os quais re-
latam que é possível perceber que os 
controles internos contribuem para 
a consecução dos resultados plane-
jados pelos escritórios, para a cla-
reza de responsabilidades e metas. 
Tais controles dão suporte à maioria 
dos escritórios, que os consideram 
essenciais para dar continuidade ao 
seu funcionamento.

A percepção sobre a avaliação 
de riscos, que envolve o alcance das 
metas e dos objetivos traçados, e 
determina a base para diagnosticar 
como os riscos serão resolvidos, de 
acordo com Neves e Boya (2010), é 
apresentada na Tabela 3.

Para 60,76% dos respondentes, 
há datas pré-determinadas para exe-
cutar os processos, bem como são ní-
tidas as constatações quanto aos pro-
cessos. Para os objetivos e as metas, 
44,10% concordam parcialmente que 
estão claras e explícitas, seguidos de 
30,38%, que concordam totalmente.

Tabela 3 - Percepção sobre avaliação de riscos 

Assertivas

Concordo 
Totalmente

Concordo  
Parcialmente

Não concordo e 
nem discordo Discordo Não sei dizer Total

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

Há datas definidas para a execução 
dos objetivos e são claras as 

identificações dos processos.
62 60,76% 27 26,46% 10 9,8% 2 1,96% 1 0,98% 102 100%

As metas e os objetivos do escritório 
estão formalmente definidos. 31 30,38% 45 44,1% 18 17,64% 4 3,96% 4 3,96% 102 100%

A avaliação de riscos referente a atrasos 
nas entregas das declarações é feita 
de forma contínua, de maneira que 

identifique soluções.

44 43,14 34 33,32% 11 10,787% 7 6,86% 6 5,88% 102 100%

A avaliação de riscos referente a 
atrasos nas entregas dos impostos e 

declarações, é feita de forma contínua, 
de maneira que identifique soluções.

44 43,14% 37 36,26% 10 9,8% 7 6,86% 4 3,96% 102 100%

No caso de erros cometidos, o 
escritório tem por prática instaurar 

processos de revisão para apurar 
a responsabilidade e realizar as 

correções.

37 36,26% 34 33,32% 18 17,64% 8 7,84% 5 4,94% 102 100%

A utilização do controle interno nos 
escritórios de contabilidade previne 
fraudes e, no caso delas ocorrerem, 

descobri-las rapidamente.

60 58,8% 22 21,58% 12 11,78% 5 4,94% 3 2,96% 102 100%

Fonte: dados da pesquisa.

Quanto à avaliação dos riscos 
de atrasos nas obrigações, ou seja, 
nas declarações que precisam ser 
realizadas de forma diária ou men-
sal, entre outros, 43,14% respon-
deram concordar que aquela se faz 
necessária, com a finalidade de evi-
tar passivos trabalhistas ou fiscais. 
Na mesma perspectiva, 43,14% 
concordam que a entrega 
de impostos,  cuja 
falta acarreta mul-
tas e juros expres-
sivos, é primor-
dial para o bom 
funcionamento 
dos processos.

No quesito 
processos de re-
visão para apu-
rar a responsabi-
lidade e realizar 
as correções de 
erros que po-
dem acontecer, 
36,26% concor-
dam que são re-

alizados. Já 58,8% confirmam que a 
contabilidade utiliza métodos para 
prevenir fraudes e sonegações, o 
que revela que o acompanhamento 
é eficaz para cumprir com as obri-
gações fiscais, trabalhistas, entre 
outras responsabilidades.
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Os resultados encontrados na 
avaliação de riscos não corrobo-
ra com Oliveira, Santos e Lunkes 
(2017). Isso porque, para os au-
tores, esses resultados são pontos 
considerados pelos respondentes 
como difíceis de serem avaliados ou 
que não são observados no contex-
to do escritório, em decorrência das 
respostas permanecerem neutras e 
parcialmente válidas, diferentemen-
te do abordado nesta pesquisa.

As atividades de controle (Tabela 
4), de acordo com o Coso (2013), 
são as ações que auxiliam a ga-
rantir o cumprimento das orienta-
ções definidas pela administração 
para atenuar riscos ao alcance dos 
objetivos, por meio de políticas e 
procedimentos. 

Dos respondentes da pesqui-
sa, 32,34% concordam totalmente 
e 43,14% concordam parcialmente 
que há políticas e ações para detec-
tar ou prevenir riscos a fim de mi-
nimizar passivos. Cerca de 33,34% 
concordam plenamente de que as 
atividades de controle ocorrem de 
maneira adequada e eficiente, se-

guindo um planeja-
mento já formalizado, 
já 39,20% concor-
dam parcialmente.

Tendo em vista essa 
mesma premissa, um 
percentual de 45,90% 
afirmam que os atos de-
senvolvidos são razoáveis e 
estão diretamente relacionados 
com os objetivos de controle, ape-
nas 11,76% discordam. Já 42,14% 
concordam integralmente que há 
custos apropriados ao nível de bene-
fícios que sua aplicação pode ofere-
cer, seguidos de 33,32% que parti-
lham da afirmativa. 

Em suma, essa percepção está 
de acordo com os resultados reve-
lados por Oliveira, Santos e Lunkes 
(2017), uma vez que é possível 
compreender que as empresas ana-
lisadas neste estudo apresentam 
bom desenvolvimento e acompa-
nhamento de suas atividades e de 
sua segurança em seus sistemas de 
informação e documentação, sen-
do as atividades de controle consi-
deradas fidedignas.

Tabela 4 - Percepção sobre atividades de controle

Assertivas

Concordo 
Totalmente

Concordo  
Parcialmente

Não concordo e 
nem discordo Discordo Não sei dizer Total

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

Existem políticas e ações, de detecção 
ou natureza preventiva, para mitigar 

os riscos e alcançar os objetivos e 
prazos, claramente estabelecidos.

33 32,34% 44 43,14% 15 14,7% 5 4,9% 5 4,9% 102 100%

As atividades de controle adotadas 
pelo escritório são adequadas e 
funcionam de acordo com um 
planejamento preestabelecido.

34 33,34% 40 39,2% 18 17,64% 5 4,9% 5 4,9% 102 100%

As atividades de controle praticadas 
pelo escritório são razoáveis e estão 
diretamente relacionadas com os 

objetivos de controle.

46 45,09% 32 31,38% 12 11,76% 6 5,88% 6 5,88% 102 100%

As atividades de controle praticadas 
pelo escritório possuem custo 

apropriado ao nível de benefícios que 
sua aplicação pode oferecer

43 42,14% 34 33,32% 10 9,8% 8 7,84% 7 6,86% 102 100%

Quanto à segurança de documentos 
e dados dos clientes, as atividades de 

controle praticadas pelo escritório 
seguem padrões formalizados.

43 42,14% 35 34,3% 13 12,76% 6 5,88% 5 4,9% 102 100%

Fonte: dados da pesquisa.
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No que se refere aos padrões 
a serem seguidos quanto à segu-
rança de documentos e dados dos 
clientes, 42,14% das empresas as-
severam que fazem esse controle, 
considerando a confiabilidade da 
prestação de serviço a ser zelada. 
Quanto à percepção sobre a infor-
mação e a comunicação que ocor-
rem no ambiente de trabalho, de 
acordo com o Coso (2013), essa 
percepção permite que a informa-
ção obtida seja compartilhada com 
toda a organização, inclusive objeti-
vos e responsabilidades de controle, 
o que se pode identificar nas con-
cordâncias expostas na Tabela 5.

Quanto ao item se há qualidade 
o suficiente para permitir tomadas 
de decisões adequadas, 45,08% jul-
gam ser perceptível essa tramitação, 
seguidos de 35,28% que concordam 
parcialmente.  No que diz respeito 
à situação em que a informação 
atende às expectativas dos diver-
sos departamentos do escritório, 
auxiliando na execução das respon-
sabilidades, 41,16% e 39,20% dos 

respondentes acreditam que 
ocorre de maneira eficiente. 
42,16% dos responden-
tes asseguram que a 
comunicação in-
terna é adequa-
da, tempesti-
va, atual, precisa 
e acessível; apenas 
5,88% não souberem 
responder. Quanto ao 
quesito se as informações 
são devidamente identificadas, 
documentadas, armazenadas e 
comunicadas aos colaboradores ou 
encarregados, 51,96% confirmam o 
item, o que revela um fluxo de in-
formação padronizado, com trans-
parência, ocasionando um clima or-
ganizacional agradável.

Portanto, relata-se a conexão 
com o estudo de Oliveira, Santos e 
Lunkes (2017), no qual percebe-se 
que as empresas consideram que 
as informações são relevantes em 
cada setor do escritório e são do-
tadas de qualidade suficiente para 
permitir a tomada de decisão.

Tabela 5 - Percepção sobre informação e comunicação

Assertivas

Concordo 
Totalmente

Concordo  
Parcialmente

Não concordo e 
nem discordo Discordo Não sei dizer Total

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

As informações consideradas 
importantes por cada departamento 

do escritório possuem qualidade 
suficiente para permitir tomadas de 

decisões adequadas.

46 45,08% 36 35,28% 16 15,68% 4 3,92% 3 2,94% 102 100%

A informação relatada internamente 
atende às expectativas dos diversos 

departamentos do escritório, 
auxiliando na execução das 

responsabilidades de forma eficaz.

42 41,16% 40 39,2% 11 10,78% 7 6,88% 2 1,96% 102 100%

A informação disponibilizada para 
os departamentos do escritório é 

adequada, tempestiva, atual, precisa e 
acessível.

43 42,16% 30 29,4% 13 12,74% 10 9,8% 6 5,88% 102 100%

As informações consideradas 
importantes para o desempenho 

das atividades do escritório 
são devidamente identificadas, 
documentadas, armazenadas e 

comunicadas tempestivamente aos 
colaboradores encarregados.

53 51,96% 27 26,46% 12 11,76% 7 6,86% 3 2,94% 102 100%

Fonte: dados da pesquisa.



20 Utilização do controle interno por meio do coso em escritórios de 
contabilidade do Alto Vale do Itajaí/SC

RBC n.º 261 – Ano LII – maio/junho de 2023

O último quesito analisado foi o 
monitoramento, que, segundo o Coso 
(2013), identifica as avaliações perió-
dicas ou contínuas que a organização 
deve utilizar para averiguar se cada 
um dos cinco componentes de con-
trole interno, anteriormente relata-
dos, está presente e funcionando. As 
percepções sobre monitoramento são 
apresentadas por meio da Tabela 6.

Verifica-se, por meio da Tabela 
6, que 41,16% dos respondentes 
consideram que todos os colabo-
radores são encarregados pela exe-
cução e pelo gerenciamento dos 
controles internos. Na mesma pro-
porção, os respondentes assegu-
ram que o sistema de controle in-
terno do escritório onde atuam tem 
contribuído para a melhoria de seu 
desempenho, bem como definem 
ser esse controle apropriado e efe-
tivo, tendo em vista as avaliações 
a que são submetidos. Além disso, 
o controle interno é monitorado 
constantemente para aval iar 
qualidade ao longo do tempo. Isso 
revela a mesma percepção da maior 
parte das empresas respondentes, 
que acreditam possuir um contro-
le de monitoramento que contribui 
para a melhoria de seu desempe-
nho, conforme verifica-se no estudo 
de Oliveira, Santos e Lunkes (2017).

5. Considerações Finais e 
Recomendações

Foi possível atingir o objetivo do 
estudo, que busca analisar a utiliza-
ção do controle interno por meio do 
Coso em escritórios de contabilidade 
das cidades do Alto Vale do Itajaí/SC. 
Trata-se de um estudo quantitativo, 
com abordagem descritiva. Quanto 
aos procedimentos adotados, clas-
sificou-se como de levantamento. 
A amostra do estudo foi constituí-
da por 102 respondentes, entre eles, 
gerentes, coordenadores de setores, 
analista fiscal, contábil e pessoal, de 
escritórios de contabilidade do Alto 
Vale do Itajaí/SC.

Ao se considerar os cinco com-
ponentes de controle interno do 
Coso, foi possível analisar as per-
cepções dos respondentes quanto 
ao ambiente de controle, em que se 
verificou que a alta administração 
julga esses controles imprescindí-
veis para alcançar metas e objetivos 
traçados; que os controles internos 
contribuem para atingir os objeti-
vos esperados da organização na 
qual ocorre uma comunicação efi-
caz, o que estimula o alcance dos 
propósitos estabelecidos; e que os 
controles internos são primordiais 
para o bom funcionamento da or-

Tabela 6 - Percepção sobre monitoramento

Assertivas

Concordo 
Totalmente

Concordo  
Parcialmente

Não concordo e 
nem discordo Discordo Não sei dizer Total

Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. %

Todos os colaboradores do escritório 
são encarregados pela execução 
e gerenciamentos dos controles 

internos.

42 41,16% 28 27,46% 16 15,68% 9 8,82% 7 6,86% 102 100%

O sistema de controle interno do 
escritório tem auxiliado na melhoria 

de seu desempenho.
47 46,06% 33 32,34% 13 12,74% 7 6,86% 2 1,96% 102 100%

O sistema de controle interno do 
escritório é considerado apropriado e 

efetivo pelas avaliações sofridas.
40 39,2% 37 36,26% 16 15,68% 5 4,9% 4 3,92% 102 100%

O sistema de controle interno 
do escritório é monitorado 

constantemente para avaliar qualidade 
ao longo do tempo.

43 42,14% 31 30,38% 17 16,66% 7 6,86% 4 3,92% 102 100%

Fonte: dados da pesquisa.

ganização, visando à essencialidade 
dessa ferramenta. 

No que se refere à avaliação de 
riscos, é possível destacar que há 
datas predeterminadas com a finali-
dade de executar os processos, bem 
como  são nítidas as constatações 
quanto aos processos, o que faz 
com que a entrega de impostos que 
acarretam multas e juros expressi-
vos seja sempre realizada nos pra-
zos previstos.
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No que tange às atividades de 
controle, os respondentes assegu-
ram que há políticas e ações para 
detectar ou prevenir riscos, a fim de 
minimizar passivos; afirmam que os 
atos desenvolvidos são razoáveis e 
estão diretamente relacionadas com 
os objetivos de controle. Quanto à 
segurança de documentos e dados 
dos clientes, afirmam que esse con-
trole ocorre de maneira eficaz, tendo 
em vista  a confiabilidade da presta-
ção de serviço a ser zelada.

Para o item informação e co-
municação, constatou-se que há 
qualidade suficiente para permi-
tir tomadas de decisões coerentes, 
os respondentes asseguram que a 
comunicação interna é adequada, 

tempestiva, atual, precisa e acessí-
vel. Ressalta-se que ocorre um fluxo 
de informação de forma padroniza-
da, com transparência, o que oca-
siona um clima organizacional agra-
dável. Quanto ao monitoramento, 
verificou-se que todos os colabora-
dores são encarregados pela execu-
ção e pelo gerenciamentos dos con-
troles internos.

É possível concluir que a maio-
ria dos respondentes dos diversos 
setores na qual foi realizada a pes-
quisa, concordaram que há a apli-
cabilidade da ferramenta de contro-
le interno. Diante dessa premissa, 
é possível verificar que os profissio-
nais reconhecem a relevância de ob-
ter uma forma de controle para que 

seja possível dar continuidade às 
atividades das empresas de forma 
eficaz. Considera-se a necessidade 
do melhoramento de processos, por 
meio da utilização dos componen-
tes do Coso.

Para a aplicação e o desenvolvi-
mento de pesquisas futuras, reco-
menda-se a ampliação dos estudos 
considerando as novas ferramentas 
que podem ser implantadas. Suge-
re-se  a aplicação da pesquisa com 
os clientes de escritórios de conta-
bilidade de outros municípios da 
região e com funcionários de em-
presas privadas. Sugere-se, ainda, 
estudos que busquem ferramentas 
para a melhoria contínua dos pro-
cessos internos.
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Impactos da pandemia nas finanças 
das famílias de Fortaleza dos Valos/RS

Os impactos da pandemia de Covid-19 foram sentidos 
em diversos setores da economia, consequentemente, 
algumas famílias, em nível mundial, tiveram 

mudanças na sua vida financeira. Diante desse cenário, o 
estudo teve como objetivo investigar como a pandemia afetou 
a situação financeira das famílias de Fortaleza dos Valos/RS e 
destacar a importância do controle financeiro familiar. Tratou-
se de uma pesquisa de caráter descritivo com abordagem 
quantitativa e qualitativa. Quanto aos procedimentos técnicos, 
foi definida como bibliográfica, ex-post-facto e levantamento 
(survey). Para a obtenção de dados, foi aplicado um 
questionário a 65 famílias residentes do município. A pesquisa 
revelou o perfil financeiro das famílias, constatando que a 
maioria possui apenas conhecimentos básicos sobre finanças 
e não realiza nenhum tipo de investimento. Concluiu-se que 
a maioria das famílias do Município de Fortaleza dos Valos/
RS não apresentaram redução ou perda da renda durante o 
período de pandemia de Covid-19, o que pode ser explicado 
devido ao desempenho do agronegócio que manteve a geração 
de renda no município. 
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1. Introdução 

No início do ano de 2020, a po-
pulação brasileira foi surpreendida 
com a chegada da pandemia de Co-
vid-19, que ainda persistiu nos anos 
de 2021 e 2022. Seu avanço trouxe 
efeitos significativos para a econo-
mia como um todo. Um deles foi o 
impacto negativo sobre o orçamen-
to das famílias, afetado por vários 
motivos como: perda de emprego, 
paralisação total ou parcial de ati-
vidades no trabalho e redução sa-
larial. Outra questão, que também 
afetou a economia, foi o fechamen-
to de empreendimentos e negócios, 
entre outras fontes de renda que fo-
ram prejudicadas em função do iso-
lamento e do distanciamento social.

Especialmente em situações de 
crise como essa, que reduzem a ca-
pacidade de pagamento e controle 
sobre as finanças e geram incerte-
zas e preocupações em honrar os 
compromissos, reforça-se a impor-

tância da utilização de ferramentas 
úteis para a organização financeira 
das famílias, para que as decisões 
sejam tomadas de forma criterio-
sa, contribuindo até mesmo para o 
equilíbrio emocional.

Sempre houve a necessidade 
de as pessoas administrarem suas 
finanças. Porém, com a pandemia 
de Covid-19, o conceito sobre pla-
nejamento financeiro ganhou des-
taque. Conforme especialistas em 
finanças pessoais, no novo mundo 
financeiro, “planejamento” será a 
palavra de ordem após a pandemia 
(UOL, 2020). A crise gerada por ela 
tornou ainda mais urgente o cuida-
do com as finanças.

Diante disso, a pesquisa teve 
como objetivo geral e problema in-
vestigar como a pandemia de Co-
vid-19 afetou a situação financeira 
das famílias de Fortaleza dos Valos/
RS e destacar a importância do con-
trole financeiro familiar. Já especifi-
camente, os objetivos foram identi-
ficar o perfil financeiro das famílias; 
analisar o impacto da pandemia 
sobre a renda familiar; identificar 
quais foram os efeitos sobre o con-
sumo das famílias durante a pande-
mia; investigar o nível de conheci-
mento das famílias sobre finanças; 
e destacar a importância do orça-
mento familiar.

A seguir, contempla-se a fun-
damentação teórica abrangendo 

os principais conceitos 
nos quais se funda-
mentaram esta pes-
quisa. Depois, há os 
procedimentos me-
todológicos, em que 
são apresentados os 

métodos utiliza-
dos no processo 
de investigação. 
Após, seguem os 
resultados e as 
discussões acer-
ca do estudo, 
no qual, apre-
sentam-se os 

dados coletados e a análise deles. 
Por fim, a conclusão apresenta os 
principais resultados e as contribui-
ções decorrentes da pesquisa.

2. Fundamentação Teórica

Neste capítulo, será apresenta-
da a fundamentação teórica com 
os principais conceitos nos quais 
se baseiam esta pesquisa, são eles: 
planejamento financeiro, orçamen-
to familiar e a pandemia de Co-
vid-19 e seus efeitos sobre a econo-
mia das famílias.

2.1 Planejamento Financeiro
Para garantir a saúde financeira, 

tanto das pessoas jurídicas quanto 
das pessoas físicas, o planejamento 
financeiro demonstra ser um impor-
tante aliado. Mediante esse exercí-
cio, é possível controlar receitas e 
despesas de forma eficiente, por 
meio do fluxo de pagamentos e re-
cebimentos.

O planejamento financeiro é o pro-
cesso de atingir as metas financeiras 
da vida por meio do gerenciamento 
adequado dos recursos financeiros. 
O processo de planejamento finan-
ceiro ajuda as pessoas a ter uma vi-
são holística e “abrangente” de suas 
finanças, determinando onde estão 
agora, onde gostariam de estar no 
futuro e o que devem fazer para al-
cançar seus objetivos (PLANEJAR, 
2021, não paginado).

Em se tratando especificamente 
das finanças familiares, por meio do 
planejamento financeiro, é possível 
adequar o rendimento familiar ou 
pessoal às necessidades essenciais, 
projetar compras futuras sem pagar 
juros excessivos, concretizar objeti-
vos de vida, observar e cortar gas-
tos supérfluos e enfrentar situações 
imprevistas com maior tranquilida-
de (SANTOS, 2014).
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Para garantir a estabil ida-
de do patrimônio e, consequen-
temente, seu crescimento, é ne-
cessário estabelecer objetivos e 
utilizar o planejamento financei-
ro para alcançá-los. Como defi-
ne Frankenberg (1999, p. 31), “o 
planejamento financeiro pesso-
al significa estabelecer e seguir 
uma estratégia precisa, delibera-
da e dirigida para a acumulação 
de bens e valores que irão formar 
o patrimônio de uma pessoa e de 
sua família. Essa estratégia pode 
estar voltada para curto, médio 
ou longo prazos”.

O planejamento financeiro é um 
processo compreensivo e dinâmi-
co. Os objetivos financeiros de uma 
pessoa ou de uma família evoluem 
ao longo dos anos. Mudança no es-
tilo de vida ou nas circunstâncias, 
como herança, alteração de carreira, 
casamento, compra de casa ou uma 
família em crescimento, pode ocor-
rer. Independentemente da faixa de 
renda, um plano financeiro permite 
haver uma visão clara do patrimô-
nio, amplia as chances de lidar com 
contratempos financeiros e com as 
grandes mudanças na vida, além de 
evitar problemas de endividamen-
to e crédito e orientar na decisão de 
onde investir a reserva financeira 
(CVM, 2019, p. 13).

Compreende-se que o 
planejamento finan-
ceiro é essencial 
para a organização 
da vida financeira 
de cada pessoa, e 
pode ser realizado 
de forma simples e 
objetiva, sem a exi-
gência de planilhas 
complexas. Por ele, 
será possível analisar 
os hábitos de consu-
mo que precisam ser mu-
dados, verificar os gastos 
excessivos e atingir objeti-
vos. Posteriormente, por meio 
dessa ferramenta, também será 
possível adquirir tranquilidade fi-
nanceira para o futuro.

2.2 Orçamento Familiar
A realização do orçamento 

é fundamental para conhecer a 
situação financeira da família. Por 
meio dele, essa terá embasamento 
para tomar decisões eficientes, pois 
poderá ter uma visão clara de suas 
receitas e despesas.

Como resultado do consumo 
excessivo, muitas pessoas contra-
em dívidas que comprometem uma 
parcela significativa da sua renda e, 
em algumas situações, se tornam 
inadimplentes. E, para evitar isso, é 

fundamental que as famílias regis-
trem e monitorem todas as receitas 
e despesas realizadas em determi-
nado período (SANTOS, 2014). 

Conta de água, conta de luz, alu-
guel, fatura do cartão, boletos… 
Pagar tudo e ainda chegar ao fim 
do mês sem entrar no vermelho é 
um desafio para grande parte das 
famílias brasileiras. Uma das for-
mas de se organizar melhor é mon-
tar um orçamento familiar, uma 
ferramenta simples que ajuda na 
hora de organizar e controlar as 
despesas (NUBANK, 2020, não 
paginado).

“Para garantir a saúde financeira, tanto das pessoas 
jurídicas quanto das pessoas físicas, o planejamento 

financeiro demonstra ser um importante aliado. 
Mediante esse exercício, é possível controlar receitas 
e despesas de forma eficiente, por meio do fluxo de 

pagamentos e recebimentos.”
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Por meio do pla-
nejamento, tem-se 
a oportunidade de 
organizar o uso do 
dinheiro para des-
tiná-lo a seus de-
vidos fins. Também 
é possível garantir um 
futuro financeiro se-
guro, prevenir-se com 
reservas financeiras, 
para, desse modo, es-
tar preparado caso ocor-
ra algum gasto inesperado. Para 
isso, tem-se o orçamento, que é 
um aliado do planejamento. Nele, 
mostram-se as despesas que ocor-
rerão em determinado período, an-
tecipando a previsão das receitas. 
Assim, para planejar as finanças de 
uma pessoa ou de uma família são 
necessários tempo e organização 
(BUGARIM et al., 2012).

A planilha orçamentária é um pode-
roso instrumento de controle, pela 
quantidade de informações relevan-
tes que contém e permite visualizar 
rapidamente. Inspecionando-a ver-
ticalmente (colunas) é possível per-
ceber muito facilmente a composi-
ção dos gastos em cada mês e sua 
variação ao longo do ano. A partir 
daí, fica fácil detectar quais itens de 
despesa estão crescendo, diminuin-
do ou se mantendo constantes (PI-
RES, 2006, p. 38).

Segundo Cerbasi (2004, p. 17), 
“não requer cálculos complexos nem 
grande habilidade com números ou 
calculadoras. Boa parte das ferra-
mentas necessárias ao planejamen-
to pode ser obtida sem custo e está 
pronta para ser usada em casa”.

O orçamento familiar pode ser 
realizado de forma simples, com 
papel e caneta, mas também pode 
ser feito por meio de planilhas, de 
aplicativos e em outras formas de 
registro. Na internet, encontram-se 
diversos modelos de planilhas de 
orçamento familiar, desde mode-

los mais simples a mais complexos, 
atendendo às necessidades, às exi-
gências e ao perfil de cada família. 

2.3 Pandemia de Covid-19  
e seus Efeitos sobre a  
Economia das Famílias

Além de afetar a saúde física de 
milhares de pessoas, a pandemia 
também ocasionou efeitos sobre 
a saúde financeira da população 
brasileira. Devido à recomendação 
dada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) (G1, 2021), para que 
os países adotassem a medida de 
isolamento social para conter a pro-
pagação do vírus, muitas ativida-
des foram suspensas e trabalhado-
res foram orientados a ficarem em 
casa. Consequentemente, diversos 
setores foram afetados, bem como 
a renda de empregadores, empre-
gados e trabalhadores informais.

Segundo levantamento feito 
pelo Instituto Brasileiro de Econo-
mia da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV IBRE, 2020), mais da metade 
das famílias brasileiras sentiram os 
efeitos da pandemia. Além disso, 
em 2020, 20 estados do Brasil apre-
sentaram taxa média de desempre-
go recorde. Constatou-se que, pela 
primeira vez, menos da metade da 
população que tem idade para tra-
balhar estava tendo alguma ocu-
pação, sendo esse nível de 49,4% 
(IBGE, 2021).

Como consequên-
cia da pandemia, houve 
também o aumento nos 
preços dos alimentos, o 
que reduziu o poder de 
compra da população, 
pois muitos tiveram di-

minuição em sua renda. Con-
forme levantamento do Die-
ese (2021), realizado em 13 
capitais brasileiras, na capi-
tal gaúcha um conjunto de 
alimentos para uma famí-

lia com quatro pessoas custa 
R$626,25, isso significa um aumen-
to de 24,51% em 12 meses, o que 
coloca o custo de vida em Porto Ale-
gre/RS como o quarto mais alto do 
país. Tendo em vista o valor da ces-
ta básica R$626,25, analisa-se que o 
trabalhador que recebe um salário 
mínimo, com base no mês de janei-
ro de 2021, compromete em torno 
de 56,93% do salário para garantir 
a alimentação da família.

Além das famílias em situação 
de vulnerabilidade, as famílias de 
classe média tiveram alguma perda 
de renda com a pandemia. Classifi-
cadas com renda mensal de R$ 3,3 
mil e R$ 6 mil pelo critério Brasil, da 
Associação Brasileira das Empresas 
de Pesquisas, a classe média preci-
sou se adaptar devido às mudanças 
que ocorreram impulsionadas pela 
pandemia (G1, 2021).

Muitos brasileiros perderam seus 
empregos no ano de 2020. Confor-
me Governo do Brasil (2020, não pa-
ginado), “Para garantir uma renda 
mínima a essa parcela da população 
e ajudar o país a enfrentar os desa-
fios trazidos pela pandemia, o Go-
verno federal criou o Auxílio Emer-
gencial”. Esse benefício teve como 
objetivos auxiliar trabalhadores in-
formais, autônomos, microempre-
endedores individuais (MEIs) e de-
sempregados a adquirir poder de 
consumo para atravessar a crise, as-
sim como também ajudar a diminuir 
a desigualdade de renda e a reduzir 
os níveis de pobreza no Brasil.
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A pandemia trouxe incertezas 
para diversos setores da economia 
e também afetou o orçamento e 
consumo das famílias, tendo como 
uma das principais consequências 
a redução da renda familiar. Algu-
mas famílias brasileiras receberam 
o Auxílio Emergencial e outras tive-
ram que buscar novas alternativas 
para manter o equilíbrio das finan-
ças. Assim, diante do cenário de cri-
se gerado pela pandemia, a maio-
ria dos setores da economia, como 
também as famílias, necessitaram 
reorganizar suas finanças para ame-
nizar os impactos e manter ou recu-
perar o equilíbrio financeiro.

3. Metodologia

Neste capítulo, serão explanados 
os métodos e procedimentos que 
foram utilizados para a construção 
da pesquisa. Por meio da metodolo-
gia, foi possível classificar, organizar 
e conduzir os processos para a exe-
cução do projeto, que resultou nos 
dados aqui apresentados. 

Quanto aos objetivos, o estudo 
é de caráter descritivo, pois eviden-
ciou a situação financeira das famí-
lias de um município em período de 
pandemia. Conforme Gil (2008), di-
versos estudos podem ser classifica-
dos como pesquisa descritiva, tendo 

essa como objetivo principal descre-
ver as características de determina-
da população ou fenômeno, ou es-
tabelecer relações entre variáveis. 

Quanto aos procedimentos téc-
nicos, a pesquisa foi definida como 
bibliográfica, ex-post-facto e levan-
tamento (survey). Tratou-se de uma 
pesquisa bibliográfica, pois a autora 
buscou informações e conhecimen-
tos sobre o tema em livros publica-
dos, arquivos, notícias e informa-
ções disponibilizadas na internet. 
Envolveu a pesquisa ex-post facto, 
uma vez que foram analisadas as 
mudanças que ocorreram na situa-
ção financeira das famílias de For-
taleza dos Valos/RS em decorrência 
da pandemia. De acordo com Gil 
(2002, p. 49), “A tradução literal 
da expressão ex-post facto é “a 
partir do fato passado”. Isso sig-
nifica que, neste tipo de pesqui-
sa, o estudo foi realizado após a 
ocorrência de variações na vari-
ável dependente no curso 
natural dos aconte-
cimentos”.

Para a ob-
t e n ç ã o  d e 
dados e in-
f o r m a ç õ e s 
s o b r e  o 
tema pro-
posto, uti-
l i zou-se  a 

pesquisa de levantamento (survey). 
Essa modalidade baseia-se na apli-
cação de um questionário a uma 
amostra de determinada popula-
ção. De acordo com Gil (2008, p. 
55), “As pesquisas deste tipo carac-
terizam-se pela interrogação direta 
das pessoas cujo comportamento 
se deseja conhecer”.

Os objetivos da pesquisa fo-
ram atingidos por meio do levan-
tamento de dados. Assim, foi pos-
sível contemplar os resultados e 
realizar a análise das informações 
relacionadas à situação financeira 
das famílias em tempos de pande-
mia, o perfil financeiro das famílias, 
abrangendo assuntos como orça-

mento familiar e planejamento fi-
nanceiro. 

“Assim, diante do cenário de crise gerado pela 
pandemia, a maioria dos setores da economia, como 
também as famílias, necessitaram reorganizar suas 
finanças para amenizar os impactos e manter ou 

recuperar o equilíbrio financeiro.”

RBC n.º 261 – Ano LII – maio/junho de 2023
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Quanto à abordagem da pesqui-
sa, o estudo contemplou a junção 
de quantitativa e qualitativa. Defi-
nida como quantitativa, pois se ca-
racterizou pela quantificação e pela 
análise dos dados de modo estatís-
tico; e qualitativa, pois buscou com-
preender e interpretar os dados ob-
tidos a fim de realizar observações.  
Ao analisar os dados extraídos do 
instrumento de coleta de dados, 
foram considerados os números e 
também as informações.

O questionário foi o instrumen-
to de coleta de dados utilizado 
para esta pesquisa, disponibilizado 
de forma eletrônica (elaborado na 
plataforma Google Forms), estrutu-
rado com 15 perguntas fechadas e 
de múltipla escolha. Os responden-
tes tiveram a garantia do anonima-
to e também contaram com tempo 
suficiente para refletirem acerca das 
perguntas, conforme sua disponibi-
lidade e acessibilidade.

Segundo dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2010), há, no Município de 
Fortaleza dos Valos/RS, 1.475 famí-
lias, sendo famílias residentes e fa-
mílias conviventes residentes em do-
micílios particulares. Para a pesquisa 
ser validada e obter informações 
confiáveis, foi necessário que um 

grupo, definido como amostra, re-
presentasse toda a população. Para 
determinar o número de famílias 
que responderiam ao questionário, 
foi utilizada a calculadora amostral 
on-line (COMENTTO, 2018).

Portanto, tendo em vista a po-
pulação de 1.475 famílias, utili-
zou-se para a pesquisa um grau de 
confiança de 90% e uma margem 
de erro de 10%, requerendo um 
tratamento mais heterogêneo da 
população. Assim, obteve-se um 
número de 65 famílias necessárias 
para que a pesquisa apresentasse 
resultados confiáveis. Dessa forma, 
foi selecionado um representante 
de cada família aleatoriamente e 
pelo critério de acessibilidade para 
responder ao questionário.

Para a interpretação dos dados, 
foi realizada uma análise descritiva 
em que, por meio do tratamento 
dos dados de forma estatística, as 
informações foram analisadas à luz 
do referencial teórico de modo a al-
cançar os objetivos propostos.

4. Síntese dos Resultados

Neste capítulo, serão apresen-
tados os resultados da pesquisa, 
mediante os dados coletados via 

questionário, representados por 
meio de gráficos para proporcio-
nar melhor interpretação e visuali-
zação. Inicialmente, será apresen-
tada a realidade do Município de 
Fortaleza dos Valos/ RS, seguida 
do perfil financeiro das famílias e o 
impacto da pandemia de Covid-19 
no orçamento familiar, bem como 
a importância de desenvolver o or-
çamento familiar alinhado ao pla-
nejamento financeiro.

4.1 Realidade do Município  
de Fortaleza dos Valos/RS

O estudo foi realizado no Mu-
nicípio de Fortaleza dos Valos/RS, 
emancipado no dia 3 de maio de 
1982 e conhecido como “Celeiro 
Mecanizado do Rio Grande do Sul” 
devido ao grande número de ma-
quinários agrícolas presentes nas 
propriedades rurais. A economia da 
região é baseada no setor primário, 
tendo como principal atividade eco-
nômica a agricultura, seguida das 
demais atividades, como comércio, 
indústria, serviços e a administra-
ção pública. De acordo com o úl-
timo censo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, realiza-
do em 2010, (IBGE, 2017), a popu-
lação do município é de 4.575 pes-
soas e a população estimada para 
2021 foi de 4.252 pessoas.  

Conforme descrito no capítu-
lo dos procedimentos metodoló-
gicos, foi necessário que 65 famí-
lias participassem dos questionários 
para que a pesquisa apresentas-
se resultados confiáveis. Entre as 
65 pessoas que responderam ao 
questionário, consideradas como 
representantes da família, 7,7% 
têm idade até 20 anos; 26,2% de 
21 a 25 anos; 26,2% de 26 a 35 
anos; 9,2% de 36 a 45 anos; 16,9% 
de 46 a 55 anos; e 13,8% acima de 
56 anos. Houve uma participação 
maior de respondentes do sexo fe-
minino, representando 60%, e 40% 
do sexo masculino.
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Procurou-se saber qual é a com-
posição do núcleo familiar dos res-
pondentes, e os resultados en-
contrados são demonstrados no 
Gráfico 1:

Conforme o Gráfico 1, obser-
va-se que a maioria das famílias 
é composta de 3 a 5 pessoas, o 
que representa 61,5%, seguida de 
32,3% de 1 a 2 pessoas e 6,2% de 
6 a 8 pessoas. Segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE, 2018), no Brasil, a média 
é de 3 pessoas por família. Portan-
to, o estudo revela que, no muni-
cípio estudado, a composição do 
núcleo familiar é similar à média 
nacional, pois segundo dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2010), em For-
taleza dos Valos/RS, a média de 
composição do núcleo familiar é 
de 3,1 pessoas.

4.2 Perfil Financeiro das Famílias
Neste tópico, serão apresenta-

dos dados que revelam o perfil fi-
nanceiro das famílias, tanto em re-
lação à sua faixa de renda mensal 
quanto ao nível de conhecimento 
sobre finanças, bem como a veri-
ficação da realização de projeção 
de receitas e despesas, seguida 
das formas e dos procedimentos 
mais utilizados para o registro fi-
nanceiro.

Em relação à faixa de renda 
mensal da família dos responden-
tes, apresenta-se o Gráfico 2 com 
os resultados:

Conforme o Gráfico 2, 13,8% 
dos entrevistados responderam 
possuir a renda mensal familiar de 
até 1 salário mínimo; 29,2% de 1 a 
2 salários mínimos; 24,6% de 2 a 3 
salários mínimos; 7,8% de 3 a 4 sa-
lários mínimos; 10,8% de 4 a 5 sa-
lários mínimos; e 13,8% acima de 
5 salários mínimos. A característica 
que prepondera em mais da meta-
de dos respondentes é a renda de 
1 a 3 salários mínimos.

Gráfico 1: Composição do núcleo familiar

Fonte: dados da pesquisa (2021).

Gráfico 2: Renda familiar mensal

Fonte: dados da pesquisa (2021).

Gráfico 3: Nível de conhecimento dos respondentes e seus 
familiares sobre finanças

Fonte: dados da pesquisa (2021).

Buscou-se investigar o nível de 
conhecimento dos respondentes e 
de seus familiares sobre finanças, e 
os resultados encontrados, confor-
me demonstra o Gráfico 3, foram:

Observa-se, no Gráfico 3, que 

mais da metade dos entrevistados, 
representados por 55,4%, afirmam 
possuir conhecimento básico sobre 
finanças, seguida de 36,9% que con-
sideram seu conhecimento mediano 
e 7,7%, conhecimento avançado.
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Em um levantamento execu-
tado pelo Instituto Ipsos, em de-
zembro de 2020, constatou-se 
que 52% dos brasileiros avaliam 
saber pouco ou muito pouco so-
bre questões financeiras, ou seja, 
o conhecimento dos brasileiros so-
bre conceitos básicos de finanças 
é restrito, pois, na maioria das res-
postas da pesquisa, os responden-
tes apresentaram dificuldades na 
resolução de pequenos problemas 
matemáticos, como, por exemplo, 
questões relacionadas a juros (SE-
GALA, 2021, não paginado).

Por meio do estudo realizado no 
Município de Fortaleza dos Valos/RS 
e mediante levantamento do Ipsos, 
comprova-se que mais da metade 
da população avalia possuir conhe-
cimento básico sobre finanças. Po-
rém, esse conhecimento pode ser 
interpretado de duas formas: entre 
os que entendem pouco ou muito 
pouco e os que realmente compre-
endem os conceitos de finanças, 
ainda que básicos.  

Também se buscou saber se as 
famílias costumam realizar a pro-
jeção de receitas, ou seja, recebi-
mentos que irão compor a renda 
daquelas, bem como a projeção 
de despesas que acontecerão ou 
podem acontecer durante o mês. 
Os resultados são apresentados no 
Gráfico 4:

Gráfico 4: Projeção de receitas e despesas familiares

Fonte: dados da pesquisa (2021).

Gráfico 5: Formas de registro das finanças

Fonte: dados da pesquisa (2021).

Conforme o Gráfico 4, verifi-
ca-se que 63,1% das famílias cos-
tumam elaborar o orçamento fa-
miliar realizando a projeção das 
receitas e das despesas que po-
derão acontecer durante o mês. 
Já 36,9% das famílias não cos-

tumam fazer essas projeções.
Procurou-se saber se as 

famílias costumam reali-
zar o registro dos rece-
bimentos e dos gastos 
financeiros e qual a 
forma de registro uti-
lizada, e os resultados, 
conforme demonstra 
o Gráfico 5, foram:

Constatou-se que 
60% das famílias re-

alizam o registro e o 
controle das finanças por 

meio de anotações no ca-

derno; 6,4% por meio de outra for-
ma de registro; 4,7% por meio de 
planilhas; 1,2% por meio de apli-
cativos; e 27,7% não realizam ne-
nhum tipo de registro ou controle 
das finanças.

Verificou-se que a forma mais 
comum de registro é a realiza-
da em anotações no caderno e o 
mecanismo menos utilizado para 
registro das finanças é feito em 
aplicativos. Segundo a economis-
ta Luiza Rodrigues, “Não importa 
a ferramenta, importa que o mé-
todo seja organizado. Algumas 
pessoas têm facilidade com pla-
nilhas ou aplicativos, mas outras 
não. O fundamental é sempre re-
gistrar tudo o que se ganha e se 
gasta e jamais confiar na memó-
ria, porque ela falha” (SPC, 2014, 
não paginado).
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É fundamental a realização do 
controle e do registro das finanças, 
a fim de se evitar situações inespe-
radas no fim do mês que possam 
comprometer o orçamento e oca-
sionar o endividamento. Dessa for-
ma, o registro permite uma visão 
clara das receitas/entradas e das 
despesas/saídas financeiras da fa-
mília, para atingir uma situação fi-
nanceira saudável e equilibrada, e 
permite ações conscientes dentro 
da realidade do orçamento familiar. 
No caso em estudo, embora ainda 
seja utilizada a forma mais incipien-
te de controle, que é a anotação em 
caderno, é melhor do que se não 
fosse feito nenhum controle. Talvez, 
essa forma de controle que apare-
ceu como sendo a mais utilizada te-
nha relação com a renda da maioria 
dos participantes, pois, em regra, é 
a mais simples e que despende de 
menos recursos e de menos conhe-
cimentos para ser realizada.

Ainda sobre o perfil financeiro 
das famílias, procurou-se saber se 
as famílias destinam alguma parte 
da renda a investimentos, conforme 
demonstra o Gráfico 6:

Entre as famílias dos responden-
tes da pesquisa, 33,8% destinam al-
guma parte da renda à poupança; 
7,7% a ações ou a outros tipos de in-
vestimentos de renda variável; 1,6% a 
CDB ou a outros tipos de investimen-
tos de renda fixa; e 56,9% não rea-
lizam nenhum tipo de investimento.

Conforme os dados da pesquisa, 
entre as famílias que destinam algu-
ma parte da renda a investimentos, 
mesmo com a baixa rentabilidade, a 
maioria opta pela poupança, o que 
pode ser explicado pelo baixo risco 
que ela oferece, e mais da metade 
das famílias entrevistadas não rea-
lizam nenhum tipo de investimen-
to. Dentre os principais motivos po-
dem estar a falta de dinheiro, a falta 
de conhecimento sobre investimen-
tos, a insegurança e o medo de per-
der dinheiro em investimentos com 
maior risco.

Gráfico 6: Investimentos

Fonte: dados da pesquisa (2021).

Gráfico 7: Impacto da pandemia sobre a renda familiar

Fonte: dados da pesquisa (2021).

4.3 Impacto da Pandemia de 
Covid-19 sobre as Finanças 
Familiares

Neste tópico, serão apresenta-
dos os resultados da análise dos 
impactos decorrentes da pande-
mia sobre a renda familiar, segui-
dos dos principais motivos que im-
pulsionaram uma possível perda 
de renda, a suficiência ou a insu-
ficiência de renda para pagamen-
to de despesas e o comportamen-
to dos gastos das famílias de 
Fortaleza dos Valos/RS.

Foi questionado aos 
respondentes se eles sabe-
riam mensurar qual o im-
pacto da pandemia sobre a 
renda da sua família, e. os re-
sultados, conforme demonstram o 
Gráfico 7, foram:

Quanto ao impacto da pan-
demia sobre a renda das fa-
mílias, verificou-se que, para 

49,2% das famílias, não houve alte-
rações sobre a renda; já 18,5% apre-
sentaram redução de até 20% da 
renda; 13,8% redução de até 50% 
da renda; 6,2% redução de mais de 
50%; 3,1% sofreram a perda total 
da renda; para 9,2%, houve aumen-
to da renda.
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Percebe-se que a maio-
ria das famílias em estudo, 
representadas por 
58,4%, não apre-
sentaram redução 
ou perda da renda, 
enquanto 41,6% ti-
veram redução ou 
perda da renda. Es-
ses resultados po-
dem ser explicados 
pelo desempenho 
do agronegócio que, 
mesmo em período 
de pandemia, apre-
sentou resultados positivos, 
sendo a principal atividade 
econômica do município e 
da qual, direta ou indiretamente, 
depende a renda de várias famílias. 
Segundo o ex-ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, “o potencial do 
agronegócio brasileiro para produ-
zir, exportar e abastecer o mercado 
interno, mesmo durante a pande-
mia, é um dos principais fatores de 
sustentação da economia do País” 
(SNA, 2021, não paginado).

Entre as famílias que tiveram 
perda parcial ou total de renda, 
40,8% afirmam ser por outros 
motivos além dos citados, como 
a redução salarial de um ou mais 
membros da família, representa-
dos por 37%; 14,8% a perda de 
emprego de um ou mais mem-
bros da família; e 7,4% devido à 
morte de um ou mais membros 
da família. Esses motivos prova-
velmente têm relação direta com 
a situação posta pela pandemia, 
embora não tenha sido questio-
nado qual a causa da morte de 
membros da família.

Em 2020, as maiores taxas de 
desocupação foram registradas em 
estados do Nordeste e as menores 
no Sul do país (IBGE, 2021). Esse 
dado comprova que, no município 
estudado, localizado na Região Sul, 
a maioria das famílias não foram 
afetadas pelo desemprego. Ainda 
que em algum período alguns tra-

balhadores tenham tido redução da 
carga horária de trabalho ou redu-
ção salarial, a maioria manteve o 
vínculo de emprego. 

Acerca do impacto da pandemia 
sobre a renda das famílias, procu-
rou-se saber se nesse período a ren-
da mensal foi suficiente para pagar 
todas as despesas; e, caso em caso 
negativo, quais foram as alternati-
vas buscadas para complementar a 
renda e pagar as despesas. Verifi-
cou-se que, para 50,8% das famí-
lias, a renda mensal foi suficiente 
para pagar as despesas; para 12,3% 
a renda mensal foi o suficiente para 
pagar as despesas e ainda investir 
o restante; enquanto para 16,9% 
a renda mensal não foi suficiente 
para cobrir as despesas e foi neces-
sário recorrer ao Auxílio Emergen-
cial; para 10,8% também não foi 
suficiente, sendo necessário buscar 
uma renda extra; para 4,6% não foi 
o suficiente e foi necessário recor-
rer a empréstimos; e para 4,6% a 
renda não foi suficiente para cobrir 
as despesas e foi necessário resga-
tar algum investimento (como, por 
exemplo, poupança, CDB, ações, 
entre outras aplicações).

Por meio dos resultados obti-

dos, foi possível verificar 
que, para a maioria das fa-

mílias, representadas 
por 63,1%, a renda 
mensal foi suficien-
te para o pagamen-
to das despesas, en-

quanto para 36,9% 
não, sendo neces-
sário recorrer a ou-

tras alternativas para 
manter em dia o pa-
gamento das despe-
sas mensais.

Entre as famílias que 
apresentaram insuficiência 
de renda para o pagamen-

to das despesas, a maioria 
recorreu ao Auxílio Emergencial. 

Conforme dados do Portal da Trans-
parência da Controladoria-Geral da 
União (2021), foram disponibiliza-
dos, de abril a dezembro de 2020, 
R$4.921.051,00 do benefício para 
residentes do Município de Fortale-
za dos Valos/RS.

No que se refere ao consumo 
das famílias em período de pande-
mia, investigou-se o comportamen-
to em relação aos gastos, verifican-
do possíveis alterações, aumentos 
ou reduções. Dessa forma, os gas-
tos foram separados em essenciais 
e não essenciais. Exemplos de gas-
tos essenciais: aluguel, contas de 
água, luz, telefone, internet, con-
domínio, gás, alimentação básica, 
transporte, seguros, saúde e higie-
ne. Exemplos de gastos não essen-
ciais: roupas, acessórios, viagens, 
jogos, festas e tratamentos cosmé-
ticos e estéticos.

A maioria das famílias, repre-
sentadas por 27,7%, apresentaram 
redução apenas dos gastos não es-
senciais e não tiveram alterações 
dos gastos essenciais. Devido às re-
duções de renda, algumas famílias 
tiveram que estabelecer prioridades 
e realizar o corte de gastos conside-
rados supérfluos com a intenção de 
reequilibrar o orçamento e evitar o 
endividamento. 
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Além disso, mesmo para as fa-
mílias que não tiveram alterações 
na renda, os gastos não essenciais 
foram reduzidos em decorrência 
do distanciamento e do isolamen-
to social, a fim de evitar a propaga-
ção e transmissão do vírus. Desse 
modo, houve a paralisação de ativi-
dades em restaurantes, academias, 
bares, setores de turismo e entrete-
nimento, com redução do horário 
de funcionamento ou até mesmo 
o fechamento do estabelecimen-
to. Independentemente da faixa de 
renda mensal da família, algumas 
frequentaram menos ou deixaram 
de frequentar esses lugares, o que 
reduziu tais gastos.

Diante do enfrentamento à pan-
demia, com o intuito de economi-
zar e controlar o orçamento, a redu-
ção de todos os gastos, sejam eles 
essenciais ou não, foi a alternativa 
de 20% das famílias. 

Devido ao aumento dos pre-
ços dos produtos e serviços, 13,8% 
apresentaram aumento apenas dos 
gastos essenciais, enquanto 13,8% 
tiveram aumento de todos os gas-
tos, sejam eles essenciais ou não.

Os principais motivos para au-
mento das despesas foi o aumento 
de gastos com supermercado, gás, 
água, energia elétrica e despesas 
médicas. Conforme Ivan Venturi, 
“mesmo com as medidas de confi-

namento e isolamento social, que, 
em tese, deveriam reduzir os gastos 
básicos, a percepção do consumi-
dor brasileiro foi a de que o custo 
de vida durante a pandemia ficou, 
em geral, mais caro” (O CONSUME-
RISTA, 2020, não paginado).

Com base no Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), a Fe-
deração do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo do Estado de São 
Paulo (FecomercioSP) realizou um 
levantamento o qual comprou que 
as despesas básicas das famílias, 
como alimentação – incluindo os 
principais alimentos –, combustí-
vel e residência, apresentaram, nos 
últimos meses, a média de pre-
ços com aumento de 33% no país 
(AGÊNCIA BRASIL, 2021). Para algu-
mas famílias, o salário não acompa-
nhou a alta dos preços, e reduziu 
o poder de compra do trabalhador 
que ganha menos e precisa gastar 
mais com as despesas essenciais.

A minoria das famílias, 
representadas por 1,6%, 
apresentaram aumento 
apenas dos gastos não es-
senciais, e para 6,2% hou-
ve redução apenas dos 
gastos essenciais. Pode-
-se perceber que a redu-
ção de gastos essenciais e 
o aumento dos gastos não es-
senciais foram as alternativas 

menos escolhidas pelas famílias, en-
quanto para 16,9% delas os gastos 
essenciais e não essenciais não so-
freram alterações, e permaneceram 
estáveis em período de pandemia.

4.4 Importância do Orçamento 
Familiar Alinhado ao 
Planejamento Financeiro

Neste tópico, será evidenciada a 
importância da utilização do orça-
mento familiar para a eficiente or-
ganização e adequado direciona-
mento das finanças.

Foi perguntado aos participan-
tes se eles consideravam importan-
te realizar um planejamento finan-
ceiro para organizar as finanças e 
atingir objetivos. Verificou-se que 
100% dos respondentes, ou seja, 
todos consideram importante a re-
alização desse planejamento.

“Acerca do impacto da pandemia sobre a renda das 
famílias, procurou-se saber se nesse período a renda 
mensal foi suficiente para pagar todas as despesas; 

e, caso em caso negativo, quais foram as alternativas 
buscadas para complementar a renda e pagar  

as despesas.”
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O orçamento familiar é um im-
portante aliado do planejamento 
financeiro, pois possibilita o con-
trole e a organização das receitas 
e das despesas. Dessa forma, re-
alizam-se as projeções de receitas 
(entradas) e despesas (saídas); em 
seguida, registram-se os aconteci-
mentos dessas receitas e despesas; 
e, ao final do período determina-
do, verificam-se os saldos compa-
rando os valores projetados com 
os realizados. A partir disso, é pos-
sível analisar o orçamento, tendo-o 
como um mapa da situação finan-
ceira da família para a tomada de 
decisões coerentes que contribuem 
para o controle e o equilíbrio das 
finanças. Também, dessa forma, 
o orçamento servirá de embasa-
mento para a realização do plane-
jamento financeiro com o intuito 
de organizar as finanças em torno 
das metas e dos objetivos de curto, 
médio e longo prazo.

O primeiro passo para montar o 
orçamento familiar é estimar todas 
as receitas e despesas para o perío-
do determinado, separando-as en-
tre receitas fixas, que não variam ou 
variam pouco, em termos de valor, 
como o salário, a aposentadoria, 
entre outras; e receitas variáveis, 
que podem variar de um mês para 

outro, como também podem ocor-
rer, ou não, em determinados pe-
ríodos, como comissões e trabalho 
extra, por exemplo. Quanto às des-
pesas, devem ser separadas entre 
despesas fixas, como luz, aluguel, 
telefone, internet, por exemplo, e 
despesas variáveis, como passeios, 
roupas, viagens, entre outros. Po-
de-se utilizar as receitas e despesas 
passadas como base para estimar 
as receitas e despesas futuras.

Assim, por meio do registro das 
receitas e das despesas, é possível 
analisar o comportamento das fi-
nanças ao longo do mês, identi-
ficar para onde os ganhos estão 
sendo destinados e, dessa forma, 
realizar os ajustes necessários, a 
fim de reduzir gastos e obter re-
sultados positivos, ou seja, ter al-
guma folga financeira.

É importante que seja feito o re-
gistro de todos os gastos, sejam eles 
valores altos ou pequenos. Muitas 
vezes, as pequenas despesas do dia a 
dia passam despercebidas e não são 
registradas, porém quando somadas 
podem impactar no orçamento. 

Com a visualização clara dos ga-
nhos e dos gastos, é possível tomar 
decisões eficientes e dentro da rea-
lidade do orçamento. O controle e 

o acompanhamento das finan-
ças devem ser realizados em to-
dos os momentos, independen-
temente da situação financeira 
em que se encontra a família.

Com o orçamento conclu-
ído dentro do período esta-
belecido, será possível refletir 

sobre as seguintes 
questões e ana-

l i sá- las :  “A 
renda foi 
suficiente 
para cobrir 
as despe-
sas? Caso 
n ã o ,  o 
que devo 
fazer para 

mudar essa 

situação? Corte de gastos? Quais gas-
tos são realmente necessários? Quais 
são os objetivos? Eles são de curto, 
médio ou longo prazo? Quais metas 
financeiras estabelecer para alcançar 
os objetivos? De que forma economi-
zar?” A partir dessas questões e com 
o orçamento sob controle, é possível 
estabelecer metas financeiras com 
maior clareza, a fim de realizar obje-
tivos independentemente do prazo. 
Deve-se listar os objetivos e estimar 
uma quantia mensal, que deve ser 
economizada para que esses objeti-
vos se concretizem.

A crise gerada pela pandemia 
de Covid-19 evidenciou ainda mais 
a importância de se ter uma reserva 
de emergência, pois ela permite pas-
sar por situações inesperadas com 
maior tranquilidade e segurança. 
Conforme André Bona (2019, não 
paginado), “o aconselhável é que 
a sua reserva de emergência consi-
ga cobrir e manter o seu padrão de 
vida por, no mínimo, 6 meses”. Para 
análise, seguem as seguintes refle-
xões: “Caso a renda mensal da famí-
lia fosse perdida, por quantos me-
ses conseguiria se manter? A reserva 
seria suficiente para pagar todas as 
despesas da família por, no mínimo, 
6 meses?” É hora de analisar essas 
questões e estar sempre preparado. 

Foi perguntado aos responden-
tes se eles gostariam de fazer um 
curso ou treinamento sobre gestão 
das finanças pessoais e familiares 
com um profissional da área. Verifi-
cou-se que 63,1% responderam que 
sim e 36,9%, não.

Buscar o aprofundamento na te-
mática das finanças é de grande re-
levância qualquer pessoa. Por meio 
da educação financeira, é possível 
desenvolver capacidade para gerir 
de forma competente e consciente 
as finanças, e fazer as escolhas com 
cautela, a fim de obter uma boa 
saúde financeira. Além disso, uma 
população educada financeiramen-
te é essencial para o progresso eco-
nômico e social do país.
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5. Conclusão 

Por meio desta pesquisa foi pos-
sível descobrir como a pandemia 
afetou a situação financeira das fa-
mílias do Município de Fortaleza 
dos Valos/RS  e analisar a realida-
de do município, o perfil financeiro 
das famílias e os impactos sobre as 
finanças familiares. 

Verificou-se que a maioria das 
famílias costumam fazer mensal-
mente as projeções de receitas e 
despesas e possuem apenas co-
nhecimento básico sobre finanças. 
Como forma de registro, a maior 
parte delas se detêm a utilizar a 
famosa “caderneta”, ou seja, rea-
lizam o registro em anotações no 
caderno e não realizam nenhum 
tipo de investimento.

Pode-se perceber que, no mu-
nicípio analisado, os impactos fo-
ram menores do que se poderia 
pensar no início do estudo. A pes-
quisa revelou que a maioria das 
famílias pesquisadas não tiveram 
redução ou perda de renda duran-
te o período de pandemia, o que 
pode ser explicado devido ao de-
senvolvimento do agronegócio na 
região. Essa atividade da qual, di-
reta ou indiretamente, depende a 
renda de várias famílias  manteve a 
geração de emprego e renda, mes-
mo nesse período.

Também, constatou-se que a 
maioria das famílias não foram 
afetadas pelo desemprego. Porém, 
entre as que tiveram redução ou 
perda de renda, os principais mo-
tivos foram: redução salarial, perda 
de emprego de um ou mais mem-
bros da família, morte de algum 
membro do núcleo familiar, entre 
outros motivos diversos. Quanto 
ao consumo durante o período de 
pandemia, grande parte das famí-
lias apresentaram redução de gas-
tos não essenciais devido ao isola-
mento e ao distanciamento social, 
tendo sido aquela a primeira opção 
quando o assunto é corte de gas-
tos. Algumas famílias ainda apre-
sentaram aumento dos gastos es-
senciais, o que pode ser explicado 
pelo aumento dos preços de despe-
sas básicas, como alimentação bási-
ca, água, gás e energia elétrica.

Dessa forma, a pesquisa enfa-
tizou a importância de se ter con-
trole sobre as finanças por meio da 
utilização de uma ferramenta bas-
tante útil, que é o orçamento. Por 

isso, independentemente da situ-
ação financeira em que se encon-
tra a família, atentar-se para o con-
trole financeiro com disciplina é 
fundamental para que se obtenha 
uma vida financeira saudável. Ten-
do a visualização clara do orçamen-
to, é possível verificar para onde o 
dinheiro está sendo destinado e, a 
partir disso, revisar e fazer os ajus-
tes necessários para cortar gastos e 
aumentar os rendimentos em dire-
ção ao equilíbrio financeiro.

O planejamento financeiro pos-
sibilita traçar estratégias para cum-
prir os compromissos e estabelecer 
metas para realizar os objetivos, 
bem como auxilia na organização 
do orçamento e no direcionamento 
das finanças para o rumo desejado, 
além de evitar o exagero de consu-
mo e endividamento e suas conse-
quências, como as desavenças e os 
problemas no âmbito familiar. 

Como sugestões para próxi-
mos estudos, indica-se a aplica-
ção do questionário em municípios 
com realidades diferentes, tanto 
em relação ao número de habitan-
tes quanto ao perfil econômico. De 
qualquer modo, o que se pode per-
ceber é que o planejamento finan-
ceiro é fundamental para a tomada 
de decisões, que certamente farão 
toda a diferença no futuro da famí-
lia, com ou sem pandemia.

“Buscar o aprofundamento na temática das finanças 
é de grande relevância qualquer pessoa. Por meio da 

educação financeira, é possível desenvolver capacidade 
para gerir de forma competente e consciente as 

finanças, e fazer as escolhas com cautela, a fim de obter 
uma boa saúde financeira.”
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Aplicação tributária da  
Lei n.º 12.973/2014 nos  
lançamentos contábeis societários

O objetivo desta pesquisa é apresentar a aplicação 
tributária da Lei n.º 12.973, de 13 de maio de 2014, à 
luz dos lançamentos contábeis societários de ajustes 

a valor justo, ajustes a valor presente e das perdas no valor 
recuperável de ativos. A metodologia para atingir o objetivo 
deste estudo foi documental, visto que foram analisados os 
pronunciamentos CPC 46, CPC 12 e CPC 01 (R1), que tratam 
de mensuração a valor justo, valor presente e redução ao valor 
recuperável (impairment loss) de ativos, respectivamente. 
Verificou-se que a utilização das subcontas representa uma 
importante ferramenta para fins fiscais nos lançamentos dos 
ajustes tributários, permitindo que o momento da tributação 
das respectivas práticas contábeis analisadas coincida com 
o momento da realização. Esta pesquisa contribui com 
contadores e acadêmicos no entendimento sobre o tema e serve 
como base para futuras pesquisas realizarem uma verificação 
prática nas empresas brasileiras.
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1. Introdução

Toda evolução ou desenvolvi-
mento necessita de mudanças, e a 
contabilidade não está alheia a isso. 
O desenvolvimento de normas con-
tábeis de alta qualidade e que pu-
dessem ser adotadas em nível inter-
nacional teve início, em 1973, pelo 
International Accounting Standards 
Comitte (Iasc), substituído em 2001 
pelo International Accounting Stan-
dards Board (Iasb), que passou a 
emitir as normas denominadas In-
ternational Financial Reporting 
Standards (IFRS) (LEMES; CARVA-
LHO, 2010; GELBCKE et al., 2018).

Na contabilidade brasileira, esse 
marco na evolução se deu na pri-
meira década do século XXI e é de-
nominado convergência para as 
normas internacionais. A abertura 
para a possível convergência das 
normas internacionais no Brasil foi 
a aprovação da Lei n.º 11.638, de 
28 de dezembro de 2007, que pro-
moveu diversas alterações na Lei 

n.º 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (Lei das Sociedades 
por Ações) e iniciou o proces-
so de adaptação dos proce-
dimentos contábeis no Brasil 

às normas emitidas pelo Iasb, 
seguido atualmente por mais 
de uma centena de países 

(MELLO, 2011).

Posteriormente, a Medida Pro-
visória (MP) n.º 449, de 3 de de-
zembro de 2008, convertida na 
Lei n.º 11.941, de 27 de maio de 
2009, corrigiu os erros ou des-
vios remanescidos após a Lei n.º 
11.638/2007, e instituiu o Regime 
Tributário de Transição (RTT), im-
pondo a neutralidade fiscal diante 
da convergência das normas inter-
nacionais (GELBCKE et al., 2018). 

O RTT teve como objetivo prin-
cipal a neutralidade tributária das 
alterações impostas pela conver-
gência com as normas internacio-
nais, que, de alguma forma, modi-
ficou o critério de reconhecimento 
de receitas, custos e despesas com-
putadas na escrituração contábil, 
para apuração do lucro líquido do 
exercício, fazendo com que as re-
gras tributárias fossem as mesmas 
vigentes até 31/12/2007, o que con-
tribuiu para a aprovação da Lei n.º 
11.638/2007 e das demais normas 
dela decorrentes (MELLO, 2011).

A respeito do RTT, a pesquisa de 
Mello e Salotti (2013) verificou que 
as empresas que adotaram este re-
gime pagaram menos impostos 
em comparação aquelas que não o 
adotaram. Isso porque o RTT pro-
porcionou uma neutralidade tribu-
tária em relação as mudanças socie-
tárias decorrentes da convergência 
aos padrões do IASB.

Contudo, como o próprio nome 
diz, o RTT foi um regime transitó-
rio, ou seja, instituído para ser revo-
gado ou alterado no momento que 
fosse aprovada uma lei tratando 
dos aspectos tributários atinentes à 
convergência às normas internacio-

nais de contabilidade. Nessa in-
tenção, ocorreu a publicação 

da Medida Provisória (MP) 
n.º 627, de 11 de novem-
bro de 2013, convertida 
na Lei n.º 12.973, sancio-

nada pelo Governo fede-
ral em 2014, em que, em um dos 

seus conteúdos especificou a data 
final para o RTT, ou seja, promoveu 

a adequação das normas tributárias 
às novas regras contábeis introdu-
zidas pelas Leis n.º 11.638/2007 e 
n.º 11.941/2009 e pelos pronun-
ciamentos contábeis emitidos pelo 
CPC (GELBCKE et al., 2018). 

O estudo de Fontes, Brunozi 
Júnior e Sant´anna (2019) anali-
sou uma amostra de 280 empresas 
e destacou a importância de estu-
dos que contribuem para as discus-
sões sobre a efetividade das IFRS e 
as leis derivadas, não somente na 
Contabilidade Financeira, mas tam-
bém na Tributária.

Des sa  fo rma ,  a  Le i  n . º 
12.973/2014 foi aprovada com o ob-
jetivo principal de adequar as normas 
contábeis, das quais sofreram diver-
sos ajustes durante os últimos anos, à 
legislação tributária, de modo a con-
tribuir para o processo de convergên-
cia às normas internacionais, iniciada 
em 2007, com a Lei n.º 11.638.

Diante do exposto, elaborou-
-se o seguinte problema de pes-
quisa: Quais são os ajustes tribu-
tários promovidos pela Lei n.º 
12.973/2014 nos lançamentos con-
tábeis de ajustes a valor justo, a va-
lor presente e das perdas no valor 
recuperável de ativos? O objetivo 
desta pesquisa é apresentar a aplica-
ção tributária da Lei n.º 12.973/2014, 
à luz dos lançamentos contábeis so-
cietários de ajustes a valor justo, ajus-
tes a valor presente e das perdas no  
valor recuperável de ativos.

A presente pesquisa delimita-se 
à exposição de uma análise da Lei 
n.º 12.973/2014 nos lançamentos 
contábeis de ajustes a valor justo, 
ajustes a valor presente e das per-
das no valor recuperável de ativos, 
e possui natureza predominante-
mente qualitativa e documental. A 
extensão dos resultados está deli-
mitada aos dispositivos da Lei n.º 
12.973/2014 e das normas de con-
tabilidade societária que tratam dos 
lançamentos contábeis dos temas 
delimitados, sendo estas: CPC 12, 
CPC 46 e CPC 01 (R1).
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O estudo é relevante, uma vez 
que apresenta como tratar tributa-
riamente os procedimentos contá-
beis provenientes da contabilidade 
societária. Além disso,  contempla 
um histórico sobre como aconteceu 
o processo da convergência contá-
bil brasileira com as normas inter-
nacionais do Iasb.  

Esta pesquisa contribui com con-
tadores e acadêmicos no entendi-
mento sobre o tema e serve como 
base para futuras pesquisas realiza-
rem uma verificação prática nas em-
presas brasileiras, visto que realiza 
uma análise documental das implica-
ções tributárias dos aspectos societá-
rios relativos à convergência contábil 
aos padrões internacionais do Iasb.

2. Referencial Teórico

As práticas contábeis introduzi-
das pela Lei n.º 11.638/2007, em al-
guns casos, causariam o aumento 
de receitas ou a redução de custos 
ou despesas e, consequentemente, 
alterariam as bases de cálculos dos 
impostos e contribuições que uti-
lizam informações contábeis para 
serem definidos. Com isso, essas 
mudanças impactariam inclusive 
no aumento ou na redução da car-
ga tributária das sociedades. Por 
esse motivo, na época, foi estabe-

lecido o RTT, um regime de caráter 
provisório, que previu a neutralida-
de tributária dessas alterações, fa-
zendo com que as regras tributá-
rias fossem as mesmas vigentes até 
31/12/2007 (MELLO, 2011). 

Depreende-se que o RTT foi um 
regime provisório vigente apenas 
até o momento em que fosse apro-
vada uma lei específica tratando 
dos aspectos tributários pertinentes 
às alterações contábeis promovidas 
em função da convergência aos pa-
drões internacionais do Iasb (GELB-
CKE et al., 2018).

Algumas das normas contábeis 
que entraram em vigor com a con-
vergência às normas internacionais 
do Iasb dizem respeito aos ajustes 
a valor justo (tratado pelo CPC 46), 
aos ajustes a valor presente (abor-
dado pelo CPC 12) e ao teste de re-
dução ao valor recuperável de ativos 
(tratado pelo CPC 01 R1). O Quadro 
1 demonstra os objetivos de cada 

uma das normas do CPC pertinentes 
as práticas contábeis supracitadas.

Todas as situações apresentadas 
no Quadro 1 irão ter como consequ-
ência, em algum momento, um im-
pacto no resultado do exercício das 
entidades. Tendo em vista que as 
práticas contábeis utilizadas pelas 
empresas afetam a base de cálcu-
lo do Imposto de Renda das Pesso-
as Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
existem regras tributárias que as en-
tidades devem seguir para apurar o 
valor dos impos-
tos adequada-
mente e fi-
carem de 
a c o r d o 
tanto com 
as normas 
societárias 
como com 
as regras 
fiscais.  

“O estudo é relevante, uma vez que apresenta como 
tratar tributariamente os procedimentos contábeis 

provenientes da contabilidade societária. Além disso,  
contempla um histórico sobre como aconteceu o 

processo da convergência contábil brasileira com as 
normas internacionais do Iasb.”

Quadro 1: Objetivos do CPC 46, CPC 12 e CPC 01 (R1)
CPC 46 CPC 12 CPC 01 (R1)

O objetivo do CPC 46 é: 
(a) definir valor justo; 

(b) estabelecer em um único 
Pronunciamento a estrutura para 

a mensuração do valor justo;
e (c) estabelecer divulgações sobre 

mensurações do valor justo.

O objetivo do CPC 12 é 
estabelecer os requisitos básicos 

a serem observados quando 
da apuração do ajuste a valor 

presente de elementos do ativo e 
do passivo quando da elaboração 

de demonstrações contábeis

O objetivo do CPC 01 (R1) é 
estabelecer procedimentos que 

a entidade deve aplicar para 
assegurar que seus ativos estejam 

registrados contabilmente por 
valor que não exceda seus valores 

de recuperação.

Fonte: elaborado pelos autores com base no CPC 46 (2012), CPC 12 (2008) e CPC 01 (R1, 2010).
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A esse respeito, conforme a 
alínea “b” do art. 17 da Lei n.º 
11.941/2009, para atender às re-
gras fiscais, a sociedade deve re-
alizar ajustes específicos no lu-
cro líquido do período no Livro de 
Apuração do lucro real (Lalur), para, 
dessa forma, poder reverter o efeito 
da utilização de métodos e critérios 
contábeis diferentes daqueles da le-
gislação tributária (BRASIL, 2009). 

No final do ano de 2013, o mi-
nistro da Fazenda, Guido Mantega, 
informou, na exposição de motivos 
da MP n.º 627/2013, que o RTT es-
tava sendo baseado em uma legis-
lação societária já revogada, e essa 
situação provocava inúmeros ques-
tionamentos, gerando insegurança 
jurídica e complexidade na adminis-
tração dos tributos (BRASIL, 2013).

Dessa forma, o objetivo da MP 
n.º 627/2013 era a adequação da 
legislação tributária à legislação 
societária e às normas contábeis 
emitidas pelo CPC, assim como a 
extinção do RTT e o estabelecimen-
to de uma nova forma de apura-
ção do IRPJ e da CSLL, a partir de 
ajustes que deveriam ser efetuados 
no Lalur. Além disso,  a MP trouxe 
as convergências necessárias para 
a apuração da base de cálculo da 
Contribuição para o Programa de 
Integração Social (PIS)/Programa 
de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep) e da Con-
tribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) (BRA-
SIL, 2013).

Observa-se que o RTT apresen-
tou grande importância no proces-
so de convergência para as normas 
internacionais do Iasb, já que parti-
cipou como um facilitador do pro-
cesso. Porém, por ser um regime 
transitório, o RTT foi extinto por 
meio da MP n.º 627/2013, conver-
tida na Lei n.º 12.973/2014, que 
possui como principal objetivo a 
adaptação da legislação tributária 
à legislação societária.

A Lei n.º 12.973/2014 dispôs so-
bre como as sociedades deveriam 
proceder fiscalmente aos lança-
mentos contábeis provenientes da 
convergência após a extinção do 
RTT (BRASIL, 2014). Notou-se, nes-
te ato, a contribuição da legislação 
fiscal brasileira para a convergência 
às normas internacionais do Iasb, 
visto que a extinção do RTT mos-
trou a preocupação dos órgãos go-
vernamentais em consolidar as nor-
mas contábeis societárias vigentes 
com as normas tributárias brasilei-
ras (GELBCKE et al., 2018). 

Em relação ao valor justo, a Lei n.º 
12.973/2014 especificou, por meio 
dos arts. 13 e 14, qual tratamento 
contábil e fiscal deverá ser adotado 
nos registros de ganho ou perda de-
correntes da avaliação a valor justo e 
impôs a necessidade de evidenciação, 
por meio de subcontas vinculadas ao 
respectivo ativo ou passivo avaliado 
ao valor justo (BRASIL, 2014).

Assim, em se tratando da avalia-
ção a valor justo, no caso de ganhos 
ou perdas, somente deverão ser 
computados na determinação do 
lucro real à medida que o ativo for 
sendo realizado, inclusive median-
te depreciação, amortização, exaus-
tão, alienação ou baixa, ou quando 
o passivo for liquidado ou baixado, 
se for o caso. Caso a entidade não 

efetue a evidenciação em sub-
conta o ganho será tribu-

tado e a perda será con-
siderada indedutível na 
apuração do lucro real 
(BRASIL, 2014).

Em suma, no que tange aos as-
pectos tributários de lançamentos 
de ajustes a valor justo, é necessário 
se atentar ao fato de que o ganho 
ou a perda não serão computados 
na determinação do lucro real, des-
de que o respectivo aumento ou re-
dução aos valores do ativo ou do 
passivo sejam evidenciados conta-
bilmente em subcontas vinculadas 
ao ativo ou ao passivo, no caso de 
não existir a evidenciação em sub-
contas o respectivo ganho ou perda 
deverão ser tributados.

 No que compete ao ajuste a va-
lor presente, a Lei n.º 12.973/2014 
determina, por meio do art. 4º, os 
aspectos tributários, e orienta que, 
para as contas ajustadas no ativo, 
somente serão considerados na de-
terminação do lucro real no mes-
mo período de apuração em que 
a receita ou resultado da operação 
deva ser oferecido à tributação 
(BRASIL, 2014).

Dessa forma, interpretando o 
art. 4º da Lei n.º 12.973/2014, é 
possível entender que, na situação 
de uma receita ser ajustada a valor 
presente, o respectivo ajuste (AVP) 
será lançado como uma dedução 
da receita bruta em contrapartida 
da conta de clientes, como a tribu-
tação deverá ocorrer quando a re-
ceita for oferecida à tributação, o 
valor do AVP deverá ser adicionado 
no Lalur e tributado neste momen-
to. Posteriormente, conforme a en-
tidade for reconhecendo a receita 
financeira, deverá deduzir essa no 
Lalur (visto que ela já foi tributada).  

A Lei n.º 12.973/2014 também 
orienta, por meio do seu art. 5º, a 
necessidade de evidenciar o valor 
do ajuste a valor presente para as 
contas ajustadas no passivo, quan-
do houver a aquisição a prazo de 
bens. Caso os valores dos ajustes 
não sejam evidenciados em subcon-
tas, as despesas incorridas e relacio-
nadas a esse ajuste serão conside-
radas indedutíveis na determinação 
do lucro real (BRASIL, 2014). 
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Com isso, as entidades deverão 
observar a utilização das subcontas 
vinculadas ao ativo ou ao passivo 
que originou o ajuste a valor pre-
sente, caso não seja observado tal 
ajuste será tributado.

No que diz respeito às perdas 
por redução ao valor recuperável 
de ativos, a Lei n.º 12.973/2014 de-
termina, no seu art. 32, que os va-
lores contabilizados como perdas 
somente serão dedutíveis no Lalur 
quando da realização do respectivo 
ativo por meio de sua alienação ou 
baixa, e desde que a perda não te-
nha sido revertida (BRASIL, 2014).

Dessa forma, depreende-se que, 
no momento do reconhecimento 
da perda, a empresa deverá utilizar 
uma subconta vinculada ao ativo 
para reconhecer a redução ao va-
lor recuperável. No Lalur, ela deverá 
adicionar o valor da perda ao resul-
tado do exercício (ou seja, será tri-
butada), essa perda somente será 
dedutível no Lalur no momento em 
que o respectivo ativo for alienado 
ou baixado, e desde que não tenha 
ocorrido reversão da perda.

Vale ressaltar que a Lei n.º 
12.973/2014 trouxe, no art. 58, que 
os novos pronunciamentos e nor-
mas contábeis que possivelmente 
venham a ser emitidos após a sua 
publicação não exercerão efeitos na 
apuração dos tributos federais até 

que uma nova lei tributária regule 
a matéria (BRASIL, 2014).

Com isso, os ajustes de ordem 
tributária decorrentes da Lei n.º 
12.973/2014 devem ser realizados 
em subcontas. É possível afirmar 
que a aprovação dessa lei contri-
buiu para a continuidade da con-
vergência às normas internacionais 
de contabilidade, colaborando para 
que seu objetivo de adequar as nor-
mas tributárias às normas contá-
beis pudesse ser atingido no Brasil.

A pesquisa de Caldeira et al. 
(2019) teve como obje-
tivo analisar se existem 
implicações da Lei n.º 
12.973/2014 no CPC 32, 
relativas às despesas com 
IRPJ e CSLL em empresas 
de capital aberto listadas 
no Brasil. O estudo ana-
lisou 256 empresas, no 
período entre 2003 até 
2017. Os autores cons-
tataram que tanto o 
CPC 32 quanto a Lei n.º 
12.973/2014 tenderam 
a reduzir as despesas de 
IRPJ e CSLL na amostra. 

Souza (2015) teve 
como objetivo analisar 
o disclosure das práti-
cas introduzidas pela Lei 
n.º 12.973/2014 nas de-
monstrações financei-

ras das entidades que praticam 
atividade no setor de incorpora-
ção imobiliária. O autor consta-
tou que, na amostra analisada, 
devido ao caráter de convergên-
cia das práticas fiscais às práticas 
societárias das companhias, as al-
terações introduzidas pela Lei n.º 
12.973/2014 não ocasionaram 
efeitos materiais. Eles ressaltaram 
que impactos materiais poderiam 
ser ocasionados pela ausência de 
controle dos ajustes societários em 
subcontas contábeis. 

“É possível afirmar que a aprovação dessa lei 
contribuiu para a continuidade da convergência às 

normas internacionais de contabilidade, colaborando 
para que seu objetivo de adequar as normas tributárias 
às normas contábeis pudesse ser atingido no Brasil.”
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3. Metodologia da Pesquisa

Com relação à abordagem do 
problema, utilizou-se a forma qua-
litativa. Richardson (2017) explica 
que essa abordagem visa compre-
ender a essência de algum evento 
econômico social, no caso desta 
pesquisa em específico, a intenção 
foi esclarecer procedimentos tribu-
tários de ajustes contidos na Lei n.º 
12.973/2014.

Para atingir os objetivos do tra-
balho, utilizou-se o tipo de pesquisa 
descritiva. Para Beuren et al. (2010, 
p. 81), “a pesquisa descritiva confi-
gura-se como um estudo interme-
diário entre a pesquisa exploratória 
e a explicativa, ou seja, não é tão 
preliminar como a primeira, nem 
tão aprofundada como a segunda”.

Quanto aos procedimentos, 
foi realizada uma pesquisa docu-
mental, visto que a base principal 
para elaborar os resultados deste 
estudo foi a legislação pertinente 
à delimitação dele, composta pe-
los pronunciamentos contábeis do 
CPC e pela Lei n.º 12.973/2014. 

Martins e Theóphilo (2009, p. 
55) explicam que “a estratégia de 
pesquisa documental é caracterís-
tica dos estudos que utilizam docu-
mentos como fonte de dados, in-
formações e evidências”. Gil (1994, 
p. 51) acrescenta que “a pesquisa 
documental vale-se de materiais 
que não receberam ainda um tra-
tamento analítico”.

Para Cooper e Schindler (2011, 
p. 104), “Entre as fontes primárias 
estão memorandos, cartas, entre-
vistas ou discursos completos (em 
áudio, vídeo ou transcrição escrita), 
leis, regulamentações, decisões ou 
padrões judiciais”. Tais fontes, nes-
ta pesquisa, referem-se à legislação 
pertinente ao tema, sendo consti-
tuída pela Lei n.º 12.973/2014, 
pela Lei n.º 6.404/1976, atualiza-
da pelas Leis n.º 11.638/2007 e n.º 
11.941/2009, e pelos pronuncia-
mentos contábeis do CPC.

De posse aos documentos foi 
possível obter os dados relativos 
ao tratamento contábil e fiscal dos 
ajustes a valor presente, ajustes a 
valor justo e das perdas no valor 
recuperável de ativos. O foco foi 
centrado no tratamento contábil e 
fiscal com a intenção de atingir o 
objetivo desta pesquisa.

O tratamento dos dados foi re-
alizado a partir do levantamento 
das informações societárias e tribu-
tárias pertinentes aos ajustes a va-
lor presente, aos ajustes a valor jus-
to e às perdas no valor recuperável 
de ativos trazidos pelos pronuncia-
mentos contábeis do CPC e pela Lei 
n.º 12.973/2014. Tais informações 
foram demonstradas nos resulta-
dos por meio de quadros para fa-
cilitar a visualização.

4. Análise e Descrição dos 
Resultados

4.1 Ajuste a Valor Justo
A norma CPC 46 (2012) não 

tem foco em quais ativos devem 
ser avaliados a valor justo, mas 
sim em seu conceito e sua forma 
de mensuração. O CPC 48 (Instru-
mentos Financeiros), o CPC 29 (Ati-
vo Biológico e Produto Agrícola) e 
o CPC 28 (Propriedade para Investi-

mento) são pronunciamentos espe-
cíficos que determinam a mensura-
ção pelo valor justo e orientam os 
procedimentos contábeis que de-
vem ser adotados nos lançamentos 
de ganho ou perda na avaliação a 
valor justo.

No Quadro 2, estão apresen-
tados os reflexos em cada um dos 
pronunciamentos contábeis supra-
citados (CPC 48, CPC 29 e CPC 28) 
e também estão demonstrados os 
procedimentos de ajustes emana-
dos pelos dispositivos da Lei n.º 
12.973/2014. 

É possível perceber, no Qua-
dro 2, no que tange aos lança-
mentos contábeis, que a Lei n.º 
12.973/2014 não especifica os 
procedimentos de avaliação a va-
lor justo para cada ativo ou passi-
vo, orientando o tratamento con-
tábil de uma forma geral. 

Também é possível entender, 
no Quadro 2, que, em termos 
societários, o CPC 29 (2009) e o 
CPC 28 (2009) orientam para que 
o lançamento decorrente de ava-
liação a valor justo nos ativos bio-
lógicos ou nos produtos agríco-
las, assim como nas propriedades 
para investimentos, devem ser re-
conhecidos no ativo que lhe deu 
origem em contrapartida no re-
sultado do exercício. 

Quadro 2 - Comparativo do ajuste a valor justo em normas 
específicas com a Lei n.º 12.973/2014 

Pronunciamentos Contábeis do CPC Lei n. º 12.973/2014

CPC 48 (2016)
Ganho ou perda decorrente de avaliação a valor justo deve ser 

reconhecido no resultado, com exceção dos disponíveis para venda 
futura que a contrapartida será registrada em conta de ajuste de avaliação 

patrimonial, no patrimônio líquido.

CPC 29 (2009)
Ganho ou perda decorrente de avaliação a valor justo deve ser 

reconhecido no resultado.

CPC 28 (2009)
Ganho ou perda decorrente de avaliação a valor justo deve ser 

reconhecido no resultado.

Artigos 13 e 14

O ganho ou perda decorrente 
de avaliação de ativo ou 

passivo com base no valor 
justo deverá ser evidenciado 
contabilmente em subconta 

vinculada ao ativo ou passivo. 
Deverão ser computados 

no LALUR apenas quando 
efetivamente realizados por 
meio de alienação ou baixa.

Fonte: elaborado pelos autores com base no CPC 48 (2016), no CPC 29 (2009), no CPC 28 (2009) e na  
Lei n.º 12.973/2014. 
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A esse respeito, para atender à 
legislação tributária, o ganho ou a 
perda decorrente da avaliação a va-
lor justo de ativos biológicos, pro-
dutos agrícolas e propriedades para 
investimento deve ser reconhecido 
em subconta vinculada ao respec-
tivo ativo em questão. Quando do 
cálculo do IRPJ e da CSLL, se tais ati-
vos já tiverem sido realizados (alie-
nados ou baixados), serão com-
putados normalmente no cálculo 
desses impostos. Caso eles ainda 
não tenham se realizado, os ganhos 
ou as perdas decorrentes da avalia-
ção a valor justo deverão ser ajusta-
dos no Lalur (se ganho – redução; 
se perda – adição). 

Já o CPC 48 (2016), pronuncia-
mento contábil que abrange para 
todos os instrumentos financeiros, 
definiu que a forma de mensura-
ção está relacionada diretamente 
à classificação de cada instrumento 
financeiro, ou seja, não existe men-
suração padrão para todos os ins-
trumentos financeiros.

Dessa forma, é evidenciado, no 
referido pronunciamento contábil 
(2016), que existem dois tipos de 
instrumentos financeiros para fins 
de mensuração ao valor justo, sen-
do estes: i) disponíveis para ven-
da imediata, eles são classificados 
como mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado (os ajustes 
a valor justo são em contrapartida 
do resultado); e ii) disponíveis para 
venda futura, que serão mensura-
dos pelo valor justo em contrapar-
tida da conta ‘Ajustes de Avaliação 
Patrimonial’, diretamente no Patri-
mônio Líquido. A seguir, é apresen-
tado um exemplo de avaliação ao 
valor justo de instrumento financei-
ro disponível para venda imediata.

Na mesma linha de raciocínio, 
em relação aos casos de instrumen-
tos financeiros disponíveis para 
venda futura, o reconhecimento 
no resultado do exercício ocorrerá 
quando de sua realização, ou seja, 
quando efetivamente vendidos. 

Em 1º/3/20X3, uma empresa possui um título de valor mobiliário (TVM) 
disponível para venda imediata no valor de R$75,00. Em 31/3/20X3, realizando 
a avaliação do valor justo, a empresa constatou que o TVM estava com o valor 
de R$80,00.

Lançamento contábil societário da avaliação pelo valor justo
D - Variação Valor Justo TVM (subconta no Ativo/Vinculada ao TVM) ... R$ 5,00
C -  Outras Receitas Operacionais (Resultado) .............................................. R$ 5,00

Perceber que, no ativo, foi utilizada uma subconta para registro da avaliação pelo 
valor justo no TVM da empresa. No momento da apuração do lucro real para 
cálculo do imposto de renda, a entidade deverá deduzir a receita de R$5,00 da 
base de cálculo do imposto. 

Posteriormente, quando efetivamente ocorrer a alienação (venda) do TVM, a 
empresa deverá baixar o valor do TVM e da sua respectiva subconta, a receita 
financeira será considerada para fins de tributação. Supondo que em abril de 
20X3 o TVM foi vendido por R$90,00, os lançamentos contábeis de baixa são 
apresentados a seguir:
D - Caixa ................................................................................................................... 90,00
C - Título de Valor Mobiliário ............................................................................. 75,00
C - Variação Valor Justo TVM 
       (subconta no Ativo/Vinculada ao TVM) ......................................................... 5,00
C - Receita Financeira ......................................................................................... 10,00

Diante dos fatos, é possível de-
preender que ajustes tributários 
contidos nos arts. 13 e 14 da Lei 
n.º 12.973/2014 não se distancia-
ram dos pronunciamentos contá-
beis específicos citados no Quadro 
2, porém trouxeram a obrigatorie-
dade da criação de subconta para 
evidenciar contabilmente o ganho 
ou a perda decorrente de avaliação 
do ativo ao valor justo. Os valores 
reconhecidos nas subcontas pre-
cisarão ser monitorados, conside-
rando que deverão ser tributados 
quando da sua realização por alie-
nação ou baixa.

Vale ressaltar que a Lei n.º 
12.973/2014 impõe a necessidade 

da evidenciação em subconta pena-
lizando a sociedade que não a res-
peitar. O § 3 do art. 13 da referida 
lei informa que quando não houver 
a evidenciação do ganho por meio 
de subconta o valor deverá ser tri-
butado, já o § 2 do art. 14 informa 
que quando a perda não for eviden-
ciada por meio de subconta será 
considerada indedutível na apura-
ção do lucro real.

A soma do saldo da subconta 
com o saldo da conta do respectivo 
ativo avaliado ao valor justo, resul-
tará no valor do ativo mensurado 
de acordo com as disposições da le-
gislação societária (respectivo pro-
nunciamento contábil específico). 
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4.2 Ajuste a Valor Presente
O CPC 12 (2008) explica que o 

ajuste a valor presente evidencia 
a essência das operações a prazo, 
considerando seu valor futuro com 
juros embutidos nos preços das 
transações, e o relacionando com 
o valor presente correspondente. 
Estão apresentados, no Quadro 3, 
as informações societárias dispos-
tas pelo pronunciamento contábil 
CPC 12 (2008)  e o procedimento 
de ajuste tributário contido na Lei 
n.º 12.973/2014. 

Observando o Quadro 3, é pos-
sível inferir que quando a empresa 
realiza uma venda com juros em-
butidos, o CPC 12 (2008) orienta a 
proceder o ajuste a valor presente 
no momento do lançamento con-
tábil da receita de vendas, e utiliza 
como subcontas as contas reduto-
ras do ativo e da receita bruta para 
registrar contabilmente essa opera-
ção. No que compete aos aspectos 
tributários, a Lei n.º 12.973/2014 
discorre, em seu art. 4º, que os va-
lores decorrentes de ajuste a valor 
presente devem ser considerados 
na tributação do lucro real no mes-
mo período de apuração em que a 
receita (receita que deu a origem à 
necessidade de ajuste) é oferecida 
à tributação. 

Dessa forma, o valor do ajuste 
a valor presente deverá ser adicio-
nado no Lalur para poder tributar 
seu valor juntamente com a receita 
originária. Posteriormente, quando 
for acontecendo o reconhecimento 
da receita financeira, o valor dela 
deverá ser deduzido no Lalur (pois 
a tributação já aconteceu anterior-
mente). A seguir, é apresentado um 
exemplo dessa situação.

Quadro 3 - Comparativo: ajuste a valor presente CPC 12(2008) e 
Lei n.º 12.973/2014

Pronunciamentos Contábeis (CPCs) Lei n.º 12.973/2014

GCPC 12 (2008)
Nos ativos, orienta o lançamento em conta redutora do 

ativo de “juros a apropriar como receita” em contrapartida 
de conta redutora da receita bruta. Posteriormente, as 

receitas financeiras irão sendo reconhecidas no resultado 
em contrapartida da conta redutora do ativo.

Nos passivos, orienta o lançamento em conta redutora 
do passivo de “juros a apropriar como despesa” com 
contrapartida do ativo adquirido. Posteriormente, as 

despesas financeiras irão sendo reconhecidas no resultado 
em contrapartida da conta redutora do passivo.

Artigo 4º 
Os valores decorrentes do ajuste a valor 

presente, relativos a cada operação, somente 
serão considerados na determinação do 

lucro real no mesmo período de apuração 
em que a receita ou o resultado da operação 

deva ser oferecido à tributação.

Artigo 5º
Na aquisição a prazo de bens, sujeitos ao 
valor presente, deverão ser evidenciados 

contabilmente em subconta vinculada ao ativo.

Fonte: elaborado pelos autores com base no CPC 12 (2008) e na Lei n.º 12.973/2014.  

O valor de um produto para venda à vista é de R$100,00, e o mesmo produto 
vendido a prazo, para pagamento daqui a 60 dias, é de R$130,00. Considerando 
que a empresa vendeu o produto a prazo, o lançamento contábil ficaria da 
seguinte forma:

 Pelo reconhecimento da receita de venda
 D - Clientes ......................................................................................................... 130,00
C - Receita de Vendas ...........................................................................................130,00

Pelo Ajuste a Valor Presente (utilizando as subcontas)
D - Ajuste a Valor Presente 
        (Redutora da Receita de Vendas/DRE) ......................................................... 30,00
C - Juros a Apropriar como Receita 
       (Redutora da Conta Clientes no Ativo) ......................................................... 30,00

No Lalur, a entidade deverá adicionar o valor de R$30,00 que foi lançado na 
conta “Ajuste a Valor Presente (Redutora da Receita de Vendas/DRE)”, para, 
desta forma, tributar o valor no mesmo período de apuração em que a receita 
de vendas está sendo oferecida para tributação, conforme determina a Lei n.º 
12.973/2014.
Posteriormente, quando as receitas financeiras forem sendo reconhecidas em 
contrapartida da conta “Juros a Apropriar como Receita (Redutora da Conta 
Clientes no Ativo)”, elas devem ser deduzidas no Lalur, visto que já foram 
tributadas anteriormente.



47REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 261 – Ano LII – maio/junho de 2023

 No caso de ajuste a valor pre-
sente de contas do passivo (dívi-
das assumidas), pela aquisição de 
ativos, no que compete aos lança-
mentos societários, no momento da 
aquisição, não afeta o resultado do 
exercício, visto que o CPC 12 (2008) 
orienta o uso de conta redutora do 
passivo para a contabilização. Dessa 
forma, o ativo adquirido será regis-
trado a valor presente, a dívida no 
passivo no valor integral e a conta 
redutora do passivo “juros a apro-
priar como despesa” irá conter o va-
lor dos juros que posteriormente, 
conforme o regime de competência, 
serão apropriados como despesa.

No que compete aos aspec-
tos tributários, do ajuste a valor 
presente nos passivos, a Lei n.º 
12.973/2014 impõe a necessidade 
da evidenciação em subcontas, as-
sim, tanto o ativo adquirido como o 
passivo assumido deverão conter as 
suas respectivas subcontas relativas 
ao ajuste a valor presente. 

O art. 5º da Lei n.º 12.973/2014 
orienta que, conforme a empre-
sa for reconhecendo a despesa fi-
nanceira no resultado, ela deverá 
ser adicionada no Lalur de forma a 
ser tributada no momento do res-
pectivo reconhecimento. O valor do 
ajuste a valor presente realizado no 
ativo será dedutível, desde que o 
valor seja evidenciado em subcon-

ta, observando as seguintes situa-
ções destacadas no Quadro 4.

O inciso III do § 2 do art. 5º da 
Lei n.º 12.973/2014 informa que 
quando não houver a evidencia-
ção por meio de subconta, a des-
pesa será considerada indedutível 
na apuração do lucro real.

Vale ressaltar que o ajuste a va-
lor presente se tornou obrigatório a 
partir da Lei n.º 11.638/2007 e, des-
sa forma, é determinada a avaliação 
de ativos e passivos de longo prazo, 
ou de curto prazo quando relevan-

tes, o que contribui para que as in-
formações contábeis reflitam a real 
situação financeira da entidade.

É possível visualizar que a Lei 
n.º 12.973/2014 não causou gran-
des impactos para os lançamentos 
contábeis pertinentes aos ajustes 
a valor presente. Aquilo que se 
destacou, assim como nos lança-
mentos de ajuste a valor justo, foi 
a necessidade de criação da sub-
conta vinculada ao ativo que pos-
sui características tanto contábeis 
como fiscais. 

“No caso de ajuste a valor presente de contas do 
passivo (dívidas assumidas), pela aquisição de ativos, 

no que compete aos lançamentos societários, no 
momento da aquisição, não afeta o resultado do 

exercício, visto que o CPC 12 (2008) orienta o uso de 
conta redutora do passivo para a contabilização.”

Quadro 4 – Regras de dedução do ajuste a valor presente na 
aquisição de ativos a prazo 

O registro em subconta no caso de aquisição a prazo de bem para revenda, será baixado no período de 
apuração em que o bem for revendido.

No caso de aquisição a prazo de bem a ser utilizado como insumo na produção de bens ou serviços, o 
valor evidenciado em subconta será baixado no período de apuração em que o bem for utilizado como 
insumo na produção de bens ou serviços.

Com relação à aquisição a prazo de outros ativos, o valor evidenciado na subconta será baixado à medida 
que o ativo for realizado, inclusive mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa.

Fonte: elaborado pelos autores com base no CPC 12 (2008) e na Lei n.º 12.973/2014.  
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4.3 Perdas no Valor Recuperável 
de Ativos

Conforme o CPC 01 R1 (2010), 
quando um ativo estiver avaliado 
por valor superior ao valor recupe-
rável por meio do uso ou da venda, 
a entidade deverá reduzir esse ativo 
ao seu valor recuperável, reconhe-
cendo no resultado uma perda refe-
rente a essa desvalorização.

Estão apresentadas, no Quadro 
5, as informações pertinentes aos 
lançamentos contábeis das perdas 
no valor recuperável de ativos tra-
tado pelo CPC 01 R1 (2010), assim 
como também estão demonstra-
dos os procedimentos dessas per-
das apresentados pelos dispositivos 
tributários da Lei n.º 12.973/2014.

 É possível perceber, no Quadro 
5, que a Lei n.º 12.973/2014 não 
trouxe procedimentos novos no que 
tange às perdas no valor recuperá-
vel de ativos, trouxe somente aspec-
tos tributários pertinentes ao tema, 
informando que a perda somente 
poderá ser dedutível quando o ativo 
for realizado por alienação ou bai-
xa total, e desde que ela não tenha 
sido revertida. 

Com o objetivo de demons-
trar a linha do tempo das perdas 
no valor recuperável de ativos con-
siderando a convergência com as 
normas internacionais do Iasb, foi 
elaborado o Quadro 6, que reali-
za um comparativo geral dos pro-
cedimentos contábeis,  e eviden-
cia o antes e o depois das Leis n.º 
11.638/2007, n.º 11.941/2009 e 
dos pronunciamentos contábeis 
do CPC e demonstra os aspectos 
da Lei n.º 12.973/2014.

Nota-se, por meio do Quadro 6, 
as melhorias que foram efetivadas 
após as Leis n.º 11.638/2007, n.º 
11.941/2009 e os pronunciamentos 
contábeis do CPC. A partir do pro-
cesso de convergência, foi forma-
lizada a necessidade de realização 
de testes no valor recuperável dos 
ativos, o que contribuiu para infor-
mações contábeis mais fidedignas. 

Quadro 5 - Comparativo perda no valor recuperável de ativos  
CPC 01 R1 (2010) e  Lei n.º 12.973/2014

Pronunciamentos contábeis Lei n.º 12.973/2014

CPC 01 R1 (2010)
A contrapartida da perda reconhecida 
no resultado será registrada em conta 

credora vinculada ao ativo (conta redutora/
retificadora do ativo).

Artigo 32
O contribuinte poderá reconhecer na apuração do lucro real 

somente os valores contabilizados como redução ao valor 
recuperável de ativos que não tenham sido objeto de reversão, 
quando ocorrer a alienação ou baixa do bem correspondente.

Fonte: elaborado pelos autores com base no CPC 01 R1 (2010) e Lei n.º 12.973/2014. 

Quadro 6 - Comparativo em linha do tempo dos lançamentos 
contábeis de perdas no valor recuperável de ativos

Antes das Leis n.º 
11.638/2007, n.º 11.941/2009 

e do pronunciamentos 
contábeis do CPC

Após as Leis n.º 11.638/2007, n.º 
11.941/2009 e os pronunciamentos 

contábeis do CPC
Lei n.º 12.973/2014 

Apesar de existir o conceito 
de recuperabilidade de 

ativos como, por exemplo, 
as “perdas estimadas” de 

recebíveis ou investimentos, 
a perda por valor recuperável 

de ativos imobilizados 
não era formalmente 

mencionada na Lei n.º 
6.404/1976. 

O CPC 01 R1 esclarece o conceito, 
estabelece uma metodologia 

padronizada para sua execução e 
abrange claramente o imobilizado 

e intangível.

Exemplo:
1 - Uma empresa possui uma 

máquina para fabricar videocassete. 
Ela está registrada por um valor 
contábil de R$ 600 e possui vida 
útil estimada de 5 anos. Ocorreu 
uma mudança significativa no 

ambiente tecnológico: foi lançado 
no mercado o DVD. Realizou-se o 
teste de recuperabilidade e deverá 

ser reconhecida uma perda por 
impairment no valor de R$ 50.

D - Perda no Valor Recuperável = 
R$ 50 (Despesa/Resultado)

C - Perdas Estimadas por Valor 
não Recuperável = R$ 50 (Conta 
Redutora do Ativo Imobilizado) 

A Lei n.º 12.973/2014 não 
trouxe procedimentos novos 

de contabilização no que tange 
às perdas no valor recuperável 
de ativos, trazendo somente 

aspectos tributários pertinentes 
ao tema. 

Exemplo:
Considerando o exemplo 
supracitado, fiscalmente a 

empresa deverá adicionar a 
perda no valor recuperável de 
R$ 50 no Lalur, dessa forma 

esse valor é tributado no 
momento do reconhecimento 

da perda.

Posteriormente, se esse ativo 
que sofreu perda for alienado 

ou baixado totalmente, a 
empresa poderá deduzir o 
valor da perda de R$ 50 no 

Lalur, desde que ela não tenha 
sido revertida em exercícios 

anteriores.

Fonte: elaborado pelos autores.
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É possível perceber que, no 
caso das perdas pelo valor recu-
perável, é utilizada uma conta re-
dutora do ativo para evidenciar as 
perdas ocorridas. A perda no va-
lor recuperável de ativos somente 
será dedutível na apuração do lu-
cro real quando realizada por meio 
de alienação do ativo ou da baixa 
total dele, portanto, para fins de 
comprovação desses valores, as en-
tidades deverão portar controle ex-
tra com as informações dos valores 
recuperáveis de ativos, bem como 
as premissas utilizadas para reali-
zação dos testes.

Com a ausência de informações 
pertinentes aos lançamentos con-
tábeis de perdas no valor recupe-
rável de ativos, é possível concluir 
que os dispositivos trazidos pela 
Lei n.º 12.973/2014 aceitam os 
lançamentos contábeis emanados 
pelo CPC 01 R1 (2010) e trazem a 
possibilidade de dedução da des-
pesa no lucro real quando o ativo 
é realizado.

5. Conclusões 

Esta pesquisa teve como ob-
jetivo apresentar a aplicação tri-
butária da Lei n.º 12.973/2014, à 
luz dos lançamentos contábeis so-

cietários de ajustes a valor justo, 
ajustes a valor presente e das per-
das no valor recuperável de ativos. 
Com base nas respectivas normas 
societárias, que tratam 
dos procedimentos 
contábeis estudados 
e observando as orien-
tações tributárias da Lei n.º 
12.973/2014, foi possível atin-
gir o objetivo deste estudo.

No caso dos ajustes a valor pre-
sente de ativos, não houve diferen-
ças relevantes, apenas foi confir-
mado o momento de tributar tal 
ajuste, que será no mesmo perí-
odo de apuração em que a recei-
ta ou resultado da operação deva 
ser oferecido à tributação, ou seja, 
momento que a receita ou o resul-
tado da operação seja registrado 
no resultado do exercício.

Já nos lançamentos de ajuste a 
valor presente dos passivos, assim 
como nos lançamentos de ajuste a 
valor justo, a Lei n.º 12.973/2014 
determinou a obrigatoriedade de 
evidenciação por meio de subcon-
ta. Além disso, trouxe determina-
ções quanto ao momento de tribu-
tar, que será quando não houver a 
evidenciação do ajuste em subcon-
ta, ou no período em que o bem 
for realizado e a despesa ou custo 
for incorrido.

“Conforme o CPC 01 R1 (2010), quando um 
ativo estiver avaliado por valor superior ao valor 

recuperável por meio do uso ou da venda, a entidade 
deverá reduzir esse ativo ao seu valor recuperável, 
reconhecendo no resultado uma perda referente  

a essa desvalorização.”
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Análise nos custos das polpas  
de frutas e açaís a partir do 
Decreto n.º 2.673/2019/PR e seus 
reflexos na formação do preço 

No Estado do Paraná, o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) é a receita tributária 
mais expressiva e um dos impostos que mais 

sofrem mudanças na legislação. Quando na modalidade de 
substituição tributária (ST), estudos mostram que o imposto 
pode refletir no preço de repasse dos produtos ao longo da 
sua cadeia de valor. Isso quer dizer que os custos e preços de 
venda de produtos sofrem alterações quando excluídos desse 
regime. Diante disso, este trabalho tem por objetivo analisar 
o reflexo do Decreto n.º 2.673, de 10 de setembro de 2019, o 
qual exclui o ICMS substituição tributária das polpas de frutas 
e açaís sobre os custos das mercadorias e a formação do preço 
de venda. Este é um estudo de caso, com abordagem qualitativa 
e adoção de dados primários, realizado em uma empresa que 
atua no comércio atacadista (distribuidor) de polpas de frutas 
e açaís, localizada no Estado do Paraná. A base de dados é 
composta dos registros fiscais no período de 2019 – notas 
fiscais. O preço de venda foi calculado a partir do Mark-up. Os 
resultados mostram que a exclusão do regime de substituição 
tributária gera uma redução média de 25,98% no valor dos 
custos de aquisição das mercadorias. Como consequência, em 
média, o preço de venda é reduzido em 4,70%. Os achados da 
pesquisa confirmam que a interferência do Governo estadual 
na economia tributária tem impacto direto nos custos das 
mercadorias e nos preços de vendas. Adicionalmente, o cenário 
mostra que a empresa passa a ter um desembolso financeiro 
com os valores de débitos apurados de ICMS, o que indica a 
necessidade de adaptações à gestão e ao controle financeiros.
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1. Introdução

O ambiente cada vez mais com-
petitivo traz alguns desafios aos 
empresários. A complexidade na 
tomada de decisões, na gestão de 
custos e de preços e a diversida-
de de obrigações tributárias são 
situações que demandam atenção, 
sobretudo, daqueles que almejam 
sucesso e competitividade da em-
presa no mercado. Nesse sentido, é 
essencial que haja a intensificação 
dos controles de custos das orga-
nizações e a formatação de ferra-
mentas de gerenciamento de pre-
ços, garantindo a rentabilidade 
desejada (ZUCCOLOTTO; COLODETI 
FILHO, 2007). 

O sistema tributário brasileiro 
envolve uma legislação tributária 
bastante complexa, que requer o 
conhecimento específico dos pro-
dutos comercializados, do seu en-
quadramento legal e, como con-

sequência, dos tributos incidentes 
sobre uma operação. Além disso, 
o cálculo dos custos de aquisição 
e preços de venda têm em vista as 
opções tributárias adotadas pe-
las empresas que estão adquirin-
do os produtos, como também de 
seus fornecedores e prestadores de 
serviços (ZUCCOLOTTO; COLODETI 
FILHO, 2007; XAVIER FILHO; SOU-
ZA;  LOPES, 2011; MARTINS, 2013; 
MENDONÇA et al. 2016).

Dentre as arrecadações de im-
postos, o ICMS tem a receita tribu-
tária mais expressiva e é um dos im-
postos que mais sofrem mudanças 
na legislação do Estado do Paraná 
(ROCHA, 2016; IBPT, 2019). Sua re-
gulamentação é dada pelo Decre-
to n.º 7.871, de 29 de setembro 
de 2017 (RICMS PR, 2017), que de-
termina itens de comércio que se 
enquadram no regime comum, e 
aqueles que atendem ao regime es-
pecífico de ICMS substituição tribu-
tária (ICMS ST). Recentemente, por 
meio do Decreto n.º 2.673/2019, 
houve a exclusão de alguns 
produtos do setor alimentício do 

regime de substituição 
tributária, dentre eles, pol-
pas de frutas e açaís. 

Embora o emprego do 
ICMS ST desencadeie maior 

controle e fiscalização dos 
contribuintes, estudos que 

analisam o efeito desse impos-
to sobre os custos e os preços de 

venda de produtos mostram que 
o enquadramento ou a exclusão 

de itens do regime ICMS ST 
pode apresentar resultados 

significativos às empre-
sas (FERREIRA; LORANDI; 

IMBRÓSIO, 2011; DOR-
NELLES et al. 2015; 

MATTOZO; KLO-
SOWSKI, 2015; 
CORREIA et 
al., 2016). Nas 

o rgan i zações 
que revendem peças 

(MATTOZO; KLOSOWSKI, 2015), 

no comércio varejista de mercado-
rias em geral (CORREIA et al., 2016), 
em artigos de papelaria (FERREIRA; 
LORANDI; IMBRÓSIO, 2011) e em 
vinícolas (DORNELLES et al., 2015), 
essa ferramenta de tributação au-
mentou o custo dos produtos e, 
como consequência, o preço de re-
passe aos consumidores.

Diante dos achados anteriores, 
este estudo estabeleceu o objeti-
vo de analisar o reflexo do Decreto 
n.º 2.673/2019, que exclui o ICMS 
substituição tributária das polpas 
de frutas e açaí, sobre os custos 
das mercadorias e a formação do 
preço de venda. Ao longo desse 
trabalho, busca-se responder à se-
guinte questão: Qual o reflexo do 
Decreto n.º 2.673/2019 sobre os 
custos das mercadorias e a for-
mação do preço de venda em 
um comércio atacadista de pol-
pas de frutas e açaís localizado 
no Estado do Paraná?

Sabe-se que a constituição de 
uma política de preços de venda é 
assunto complexo, pois depende 
de fatores exógenos, como os po-
tenciais consumidores, o mercado 
de atuação, a criação de interesse 
no produto, as condições de atu-
ação, dentre outros (HORNGREN; 
DATAR; FOSTER, 2004). No entan-
to, uma análise tributária que iden-
tifique como as mudanças na legis-
lação altera a prática de preços (de 
compra e venda) torna-se relevan-
te àquelas empresas de atuação co-
mercial, que incorporam tanto o va-
lor do produto quanto os impostos 
ao custo de aquisição. Assim, con-
siderando a necessidade da gestão 
das operações organizacionais e da 
análise dos reflexos que as legisla-
ções exercem sobre os preços pra-
ticados, acredita-se na contribui-
ção dos resultados para aplicação 
e reflexão empírica, uma vez que 
estimula o emprego na análise tri-
butária como ferramenta de com-
petitividade e propensão ao sucesso 
no mercado de atuação. 
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Além disso, os objetos de estu-
do – polpas de frutas e açaís – fa-
zem parte do setor de alimentos, 
que representa 9,6% do Produto In-
terno Bruto (FIESP, 2019). Ressalta-
-se também o efeito das operações 
desse setor mundialmente, uma vez 
que o Brasil é o segundo maior ex-
portador de alimentos do mundo 
(ABIA, 2018). Assim, entende-se 
que, embora existam outros estu-
dos que abordem o tema, empiri-
camente a pesquisa com essas mer-
cadorias pode trazer contribuições 
significativas. Por fim, os resultados 
contribuem na compreensão sobre 
as mudanças na legislação tributá-
ria paranaense por meio do Decreto 
n.º 2.673/2019. 

2. Revisão de Literatura

2.1 ICMS Incidentes na 
Atividade Comercial 

O ICMS é o imposto sobre ope-
rações relativas à circulação de mer-
cadorias e sobre prestações de ser-
viços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunica-
ção, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior, 
e tem como base constitucional o 
art. 155 da Constituição Federal de 
1988 (BRASIL, 1988). No Estado do 
Paraná, a tributação do ICMS é re-

gida pelo Decreto n.º 7.871/2017, 
que regulamenta a Lei n.º 11.580, 
de 14 de novembro de 1996. Den-
tre os aspectos tributários, o ICMS é 
visto como um dos mais importan-
tes e complexos dos impostos, pois 
é comum em toda a cadeia produ-
tiva. Além disso, a arrecadação do 
ICMS paranaense representa 5,59% 
da arrecadação no país, e ocupa a 
6ª posição no ranking nacional (IM-
POSTÔMETRO, 2020).

O ICMS tem como fato gera-
dor as operações relativas à circu-
lação de mercadorias e prestações 
de serviços de transporte interes-
tadual e intermunicipal e de comu-
nicação (PARANÁ, 2017); e repre-
senta uma relação entre o sujeito 
passivo (contribuinte), que prati-
ca o fato gerador tributário, 
e o sujeito ativo (Estado). 
Dessa forma, com a essên-
cia do fato gerador surge a 
obrigação tributária e, con-
sequentemente, a exigência 
da relação ao recolhimento do 
imposto (CASSONE, 1999; MA-
CHADO, 2010). Em sua apura-
ção pelo regime normal (ICMS 
normal), por meio dos débitos 
e dos créditos fiscais, o imposto 
atende ao regime da não cumula-
tividade, compensando os créditos 
passíveis de cada operação relati-
va à circulação de mercadorias ou 

à prestação de serviços anteriores 
do valor que é devido.  As opera-
ções podem ser internas ou inte-
restaduais, apuradas por período, 
por mercadoria ou serviço de cada 
operação ou prestação, ou ainda, 
por estimativa (PARANÁ, 2017).

“O ICMS é o imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior.”
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No entanto, os governos federal 
e estaduais criaram o mecanismo 
de substituição tributária (ST) para 
operações com determinados 
produtos, com o intuito da 
antecipação do recolhimento 
do imposto, da praticida-
de tributária e da faci-
lidade na fiscalização 
(BIAVA JUNIOR; OYA-
DOMARI, 2010; PAULA, 
2011). A substituição tribu-
tária é uma técnica de arrecadação 
do ICMS, na qual o fato gerador 
(imposto) passa a ser de responsa-
bilidade do primeiro representante 
na cadeia de tributação (o substi-
tuto) – geralmente as indústrias ou 
os importadores (BARATTO, 2007; 
ROSA, 2009; MARTINS, 2013). Os 
contribuintes dessas operações são 
(I) substituto, que assume a condi-
ção de responsável pela retenção 
e pagamento do imposto inciden-
te sobre as operações subsequen-
tes – que destinem mercadorias e 
serviços ao consumidor final, loca-
lizados em território paranaense; e 
(II) substituído, aquele que recebe 
a mercadoria do substituto e a co-
mercializa, não tendo nenhuma res-
ponsabilidade tributária perante o 
fisco (CARVALHO, 2006; BECKER, 
2007; PARANÁ, 2017).

No Paraná, os produtos classifi-
cados como hortícolas e frutas, vin-
culados ao Decreto n.º 7.871/2017, 
Anexo IX, Seção XXII, Item X, pos-
suíam a incidência de ICMS ST. No 
entanto, com a vigência do Decreto 
n.º 2.673/2019, o regime de ICMS 
ST é excluído dessas mercadorias. 
Assim, as aquisições e vendas pas-
sam a ter a incidência de ICMS nor-
mal sobre sua operação. Diante 
das alterações constantes na legis-
lação, um cenário de desafios para 
a gestão do ambiente empresarial 
é criado, que envolve, por um lado, 
a compreensão da incidência tribu-
tária e, por outro, a competitivida-
de no mercado em decorrência dos 
reflexos tributários nos valores das 

operações de compra e venda (BOR-
GES, 1998; CHAVES, 2010). 

Diante da relevância dos aspectos 
tributários nas operações comerciais, 
sobretudo em relação ao controle 
das operações de compra e venda 
(relação direta com tributos), a próxi-
ma seção apresenta estudos que ado-
tam perspectivas semelhantes a essa 
pesquisa, aplicados em diferentes es-
tados e produtos, que permitem veri-
ficar os principais achados referentes 
ao tema estudado.

2.2 Estudos Correlatos 
A aplicação do regime de subs-

tituição tributária prevê maior con-
trole e racionalidade no recolhimen-
to do imposto pelo Estado (BIAVA 
JUNIOR; OYADOMARI, 2010; PAU-
LA, 2011). Todavia, pesquisas reali-
zadas em diversos setores e estados 
atestam que esse tipo de interven-
ção na tributação sobre a circulação 
de mercadorias tem impacto direto 
na cadeira de valor, pois aumenta 
os custos dos produtos e o preço de 
venda (FERREIRA; LORANDI; IMBRO-
SIO, 2011; DORNELLES et al. 2015; 
MATTOZO; KLOSOWSKI, 2015). 

Na análise de Biava Junior e 
Oyadomari (2010), o ICMS ST re-
presenta um aumento “indevido” 
dos custos tributários em virtude 
do fisco tributar as operações por 
uma margem de substituição maior 
do que o preço comercializado ao 
consumidor final. Mattozo e Klo-

sowski (2015), por exemplo, mos-
tram que a base de cálculo para o 
recolhimento do ICMS ST gera o 
pagamento de parcela de imposto 
maior se comparado ao recolhimen-
to de ICMS pelo regime normal. 
Dessa forma, estudos mostram que 
esse “desembolso antecipado” au-
menta o custo financeiro do capital 
da empresa e diminui a margem de 
contribuição, afetando o fluxo de 
caixa, o capital de giro, a liquidez, a 
rentabilidade e a lucratividade das 
organizações (BIAVA JUNIOR; OYA-
DOMARI, 2010; FERREIRA; LORAN-
DI; IMBROSIO, 2011; MENDONÇA 
et al., 2016). 

No aspecto econômico de um 
setor, a análise de Dornelles et al. 
(2015), aplicada em uma cadeia vi-
nícola, mostra que o reflexo causa-
do por essa tributação pode dimi-
nuir o consumo do produto, pois 
aumenta os custos e os preços de 
venda, levando os fabricantes a re-
duzir a produção. Como em um cír-
culo vicioso, a produção não ala-
vanca estoques, aumenta-se o custo 
agregado de produção e, como 
consequência, os preços de venda. 
Além disso, a forma de recolhimen-
to por meio de ICMS ST afeta nega-
tivamente as empresas que adotam 
regimes de tributação simplificados 
– como é o caso de empresas de pe-
queno porte que se enquadram no 
Simples Nacional (BORTOLON; MÜL-
LER; CASAGRANDE, 2011).
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Bortolon, Müller e Casagrande 
(2011) verificam que o emprego do 
ICMS normal nas operações propor-
ciona mais benefícios às organiza-
ções, isto porque a aquisição/ope-
ração de mercadorias com ICMS ST 
onera os custos e reflete em menor 
lucratividade. Medidas de ajuste do 
capital de giro precisam também ser 
adotadas quando o ICMS ST é cal-
culado por um preço maior do que 
o realmente comercializado (MEN-
DONÇA et al., 2016). Diante disso, 
liquidez e lucratividade são reduzi-
das, ou seja, quando a margem de 
valor agregado é maior que o valor 
de comércio ao consumidor, como 
em Correia et al. (2016).

Dentre os achados observados, 
somente Xavier Filho, Souza e Lo-
pes (2011) mostram que a margem 
de valor agregada na aplicação do 
ICMS ST é menor que a margem 
real praticada no comércio. A pes-
quisa foi realizada no setor de au-
topeças e apresenta que, embora os 
custos das mercadorias aumentem, 
o recolhimento de ICMS ST para a 
cadeira de valor é menor se compa-
rado ao emprego do ICMS normal. 
Desse modo, uma análise específi-
ca por tipo de produto é necessária 
para tirar conclusões sobre a inci-
dência dessa tributação.

Costa e Barroso (2020) relatam 
que a aplicação do ICMS ST é uma 
manobra para mitigar a sonegação 
de impostos e promover o controle 
dos contribuintes. No entanto, essa 
metodologia de cobrança tem cau-
sado grandes dúvidas, uma vez que 
não permite que os demais contri-
buintes se beneficiem do crédito 
nas operações posteriores. Além 
disso, questionamentos são tam-
bém relacionados ao aumento da 
obrigação principal, já que a mar-
gem de valor agregada pode ser su-
perior ao preço destinado ao con-
sumidor final, fato que leva a um 
recolhimento do imposto superva-
lorizado ao primeiro indivíduo da 
cadeia de valor – comprometendo, 

então, o capital de giro da empre-
sa. Os apontamentos apresentados 
nesta seção ressaltam a relevância 
do tema estudado.

3. Procedimentos 
Metodológicos

O estudo foi realizado com os 
dados de uma sociedade limitada 
situada no Paraná, que tem como 
atividade econômica o comércio 
atacadista (distribuidor) especia-
lizado em produtos alimentícios – 
polpas de frutas e açaís, e opção 
tributária o regime de lucro real. 
A empresa recebe as mercadorias 
acabadas de uma indústria também 
optante pelo lucro real, não modifi-
ca sua forma e composição, e ape-
nas as revende em território para-
naense para o comércio varejista. 
Assim, a aquisição tem como incre-
mento no custo o valor de substi-
tuição tributária na compra.

Diante do objetivo desta pesqui-
sa, empregou-se uma abordagem 
qualitativa, avaliando os aspectos 
tributários em operações com ICMS 
ST e ICMS normal das opera-
ções realizadas dentro do 
Estado do Paraná durante o 
ano de 2019. O estudo ana-
lisou os dois principais tipos 
de mercadorias comer-
cializadas pela empre-
sa, polpas de frutas e 
açaís, que foram seg-
mentadas em sete ca-

tegorias (Quadro 1), e possuem re-
presentatividade de quase 50% das 
vendas do comércio atacadista.

O Quadro 1 apresenta os itens 
analisados por esta pesquisa. Os 
elementos foram segmentados em 
dois tipos: (1) polpa de frutas e (2) 
açaí; e sete categorias: (1) polpa 
de abacaxi com hortelã, (2) polpa 
de acerola, (3) polpa de laranja, (4) 
polpa de limão, (5) polpa de ma-
racujá, (6) açaí com morango/gra-
nola  e (7) açaí tradicional/grano-
la. O valor de aquisição é o preço 
que a distribuidora paga pela com-
pra dos pacotes de polpas e pelas 
unidades (um pote) de açaís – que 
serão base para o cálculo do custo. 
Esses valores foram extraídos das 
notas fiscais de aquisição da in-
dústria, utilizando como base um 
mesmo fornecedor. As compras das 
polpas de frutas são realizadas por 
pacote contendo 10 unidades (pol-
pas) de 100 gramas (gr) cada – total 
de 1 quilo (kg), enquanto os açaís 
são comercializados individualmen-
te em potes de 220 gramas. 

Quadro 1 - Objetos analisados
Tipo da mercadoria Categoria Tamanho NCM* Valor de aquisição

Polpas de frutas

Polpa abacaxi com hortelã 
Polpa acerola 
Polpa laranja  
Polpa limão 

Polpa maracujá 

 1 kg
1 kg
1 kg
1 kg
1 kg

2008.99.00
2008.99.00
2008.30.00
2008.30.00
2008.99.00

7,00
6,00
7,90
5,70

11,30

Açaí Açaí com morango/granola
Açaí tradicional/granola  

220 gr
220 gr

2008.99.00
2008.99.00

3,45
3.45

Fonte: elaborado pelos autores com base no Decreto n.º 2.673/2019. 
Nota: NCM* = Nomenclatura Comum do Mercosul.
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Sobre os valores de compras, 
são também analisados os tribu-
tos incidentes na operação. Para 
esse procedimento, realizou-se a 
consulta da Nomenclatura Comum 
do Mercosul (NCM) dos produtos. 
Segundo a Receita Federal (2019), 
o NCM é um sistema ordenado de 
codificação numérica que determi-
na a incidência tributária nas ope-
rações realizadas na região do Mer-
cosul para uma dada mercadoria. 
Para o estabelecimento do ICMS 
nas operações realizadas no Para-
ná, de acordo com o Decreto n.º 
7.871/2017, as alíquotas internas 
podem ser de 7%, 12%, 18%, 25% 
ou 29%, distintas em função da es-
sencialidade dos produtos.

Para verificar o reflexo do Decre-
to n.º 2.673/2019 sobre os custos e 
os preços de venda das mercado-
rias, o estudo foi segmentado em 
dois momentos. No primeiro, hou-
ve o cálculo do custo e do preço de 
venda com a incidência de ICMS ST 
nas operações (antes do decreto). 
No segundo momento, o mesmo 
procedimento de análise foi empre-
gado, enquadrando as mercadorias 
no regime de ICMS normal.

No cálculo do valor de aqui-
sição das mercadorias e dos pre-
ços de venda antes do Decreto n.º 
2.673/2019, foram aplicadas as alí-
quotas para os tributos federais de 
1,65% para o PIS (BRASIL, 2002) e 
7,6% para o Cofins (BRASIL, 2003). 
Não foi compensado o ICMS nessas 
operações por se tratar de produ-
tos com incidência de ICMS ST, uma 
vez que cabe ao estabelecimento 
industrial fabricante, situado no 
território paranaense, a condição 
de sujeito passivo por substituição 
(PARANÁ, 2017).

A  par t i r  do  Decreto  n .º 
2.673/2019, que exclui o regime 
de ICMS ST dessas mercadorias, a 
aquisição e a venda passam a ter 
a incidência de ICMS normal sobre 
sua operação. Desse modo, no mo-
mento da venda dos produtos do 

estabelecimento industrial, há a in-
cidência de ICMS, PIS e Cofins so-
bre operação relativa à circulação 
de mercadorias. Assim como no re-
gime de ICMS ST, a alíquota de PIS 
empregada foi de 1,65% e de Co-
fins de 7,6% (tributos federais). Já 
o reconhecimento do ICMS normal 
da operação é de 18% com um di-
ferimento parcial de 33,33% do im-
posto (PARANÁ, 2017).

A política de preços de venda 
é um assunto complexo para as 
empresas, pois depende de diversos 
fatores, como a necessidade dos 

consumidores; o mercado de atu-
ação do produto; os custos de fa-
bricação, de administração e de 
comercialização; a geração de in-
teresse pelo produto; e, ainda, as 
condições de produção e de vendas 
esperadas (HORNGREN; DATAR E 
FOSTER, 2004; WENKE, 2004; BER-
NARDI, 2007). 

Índice Mark-Up divisor =
100

(1)
100% - (a + b + c + d)

Nota: os itens (b), (c) e (d) são obtidos com a empresa em estudo.

Preço de venda =                      
Custo da mercadoria

(2)
Índice Mark-Up divisor

A partir da identificação do índice de Mark-Up divisor, é calculado o pre-
ço de venda, como mostra a Fórmula 2 (CREPALDI, 2009; MARTINS, 2010):

Dessa forma, o preço de venda da mercadoria envolve conhecer o custo 
do produto, as despesas, os tributos e o lucro desejado pelos administrado-
res (BRUNI; FAMÁ, 2004; BERNARDI, 2007; MARTINS, 2010). A metodologia 
utilizada para o cálculo do preço de venda foi o Mark-up, com o cálculo foi 
adaptado de Crepaldi (2009) e Martins (2010). A partir da Fórmula 1, temos 
que: (a) são os impostos incidentes na operação de venda (em %); (b) são os 
despesas fixas (em %); (c) são as comissões incidentes sobre as vendas (em 
%) e (d) é olucro desejado (em %). 
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Dessa forma, o processo de co-
leta e estruturação dos dados se 
refere ao período de 2019 e a ope-
racionalização dos procedimentos 
metodológicos são sintetizados no 
Quadro 2.

A próxima seção apresenta os 
cálculos aplicados na pesquisa, os 
resultados encontrados com a ex-
clusão do regime de ICMS ST das 
mercadorias analisadas, a compara-
ção entre os regimes e, por fim, as 
análises para o caso.

4. Apresentação e Análise  
dos Resultados

O setor alimentício no Paraná 
passou por mudanças na sistemá-
tica do ICMS a partir do Decreto n.º 
2.673/2019. Esse decreto regula-
menta que as operações com pro-
dutos alimentícios classificadas no 
NCM 20.08, descritos no Anexo IX, 
Inciso X do Decreto n.º 7.871/2017, 
não estão mais sujeitos ao regime 
de substituição tributária. Nessa 
mudança, cada empresa é respon-
sável pelo recolhimento de sua par-
te do imposto quando realizar a 
saída das mercadorias, ou seja, as 
mercadorias são adquiridas com 
ICMS normal e, depois, em sua ven-
da, deverá também ser realizada a 
tributação do ICMS normal. 

O estudo foi realizado com os 
dados de uma empresa de socie-
dade limitada situada no Estado 
do Paraná que tem como ativida-
de econômica o comércio atacadis-
ta (distribuidor) especializado em 
produtos alimentícios. Na análise, 
foram selecionados os dois princi-
pais tipos de mercadorias comercia-
lizadas pela empresa: as polpas de 
frutas e os açaís. Os tipos de merca-
dorias e categorias são classificados 
conforme evidenciado no Quadro 1. 

Para realizar a formulação do 
preço de venda, foi, primeiramente, 
identificado o custo da mercadoria 
no momento da aquisição e os tri-

butos inclusos na operação. Na 
Tabela 1, é apresentado o cálcu-
lo do custo final da mercadoria, 
que é o valor de aquisição (cus-
to), o ICMS ST da operação e os im-
postos recuperáveis. Os custos das 
mercadorias e o valor do ICMS ST 
foram extraídos por meio das notas 
fiscais de aquisição. Em seguida, a 
apuração dos impostos recuperáveis 
teve como base o valor do custo, em 

que foram aplicadas as alíquotas de 
1,65% para o PIS e 7,6% para o Co-
fins. Segundo decisão do Recurso 
Extraordinário (RE) 574706, o ICMS 
ST não incorpora o patrimônio do 
contribuinte, nem integra a base de 
cálculo do PIS e da Cofins (SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, 2013). O ICMS 
também não gera direito a crédito 
por se tratar de mercadoria com in-
cidência de substituição tributária.

Quadro 2 - Procedimentos metodológicos aplicados na coleta e 
análise dos dados

Fases Processo Operacionalização

Fase 1

Seleção dos produtos do 
gênero alimentício cuja 

forma de recolhimento do 
ICMS no Estado do Paraná 

foi alterada

Acessou-se o site https://receita.pr.gov.br e, mediante leitura do 
Decreto n.º 2.673/2019, publicado no dia 10 de setembro de 2019, 

identificou-se que as polpas de frutas e açaís não estariam mais 
sujeitas ao regime de substituição tributária.

Fase 2 Leitura das legislações 
vigentes

Procedeu-se com a leitura do Decreto  n.º 7.871/2017 e n.º Decreto 
2.673/2019 a fim de verificar e confirmar as orientações para 

incidência do imposto sobre as mercadorias.

Fase 3
Coleta de dados relativos 

ao comércio das 
mercadorias

A coleta de dados foi realizada por meio de documentos 
fornecidos pela empresa participante da pesquisa. A seleção das 
mercadorias foi identificada manualmente, por meio dos itens 

descritos nas notas fiscais de compras.

Fase 4
Segmentação das 

mercadorias em tipos/
classes

A partir da identificação dos itens que sofreram alteração de 
incidência de substituição tributária, classificou-se os itens em 

dois tipos e sete categorias.

Fase 5 Apuração dos custos das 
categorias e preço de venda

Levantamento e cálculo do custo de aquisição das mercadorias 
(a partir das notas fiscais) e dos tributos incidentes sobre a 

operação antes e após o Decreto n.º 2.673/2019. Em seguida, foi 
determinado o preço de venda das mercadorias, por meio do 

princípio Mark-Up em ambas as situações.

Fase 6
Análise dos reflexos 

antes e após o Decreto n.º 
2.673/2019 

Em posse das informações calculadas na fase 5, foi realizada a 
análise dos reflexos da incidência da substituição tributária na 

mensuração dos custos das mercadorias e da formação de preços 
de venda antes e após o Decreto n.º 2.673/2019.

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 1 - Dados relativos à aquisição das mercadorias com a 
incidência do ICMS ST

Descrição das Mercadorias (+) Custo (+) ICMS ST (-) Impostos  
Recuperáveis (=) Custo Final

(1) Polpa de abacaxi com hortelã    7,00 1,10 -0,65     7,45
(2) Polpa de acerola   6,00 0,94 -0,56     6,39
(3) Polpa de laranja    7,90 1,24 -0,73     8,41
(4) Polpa de limão   5,70 0,89 -0,53    6,06
(5) Polpa de maracujá 11,30 1,77 -1,05  12,02
Total: polpas de frutas  37,90 5,94 3,52  40,32
(6) Açaí com morango/granola    3,45 0,54 -0,32    3,67
(7) Açaí tradicional/granola     3,45 0,54 -0,32    3,67
Total: açaís     6,90 1,08 0,64    7,34
Total   44,80 7,02 4,16  47,66

Fonte: elaborada pelos autores.
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Conforme Tabela 1, identifi-
cou-se que o custo final da aquisi-
ção de polpas de frutas somou R$ 
40,32, sendo (1) polpa de abacaxi 
com hortelã = R$7,45, (2) polpa de 
acerola = R$6,39, (3) polpa de la-
ranja = R$8,41, (4) polpa de limão 
= R$6,06, (5) polpa de maracujá = 
R$12,02; e  R$7,34 dos açaís, cor-
respondente a (6) açaí com moran-
go/granola = R$3,67, (7) açaí tra-
dicional/granola = R$3,67

No caso simulado pela Tabela 1, 
observa-se o ICMS ST torna-se um 
custo sobre a aquisição das mer-
cadorias adquiridas para revenda,  
posteriormente distribuídas ao co-
mércio varejista. A partir de 1º de 
novembro de 2019, o Decreto n.º 
2.673/2019 trouxe alterações na 
sistemática do ICMS e a apuração 
passou a ser pelo regime normal, 
ou seja, tornou-se não cumulativo, 
apurado mediante a diferença en-
tre débitos e créditos fiscais devi-
dos em cada operação (PARANÁ, 
2017, Art. 25). 

A Tabela 2 determina o custo 
final da mercadoria, que inclui o 
valor pago pela aquisição, deduzi-
dos os impostos recuperáveis. Ini-
cialmente, foi identificado o valor 
do custo das mercadorias – valor 
da nota fiscal (com base no mes-
mo fornecedor de que trata a Ta-
bela 1). Logo após, foi realizado o 
cálculo dos impostos recuperáveis, 
a partir do valor de custo das mer-
cadorias, aplicando as alíquotas de 
1,65% para PIS, 7,6% para o Cofins 
e 18% para o ICMS – empregando, 
em seguida, o diferimento parcial 
de 33,33% (PARANÁ, 2017).

A Tabela 2 apresenta o custo 
final de R$29,85 na aquisição de 
polpas de frutas – sendo (1) polpa 
de abacaxi com hortelã = R$5,51, 
(2) polpa de acerola = R$4,73, (3) 
polpa de laranja = R$6,22, (4) pol-
pa de limão = R$4,49, (5) polpa de 
maracujá = R$8,90; e R$5,44 para 
a aquisição de mercadorias do tipo 
açaís, sendo (6) açaí com morango/

granola = R$2,72, (7) açaí 
tradicional/granola = R$2,72. 
O valor identificado como custo 
final é diferente do apresentado 
com a inclusão com ICMS ST nas 
operações (Tabela 1), isto porque, 
no primeiro caso, o imposto tor-
na-se parte do custo de aquisição. 

Além disso, há compensação 
de créditos relativos ao ICMS nor-
mal nessa operação, aumentando 
o valor dos impostos recuperáveis. 
Dos impostos recuperáveis apre-
sentados na Tabela 2, a empresa 
atacadista apurou o crédito de 
ICMS normal no valor de R$5,37, 
respectivamente relacionado a 
(1) polpa de abacaxi com horte-
lã = R$0,84; (2) polpa de acero-
la = R$0,72; (3) polpa de laran-
ja = R$0,95; (4) polpa de limão 
= R$0,68; (5) polpa de maracujá 
= R$1,36; (6) açaí com morango/
granola = R$0,41; (7) açaí tradi-
cional/granola = R$0,41. Os sal-
dos individuais de PIS e Cofins não 
foram apresentados nessa etapa 
por não fazerem parte do escopo 
deste trabalho.

O destaque feito por Costa e 
Barroso (2020) reforça as análi-
ses apontadas, mostrando que a 
aplicação do ICMS ST impede que 
os contribuintes se beneficiem do 
crédito nas operações posterio-
res ao recolhimento. Como visto 
neste estudo, a característica de 

compensação do ICMS nas ope-
rações submetidas ao regime da 
não cumulatividade permite que 
as organizações recolham o va-
lor proporcional ao valor destina-
do ao próximo contribuinte da ca-
deia de valor, tornando a cobrança 
mais justa. Ademais, a substitui-
ção tributária onera o primeiro 
contribuinte – aquele obrigado a 
recolher o imposto – o que indi-
ca maior recolhimento de ICMS e 
maior necessidade de capital de 
giro. Assim, verifica-se que a exclu-
são do regime de ICMS ST para es-
sas mercadorias reduz, aproxima-
damente, 25% dos custos totais 
(das polpas e dos açaís).

Tabela 2 - Dados relativos à aquisição das mercadorias sem a 
incidência do ICMS ST

Descrição das Mercadorias (+) Custo 
Mercadoria

(-) Impostos 
Recuperáveis

(=) Custo Final da 
Mercadoria

(1) Polpa de abacaxi com hortelã 7,00 -1,49 5,51
(2) Polpa de acerola 6,00 -1,28 4,73
(3) Polpa de laranja  7,90 -1,68 6,22
(4) Polpa de limão 5,70 -1,21 4,49
(5) Polpa de maracujá 11,30 -2,40 8,90
Total: polpas de frutas 37,90 8,06 29,85 
(6) Açaí com morango/granola 3,45 -0,73 2,72
(7) Açaí tradicional/granola  3,45 -0,73 2,72
Total: açaís 6,90 1,46 5,44 
Total 44,80 9,52 35,28 

Fonte: elaborada pelos autores.
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A formação do preço de ven-
da das mercadorias comercializa-
das empregou a fórmula do Mark-
-Up. Os indicadores empregados 
no cálculo foram: (a) impostos 
incidentes na operação de venda 
(em %); (b) despesas fixas (em %); 
(c) comissões incidentes sobre as 
vendas (em %); e (d) lucro deseja-
do pelos administradores (em %) – 
levantados mediante informações 
obtidas junto aos gestores da em-
presa em estudo e são apresenta-
dos na Tabela 3.

Conforme Tabela 3, antes do 
Decreto n.º 2.673/2019, quan-
do as mercadorias são comerciali-
zadas pelo regime de ICMS ST, o 
Mark-Up apurado foi de 46,25%, 
composto de 9,25% relativo a im-
postos sobre vendas; 25% de des-
pesas fixas; 2% de comissões sobre 
vendas; e 10% de lucro desejado. O 
resultado apurado a partir do em-
prego da Fórmula 1 totaliza em um 
índice de Mark-Up divisor igual a 
0,5375 (100% - 46,25%). Após a 
vigência desse decreto, o Mark-up 
de 58,25% foi calculado a partir de 
21,25% com os impostos inciden-
tes nas operações de venda (18% 
para ICMS – considerando o dife-
rimento de 33,33%); 25% de des-
pesas fixas; 2% de comissões sobre 
vendas; e 10% de lucro desejado 
– percentuais de despesas, comis-

sões e lucro não sofreram altera-
ções. Assim, o resultado do índi-
ce Mark-Up divisor calculado é de 
0,4175 (100% - 58,25%). Após esse 
processo, definiu-se os preços de 
venda das mercadorias.

“A partir de 1º de novembro de 2019, o Decreto n.º 
2.673/2019 trouxe alterações na sistemática do ICMS 

e a apuração passou a ser pelo regime normal, ou 
seja, tornou-se não cumulativo, apurado mediante a 
diferença entre débitos e créditos fiscais devidos em 

cada operação (PARANA, 2017, Art. 25).”

Tabela 3 - Formação dos indicadores para cálculo do Mark-Up

Elementos do Mark-Up (%) Elementos do Mark-Up (%)

(a) Impostos sobre a venda (c) Comissões sobre as vendas
PIS 1,65% Comissões 2%
Cofins 7,60%
ICMS 18%

(b) Despesas fixas (d) Lucro desejado
Despesas da empresa 25%  Expectativa de lucro desejado 10%

Mark-Up sem ICMS (a+b+c+d) 46,25%
Mark-Up com ICMS (a+b+c+d) 58,25%

Fonte: elaborada pelos autores.
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Após realizado o cálculo apresen-
tado na Fórmula 1 (índice Mark-Up 
divisor), houve a aplicação da Fór-
mula 2, cujo resultado (quociente 
encontrado pelo custo da mercado-
ria e o  índice Mark-Up divisor) cor-
responde ao preço de venda a ser 
comercializado. As descrições das ca-
tegorias de polpas e açaís são apre-
sentadas na Tabela 4. 

Nota-se, na Tabela 4, que a par-
tir da alteração da legislação – em 
novembro de 2019, foi apurado um 
reflexo também no preço de venda, 
cuja redução média foi de aproxi-
madamente 4,70%. A incidência de 

ICMS ST nas operações fez com que 
os preços de venda totais das pol-
pas de frutas fossem de R$75,03, 
sendo (1) polpa de abacaxi com 
hortelã = R$13,86; (2) polpa de 
acerola = R$11,89; (3) polpa de la-
ranja = R$15,65; (4) polpa de limão 
= R$11,27; (5) polpa de maracujá 
= R$22,36; de R$13,66 para os aça-
ís, em que (6) açaí com morango/
granola = R$6,83; (7) açaí tradicio-
nal/granola = R$6,83. 

A partir da exclusão do ICMS 
ST, verificou-se que os preços cal-
culados para a comercialização das 
polpas de frutas passaram a ser de 
R$71,50, em que (1) polpa de aba-
caxi com hortelã = R$13,20; (2) 
polpa de acerola = R$11,33; (3) 

polpa de laranja = R$14,90; 

(4) Polpa de limão = R$10,75; (5) 
polpa de maracujá = R$21,32; e 
dos açaís foram de R$13,02, sen-
do (6) açaí com morango/granola 
= R$6,51; (7) açaí tradicional/gra-
nola = R$6,51.

Os resultados encontrados até 
o presente momento assemelham-
-se a outras pesquisas com o mes-
mo foco. Os achados de Dornelles 
et al. (2015), aplicados na análise 
da cadeia vinícola, mostram que o 
regime da substituição tributária do 
ICMS tem como reflexo um aumen-
to nos preços dos produtos. Fato 
semelhante é encontrado em pro-
dutos que são vendidos no comér-
cio varejista, nos mais diversos es-
tados, como apontado por Correia 
et al. (2016). 

Correia et al. (2016) destacam 
também que, embora a substitui-
ção tributária seja um mecanismo 
mais racional de controle para o 
fisco, pois simplifica os processos 
operacionais a um contribuinte da 
cadeia de valor, essa forma de tribu-
tação contribui para um potencial 
acréscimo nos custos das comercia-
lizações, e, como consequência, so-
bre o índice de formação do preço 
de venda das mercadorias. Diante 
de um aumento nos valores para 
comércio, espera-se uma desacele-
ração econômica da demanda por 
mercadorias e vice-versa.

Tabela 4 - Cálculo do preço de venda 

Descrição das Mercadorias Mercadorias com ICMS ST Mercadorias sem ICMS ST Variação

Mercadorias Custo 
mercadoria

Divisor  
Mark-Up Preço de venda Custo 

mercadoria
Divisor  

Mark-Up Preço de venda PV*

(1) Polpa de abacaxi com hortelã 7,45 0,5375 13,86 5,51 0,4175 13,20 -4,76%
(2) Polpa de acerola 6,39 0,5375 11,89 4,73 0,4175 11,33 -4,71%
(3) Polpa de laranja  8,41 0,5375 15,65 6,22 0,4175 14,90 -4,79%
(4) Polpa de limão 6,06 0,5375 11,27 4,49 0,4175 10,75 -4,61%
(5) Polpa de maracujá 12,02 0,5375 22,36 8,90 0,4175 21,32 -4,65%
Total: polpas de frutas 40,33 0,5375 75,03 29,85 0,4175 71,50 -4,70%
(6) Açaí com morango/granola 3,67 0,5375 6,83 2,72 0,4175 6,51 -4,69%
(7) Açaí tradicional/granola  3,67 0,5375 6,83 2,72 0,4175 6,51 -4,69%
Total: açaís 7,34 0,5375 13,66 5,44 0,4175 13,02 -4,70%
Total 47,67 88,69 35,29 84,52 -4,70%

Fonte: elaborada pelos autores. 
Nota: PV (%)* corresponde ao percentual de variação do preço de venda das mercadorias, comparando antes e após o Decreto n.º 2.673/2019.
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Vale ressaltar que a partir do De-
creto n.º 2.673/2019, o comércio 
atacadista estudado tornou-se con-
tribuinte normal. Como visto na Ta-
bela 2, o direito de recuperar ICMS 
normal diminui o preço de aquisi-
ção da mercadoria. Por outro lado, a 
obrigatoriedade de recolhimento de 
ICMS nas saídas afeta o indicador de 
formação do preço de venda. Assim, 
adicionalmente, a Tabela 5 apresenta 
a apuração dos valores de ICMS nor-
mal nas operações realizadas com as 
mercadorias (compra e venda), a par-
tir do regime da não cumulatividade.

A apuração do valor de ICMS 
para o cenário exposto, considerou 
os créditos de ICMS normal extraí-
dos da Tabela 2. Já o débito de ICMS 
foi apurado a partir do emprego da 
alíquota de ICMS (18% com diferi-
mento de 33,33%) sobre o preço de 
venda das mercadorias sem ICMS ST, 
apresentado na Tabela 4. Com isso, 
foi calculado o saldo a recolher do 
imposto mediante a apuração dos 
créditos e  dos débitos de cada uma 
das categorias em estudo (pacote de 
polpa e um pote de açaí).

Assim, a Tabela 5 mostra que 
cada mercadoria faturada irá re-
colher ICMS nas seguintes pro-
porções, (1) polpa de abacaxi com 
hortelã = R$0,74; (2) polpa de ace-
rola = R$0,64; (3) polpa de laran-
ja = R$0,84; (4) polpa de limão = 

R$0,61; (5) polpa de maracujá = 
R$1,20; (6) açaí com morango/gra-
nola = R$0,37; (7) açaí tradicional/
granola = R$0,37. Portanto, como 
resultado das apurações de ICMS 
normal, a empresa atacadista pas-
sou a ter um desembolso financeiro 
de R$4,77. No entanto, como mos-
tra a Tabela 1, quando essas merca-
dorias estavam enquadradas no re-
gime ICMS ST, o valor desembolsado 
antecipadamente na compra era de 
R$7,02, ou seja, R$2,25 a mais em 
relação ao novo cenário. Além disso, 
a empresa não tinha a possibilidade 
de recuperar créditos da operação. 
Isso indica que, semelhante aos es-
tudos anteriormente evidenciados, 
o ICMS ST onera os gastos opera-
cionais da empresa.

“A apuração do valor de ICMS para o cenário 
exposto, considerou os créditos de ICMS normal 

extraídos da Tabela 2. Já o débito de ICMS foi apurado 
a partir do emprego da alíquota de ICMS (18% com 
diferimento de 33,33%) sobre o preço de venda das 

mercadorias sem ICMS.”

Tabela 5 - Apuração do ICMS após Decreto 2.673/2019
Descrição das  
mercadorias

Base de 
cálculo: Custo 

Mercadoria

Crédito  
ICMS 
(18%)*

Base de  
cálculo: Preço 

de Venda

Débito  
ICMS 
(18%)*

(=) Saldo a 
Recolher

(1) Polpa de abacaxi com hortelã 7,00 0,84 13,20 1,58 0,74
(2) Polpa de acerola 6,00 0,72 11,33 1,36 0,64
(3) Polpa de laranja  7,90 0,95 14,90 1,79 0,84
(4) Polpa de limão 5,70 0,68 10,75 1,29 0,61
(5) Polpa de maracujá 11,30 1,36 21,32 2,56 1,20
Total: polpas de frutas 37,90 4,55 71,50 8,58 4,03
(6) Açaí com morango/granola 3,45 0,41 6,51 0,78 0,37
(7) Açaí tradicional/granola  3,45 0,41 6,51 0,78 0,37
Total: açaís 6,90 0,82 13,02 1,56 0,74
Total 44,80 5,37 84,52 10,14 4,77

Fonte: dados da pesquisa (2020).  
Nota: ICMS*: sobre a alíquota de 18% há um diferimento de 33,33% para as operações realizadas no Estado do 
Paraná (Decreto n.º 7.871/2017).
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Como exemplo, o estu-
do de Ferreira, Loran-
di e Imbrósio (2011), 
aplicado a artigos 
de papelaria, mos-
trou que, além do 
efeito no aumento 
dos custos, a insti-
tuição do ICMS ST 
provocou um au-
mento no recolhi-
mento do imposto de 
até 199,82% no trimes-
tre, se comparado aos 
pagamentos no regime 
ICMS normal. Diante desse 
apontamento, sugere-se que 
outras pesquisas busquem identi-
ficar os reflexos e/ou motivos que 
levaram o fisco a excluir as pol-
pas de frutas e açaís desse regime 
de tributação. Acredita-se que um 
estudo empírico pode mostrar fa-
lhas em relação à margem de va-
lor agregada para esses itens, o 
que poderia causar menores re-
colhimentos, assim como eviden-
ciado por Xavier Filho, Souza e Lo-
pes (2011).

Por fim, nota-se que o advento 
da exclusão do regime de substi-
tuição tributária refletiu em uma 
diminuição no custo da mercado-
ria e, consequentemente, no pre-
ço de venda. Por outro lado, o 
comércio atacadista antes da ex-
clusão do regime era considerado 
contribuinte substituído. A par-
tir do enquadramento no ICMS 
normal, as operações realizadas 
(compra e venda) geram créditos 
e débitos tributários mensais re-
lativos a esse imposto,  levando 
a empresa a ter um desembolso 
financeiro mensal, devido às mu-
danças na legislação. Desse modo, 
além das previsões de custos e de 
valores de venda, torna-se tam-
bém necessário se adaptar à nova 
maneira de recolhimento, e, as-
sim, avaliar a gestão no planeja-
mento do fluxo de caixa para o 
controle financeiro.

 
5. Considerações Finais

O objetivo desta pesquisa foi 
analisar o reflexo do Decreto n.º 
2.673/2019, o qual exclui o ICMS 
substituição tributária das polpas 
de frutas e açaís sobre os custos das 
mercadorias e a formação do pre-
ço de venda. O estudo foi realizado 
com os dados de uma empresa de 
sociedade limitada situada no Esta-
do do Paraná, que tem como ati-
vidade econômica o comércio ata-
cadista de produtos alimentícios e 
tem como opção tributária o regi-
me de lucro real, com a abordagem 
qualitativa em operações com ICMS 
substituição tributária e ICMS nor-
mal no período de 2019. 

Na análise da mensuração dos 
custos, identificou-se que a exclu-
são do ICMS ST refletiu uma redu-
ção média de 25,98% no custo de 
aquisição das mercadorias e, como 
decorrência, uma redução média 
total de 4,70% no preço de venda. 
Isto é, os resultados confirmam que 
a interferência do Governo estadu-
al na economia tributária tem im-
pacto direto nos custos das merca-
dorias e nos preços de vendas. Em 
especial, para uma empresa de atu-
ação comercial, que possui o custo 

de aquisição formado pelo 
valor do produto mais os 

tributos, é relevante a 
aplicabilidade do estu-
do tributário, a fim de 

identificar os impactos de 
decretos e legislações vi-
gentes sobre o preço adota-

dos e a capacidade com-
petitiva de mercado. 

Anteriormente, com 
o regime de substituição 
tributária, identificou-se 
que o contribuinte subs-

tituído não tinha respon-
sabilidade tributária perante o 

fisco, mas desembolsava pela an-
tecipação do imposto um total de 
R$7,01 (repassado à cadeia de va-
lor). Com o Decreto n.º 2.673/2019, 
a apuração do ICMS foi alterada para 
o regime não cumulativo, e, embo-
ra a empresa compense os créditos 
da operação de compra, a comercia-
lização das polpas de frutas e açaís 
passa a gerar débitos de R$4,77. Isto 
é, com o fim da substituição tributá-
ria para esses produtos, a empresa 
passa a ter mensalmente um desem-
bolso financeiro vinculado as vendas 
desses itens, o que antes não ocorria. 
A mudança na forma de recolhimen-
to do imposto pode gerar adapta-
ções de gestão e controle financeiro 
para a empresa. 

Estudos como o de Correia et 
al. (2016), Dornelles et al. (2015) 
e Mattozo e Klosowski (2015) rela-
tam que, embora o uso da técnica 
de ICMS ST proporcione maior con-
trole de recolhimento do imposto à 
cadeia de valor, é frequente o uso 
de uma margem de valor agrega-
da superior à de comercialização ao 
consumidor final, onerando, por-
tanto, aqueles que operam com os 
produtos pertencentes a esse regi-
me de tributação. Diante desse ce-
nário, torna-se relevante empregar 
revisões sistemáticas sobre a meto-
dologia empregada, a fim de ade-
quar as margens estabelecidas ao 
preço real de comércio. 
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“Aliás, considerando que ICMS é o imposto que tem 
maior representatividade de arrecadação para os cofres 
públicos, sugere-se análises que verifiquem o reflexo do 
decreto sobre as arrecadações e também sobre o valor 

de comércio destinado ao consumidor final.”
Por outro lado, 

Xavier Filho, Souza 
e Lopes (2011) ob-
servaram que no 

comércio varejo de 
autopeças, o recolhi-

mento por substituição 
tributária é menor se comparado 
à aplicação do ICMS normal nas 
operações, uma vez que a mar-
gem de valor real (aplicada pela 
empresa) é maior que a margem 
de valor legal (definida pelo fisco). 
Os achados apontados pelos auto-
res indicam que outros produtos, 
sobretudo aqueles que foram ex-
cluídos do regime de ST, podem 
se enquadrar em um cenário se-
melhante. Pesquisas futuras po-
dem se aprofundar se isso ocorre 
com o recolhimento de ICMS so-
bre a comercialização das polpas 
de frutas e açaís, ou seja, se a ex-
clusão do regime de ICMS ST foi 

estrategicamente emprega-
da pelo fisco devido a fa-

lhas no valor legal agre-
gado (menor que valor 
real de comércio).

Os resultados en-
contrados nesta pes-

quisa contribuem para 
a compreensão do reflexo 

do Decreto n.º 2.673/2019 so-
bre as mudanças na legislação tri-
butária paranaense. Além disso, 

permite novos insights para atri-
buição de uma análise financeira 
para a gestão do novo cenário de 
créditos e débitos de ICMS. As li-
mitações deste estudo estão liga-
das ao fato de que, em virtude de 
a análise explorar um caso único, 
os resultados da pesquisa abor-
dam o comércio de produtos de 
polpas de frutas e açaís, em uma 
só região (Paraná), em um regi-
me exclusivo de tributação, em 
um período delimitado de vigên-
cia do decreto e na adoção da tri-
butação exclusiva do ICMS. Dessa 
forma, nem sempre seus resulta-
dos podem ser generalizados. 

Para possibilidade de estudos 
futuros, recomenda-se a amplia-
ção da base de pesquisa, com a 
investigação dos impactos na lu-
cratividade das empresas que 
sofreram com as alterações do 
Decreto n.º 2.673/2019. Aliás, 
considerando que ICMS é o im-
posto que tem maior representa-
tividade de arrecadação para os 
cofres públicos, sugere-se análi-
ses que verifiquem o reflexo do 
decreto sobre as arrecadações e 
também sobre o valor de comér-
cio destinado ao consumidor final. 
Além disso, o emprego de mode-
los quantitativos pode auxiliar na 
explicação do efeito que essa le-
gislação exerce sobre o cenário. 
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A educação financeira como 
diferencial nas decisões de consumo e 
investimentos dos docentes e discentes 
de uma instituição de ensino superior 
privada na cidade de Parnaíba/PI

Este estudo possui como objetivo investigar o papel 
da educação financeira nas tomadas de decisões dos 
atores acadêmicos dos cursos de uma instituição de 

ensino superior privada, na cidade de Parnaíba, no Estado 
do Piauí, no que tange aos investimentos no mercado 
corporativo. O método escolhido foi de cunho quantitativo,  
e utilizou a abordagem descritiva e explicativa, por meio da 
coleta de dados, ou survey, empregando a escala Likert para a 
compreensão dos dados. Embora os respondentes afirmem que 
possuem conhecimento acerca da temática financeira, muitos 
informam que não foram ensinados sobre o tema na escola ou 
na universidade. Parte dos respondentes afirmam desconhecer 
o mercado de investimentos e, os que conhecem, afirmam que 
as informações sobre controle financeiro e investimentos não 
auxiliaram durante os investimentos. Apesar de ter sido notada 
a falta da educação financeira, a maior parte dos participantes 
relatam ter interesse em futuros projetos que envolvam o 
tema. Conclui-se que é necessário maior enfoque do tema nas 
grades curriculares das instituições de ensino, e que sejam 
desenvolvidos projetos, a fim de aproximar a população 
da gestão financeira e do mercado de investimentos., Isso  
assegurará maior controle e a possibilidade de retorno 
financeiro por meio de investimentos. 
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1. Introdução

O tema finanças pessoais está 
se tornando cada vez mais presen-
te. E, assim como as pessoas estão 
mudando seus hábitos alimentares, 
perceberam a necessidade de alterar 
também a forma de gerir seus recur-
sos pessoais (MASSARO, 2015). Pro-
blemas nessa área podem afetar de 
maneira negativa a qualidade da ali-
mentação e o lazer; não é difícil de-
parar-se com pessoas com alto grau 
de insatisfação e estresse, gerados 
por problemas familiares com ori-
gem na gestão dos recursos dispo-
níveis (GAMA; CORREIA, 2013).  A 
educação financeira permite expli-
car o funcionamento das finanças, 
como: taxa de juros, financiamentos, 
empréstimos, poupanças, créditos e 
parcelamentos, e possibilita ao cida-
dão melhores escolhas financeiras 
(CORDEIRO; COSTA; SILVA, 2018). Já 
seu estudo contribui para que os in-
divíduos possam exercer a cidadania 
no mundo capitalista, com seu ensi-

no abrangendo todos os indivíduos, 
visto que, independentemente de 
profissão, raça, cor ou sexo, todos 
exercem atividades financeiras. Des-
se modo, poupar dinheiro e compre-
ender como funcionam as    aplica-
ções são aspectos que podem ser a 
diferença para uma vida financeira-
mente saudável (BRANCO, 2016). 

No entanto, embora seja per-
cebida a necessidade da educação 
financeira, no Brasil, os estudos so-
bre o tema ainda não são aborda-
dos na grade curricular na maioria 
das escolas de ensino médio, fun-
damental, e superior, não havendo 
disciplinas sobre orçamento fami-
liar e pessoal, ou planejamento fi-
nanceiro pessoal (BORGES, 2013). 
Dessa maneira, são necessários o 
fomento e a cultura da educação 
financeira em todo o país, am-
pliando o acesso ao cidadão,  para 
que este seja capaz de tomar deci-
sões conscientes no que tange aos 
seus recursos financeiros, de modo 

a contribuir para a eficiência e 

a solidez dos mercados financeiro, 
de capitais, de investimentos, en-
tre outros (CORDEIRO; COSTA; SIL-
VA, 2018). Em concordância com 
o autor, a Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE), afirma que a edu-
cação financeira é a forma usada 
pela população para aperfeiçoar a 
compreensão em relação aos diver-
sos conceitos e produtos financei-
ros existentes e, assim, conseguir 
fazer as escolhas mais acertadas 
para administrar seus rendimentos 
para que melhorem seu bem-estar, 
contribuindo de modo mais consis-
tente para a formação de socieda-
des responsáveis e comprometidas 
com o futuro (OCDE, 2005).

A educação financeira tem se 
mostrado fundamental no auxílio 
às pessoas quanto ao planejamen-
to, ao gerenciamento da renda, à 
orientação aos investimentos fi-
nanceiros, tendo em vista a rele-
vância decorrente do desenvolvi-
mento dos mercados financeiros 
e da inclusão bancária, bem como 
das mudanças demográficas, eco-
nômicas e políticas. Os consumido-
res possuem acesso a uma gama 
de instrumentos bancários, de 
crédito  e de poupança, disponí-

veis em vários canais, inclusive 
até programas de universida-
des para suporte financei-
ro às famílias de baixa ren-
da (BORGES, 2013). O tema 
mostra-se de tal forma re-
levante no Brasil que o Mi-
nistério da Educação (MEC), 
em parceria com a Comis-
são de Valores Mobiliários 
(CVM), lançou, em agosto 
de 2021, o Programa Edu-
cação Financeira nas Esco-

las, que tem o objetivo de 
oferecer aos  professores 
cursos gratuitos de forma-
ção em educação financei-
ra, para que o tema esteja 
presente nas salas de aula 
(BRASIL, 2021).
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Este estudo se justifica pela ne-
cessidade de desenvolver a educa-
ção financeira entre as famílias bra-
sileiras,  visto que quando o assunto 
passa despercebido por elas o re-
sultado é a má administração das 
contas domésticas, despesas des-
controladas e, até mesmo,  falta de 
dinheiro (ORIENTE; LIMA; RIBEIRO, 
2015). Além disso, é notada a rele-
vância do tema, pois é por meio do 
planejamento financeiro que é pos-
sível a gestão coerente dos recursos 
financeiros dos indíviduos e das em-
presas, em como utilizá-los, o que 
evidencia o melhor momento de 
compra, investimento e acúmulo de 
ativos (BRAIDO, 2014). 

Para tanto, este estudo será 
guiado pela pergunta norteadora: 
Qual o papel da educação finan-
ceira na tomada de decisões dos 
atores acadêmicos dos cursos de 
uma Instituição de Ensino Supe-
rior privada da cidade de Parna-
íba, no Estado do Piauí, no que 
tange aos investimentos no mer-
cado corporativo? Para que a per-
gunta fosse respondida, a pesquisa 
possuiu como objetivo geral inves-
tigar o papel da educação financei-
ra na tomada de decisões dos ato-
res acadêmicos, dos cursos de uma 
instituição de ensino superior priva-
da na cidade de Parnaíba, no Estado 
do Piauí, no que se refere aos investi-

mentos no mercado corporativo. Já 
o objetivo específico é verificar se a 
educação financeira contribui para 
o controle das finanças e dos inves-
timentos.

O levantamento dos dados da 
amostra foi realizado com os do-
centes e discentes matriculado nos 
dois últimos períodos dos cursos de 
graduação em Administração, Ciên-
cias Contábeis, Direito, Enfermagem 
e Pedagogia de uma instituição pri-
vada de ensino superior na cidade 
de Parnaíba/PI. A escolha dos par-
ticipantes desses cursos se deu por 
serem os principais cursos de gra-
duação da insituição, e os dois ulti-
mos blocos foram selecionados visto 
que, conforme avançam na gradu-
ação, mais conhecimento acumu-
lam. Para alcançar os objetivos, foi 
realizada uma pesquisa de nature-
za quantitativa, com dados obti-
dos a partir de uma amostra por le-
vantamento de caráter e descritivo, 
por meio do método survey, sendo 
elaborado um questionário on-line, 
contendo 15 perguntas semiestrutu-
radas que serviram para análise cien-
tífica, a fim de responder à pergun-
ta norteadora e cumprir os objetivos 
do estudo. O questionário foi desen-
volvido através da plataforma Goo-
gle Forms e divulgado pelo e-mail 
e pelo WhatsApp de coordenado-
res, docentes e discentes dos cursos 

“O tema finanças pessoais está se tornando cada 
vez mais presente. E, assim como as pessoas estão 
mudando seus hábitos alimentares, perceberam a 

necessidade de alterar também a forma de gerir seus 
recursos pessoais.”

que, de acordo com as coorde-
nações, correspondem a 52 docen-
tes e a 439 discentes matriculados 
nos cursos de Administração, Ciên-
cias Contábeis, Direito, Enfermagem 
e Pedagogia. 

A amostra considerou o interva-
lo de confiança de 95% e a margem 
de erro foi definida como sendo 5%, 
compondo um total de 165 partici-
pantes. A margem está definida por 
meio de cálculo amostral realizado 
em calculadora amostral on-line, 
disponível no endereço eletrônico: 
https://comentto.com/calculadora-
-amostral/. Em seguida, efetuou-
-se uma análise explicativa sobre os 
dados obtidos, e observou-se qual 
o papel que a educação financeira 
possui no mercado de investimen-
tos. Além de observar se a educação 
financeira contribui para o planeja-
mento pessoal e no mercado de in-
vestimentos. Para isso, se utilizou a 
escala de Likert que auxiliou na aná-
lise científica do estudo proposto.
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2. Referencial Teórico

2.1 Gestão Financeira 
Gestão finaneira é o conjunto 

de atividades administrativas que 
envolve o planejamento, a análi-
se e o controle, com o objetivo de 
maximizar os resultados econõmi-
cos e financeiros (BITTENCOURT; 
PALMEIRA, 2012), e consiste em 
estabelecer e seguir uma estratégia 
mais ou menos deliberada e dirigi-
da para a manutenção ou acumula-
ção de bens e valores que irão for-
mar o patrimônio de uma pessoa e 
de sua família (CAMARGO, 2007). 
Em uma economia que é baseada 
no sistema de moeda e crédito, fi-
nanças pessoais diz respeito ao ma-
nejo do dinheiro, seja ele próprio 
e/ou de terceiros, a fim de se ad-
quirir mercadorias, como também 
alocação de recursos físicos – for-

ça de trabalho e ati-
vos pertencentes ao 

indivíduo – com o propósito de se 
obter dinheiro e crédito (LIZOTE; SI-
MAS; LANA, 2012). 

O planejamento pessoal deve 
ser iniciado com objetivos para a 
vida, pois muitas famílias brasilei-
ras assumem compromissos a lon-
go prazo sem clareza, sem planeja-
mento e sem informações sobre os 
riscos (CARVALHO; SHOLZ, 2018). 
Dessa forma, o planejamento se 
torna necessário e deve começar 
por meio de objetivos, sejam eles 
de curto ou de longo prazo. Assim, 
o indivíduo terá objetivos a serem 
atingidos, como, por exemplo, em 
investimentos, quando a expectati-
va é que o dinheiro “trabalhe” para 
a pessoa, sendo esperado o maior 
retorno possível por meio da apli-
cação de recursos  (POYARES; PO-
EYS; PUSSIARELI, 2015). Em sínte-
se, ganhar bem e gastar  bem são 
os problemas com que trabalham 
as finanças pessoais (PIRES, 2007).

Um bom planejamento financei-
ro busca seguir os três pila-
res da segurança finaneira: 
a) promoção e garantia do 
pagamento das despesas, 
como alimentação, mora-
dia, educação, lazer, entre 
outras; b) proteção contra 
imprevistos, por meio de 
reservas ou seguros; c) es-
tabilidade, buscada a pou-
pança, a fim de garantir 
um bom padrão de vida 
(KRUGER, 2020). No entan-
to, apesar da importância 
do tema, o oferecimento 
de disciplinas que o abor-
dem em cursos regulares 
de colégio, Instituições de 
Ensino Superior é pratica-
mente inexistente (SOUSA; 
TORRALVO, 2008). Dessa 
forma, o aluno, nos onze 
anos de educação básica, 
não estuda noções de co-
mércio,  economia, finan-
ças ou impostos, ou seja, 
o sistema educacional ig-

nora o assunto. 
Sem esse co-
nhecimento 
básico, o es-
tudante che-
ga à fase adul-
ta com pouca 
noção de edu-
cação financeira 
(MARTINS, 2004).

Essa constatação evi-
dencia a necessidade da conscien-
tização dos governantes e das ins-
tituições de ensino de modo geral 
para que o assunto “finanças” seja 
incluído como ensino regular nas 
grades curriculares, e também a 
possibilidade de as universidades 
auxiliarem na compreensão do tema 
por meio iniciativas educacionais e 
de oficinas que discutam o tema, se-
jam elas presenciais ou a distância, a 
fim de garantir para a comunidade 
maior conhecimento e melhores  de-
cisões (BRAIDO, 2014) (CAMPARA et 
al., 2016) (DIETRICH; BRAIDO, 2016).

2.2 Educação Financeira 
e Tomada de Decisão em 
Investimentos

Em um sentido restrito, investi-
mento é o ato de aplicar recursos, 
em dinheiro ou em  títulos, que se-
rão capazes de trazer um retorno 
maior do que o que foi aplicado 
inicialmente (LIZOTE et al., 2016). 
Além disso, de acordo com os auto-
res, investimento também pode ser 
a aplicação em bens, como a aqui-
sição de veículos, terrenos ou imó-
veis, mas que tragam ao investidor 
expectativas de lucro sobre os re-
cursos que foram gastos com eles. 
No entanto, para que sejam reali-
zados investimentos no mercado 
financeiro, é necessário que os in-
teressados em adentrar nesse mer-
cado competitivo e de alto risco 
organizem primeiro suas finanças 
pessoais, agindo com racionalida-
de e organizando prioridades (LIZO-
TE et al., 2016).
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É importante elaborar um pla-
nejamento financeiro principalmen-
te em razão das  perspectivas de re-
compensas, tais como: aquisição da 
cultura de disciplina com gastos; apri-
moramento do processo de tomada 
de decisão; racionalização de uso do 
dinheiro; prevenção contra situações 
inesperadas; formação de uma pou-
pança para a aposentadoria; inde-
pendência financeira; sentimento de 
liberdade e de melhoria da qualidade 
de vida e retorno sobre investimentos 
(SOUSA; TORRALVO,  2008). 

No mercado de investimentos, 
existem duas classes distintas de in-
vestidores: os totalmente racionais 
e os quase racionais, que tentam to-
mar boas decisões, mas cometem 
erros previsíveis. A maioria desses 
erros resulta de falhas no processo 
racional, devido a interferências de 
motivação dos seres humanos. Des-
cobrir e estudar quando esses moti-
vos podem prejudicar os indivíduos 
é o objetivo das finanças comporta-
mentais (SILVA et al., 2008). 

Nas últimas décadas, foram 
descobertos dois fatos muito im-
portantes para as teorias financei-
ras, o primeiro é que as emoções 
que determinam a tomada de ris-
co dos investidores são a esperança 
e o medo; enquanto que o segun-
do é que os investidores cometem 
os mesmos erros, repetidamen-

te  (COSTA, 2010). Surge, então, 
no conceito da teoria das Finanças 
Comportamentais a aversão à per-
da, em que as pessoas sentem mui-
to mais a dor da perda que o prazer 
obtido com um ganho equivalente 
(FERREIRA, 2008).

Para a teoria das Finanças Com-
portamentais, os homens não são 
totalmente racionais, agem fre-
quentemente de maneira irracional, 
tendo decisões influenciadas pelas 
emoções, o que faz com que cada 
um entenda um mesmo problema 
de formas diferentes, dependen-
do da maneira como é analisado. 
(HALFELD; TORRES, 2001). Percebe-
-se, dessa forma, que a educação 
financeira é necessária para contro-
lar as finanças e ensinar a poupar; 
ela extrapola esse simples conceito, 
estendendo-se aos conhecimentos 
obtidos para que se tenha condi-
ções e informações necessárias para 
realizar, com segurança, futuros in-
vestimentos e, consequentemente, 
aquecer a economia do país. A edu-
cação financeira não tem a tarefa 
apenas de cortar gastos e poupar, 
ela tem a função de conscientizar 
as pessoas para que busquem uma 
melhor qualidade de vida e consi-
gam manter um equilíbrio financei-
ro sustentável. É evidente que, além 
das finanças pessoais serem impor-
tantes para que seja exercida a ci-

“A educação financeira não tem a tarefa apenas 
de cortar gastos e poupar, ela tem a função de 

conscientizar as pessoas para que busquem uma 
melhor qualidade de vida e consigam manter um 

equilíbrio financeiro sustentável.”
dadan ia , 
é necessá-
rio que o 
indiv íduo 
que alme-
ja realizar in-
vestimentos no 
mercado financeiro 
tenha conhecimento, pre- pa-
ro e esteja apto para lidar com esse 
mercado, tendo em vista a sua alta 
complexidade, sendo necessários 
conhecimento técnico e preparo 
durante a tomada de decisão. 

2.3 Educação Financeira em 
Instituições de Ensino Superior

No Brasil, estudos sobre educa-
ção financeira não englobam a gra-
de curricular na maioria das escolas 
do ensino básico, mesmo nas uni-
versidades há dificuldades em rela-
ção a disciplinas que contemplem 
a temática (BORGES, 2013). A ine-
xistência do hábito de poupar dos 
brasileiros está diretamente liga-
daa à falta de disciplinas nas dife-
rentes fases do ensino que apresen-
tam conhecimentos básicos sobre 
finanças, contabilidade e economia 
(OLIVEIRA et al., 2013). A educação 
financeira deveria ser matéria obri-
gatória, desde o ensino básico até 
às instituições de ensino superior 
(BORGES, 2013).
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Um estudo realizado em uma 
Instituição de Ensino Superior do 
Rio Grande do Sul investigou onde 
os alunos foram educados finan-
ceiramente e os resultados apon-
taram que 51,96% desses alunos 
foram orientados pelos pais, se-
guidos de 19,12%, que buscaram 
informações por conta própria, 
14,22%, que aprenderam no ensi-
no superior, e apenas 6,86% foram 
educados financeiramente na esco-
la (ensino fundamental ou médio). 
(BRAIDO, 2014). Outro estudo feito 
em uma Instituição de Ensino Supe-
rior do Vale do Taquari encontrou 
um resultado semelhante, e verifi-
cou que 1,9% dos alunos indica não 
ter sido educado financeiramente, 
vale ressaltar o elevado percentual 
de alunos que foram orientados pe-
los pais sobre o assunto (58,3%) ou 
que buscaram informações por con-
ta (23,3%). Tais resultados indicam 
falta de incentivo por parte da rede 
de ensino, tanto de escolas  como 
de Instituições de Ensino Superior, 
gerando aprendizado informal (RA-
DAELLI, 2018). 

O jovem universitário que souber 
elaborar e administrar suas finanças 

ampliará seus conhecimentos, e ava-
liará melhor uma compra, o preço 
aplicado, as formas de pagamen-
to, os tipos de investimentos, o re-
torno sobre investimentos e como 
buscar sua independência, de modo 
a refletir uma sociedade que valori-
za e usufrui melhor o dinheiro (PI-
RES, 2007). Dessa forma, acredita-
-se que o conhecimento em finanças 
individuais por parte dos universitá-
rios é limitado, já que possuem pro-
blemas com o manejo de dinheiro. 
(STEIGER;   BRAIDO, 2021). A falta 
de preparo das instituições de ensi-
no, em disciplinas que contemplem 
a temática traz efeitos negativos, 
visto que, quando adultos atuantes 
na economia, essas pessoas con-
tinuam ignorando os conceitos de 
planejamento e controle das finan-
ças, e possuem, então, pouca com-
petência para administrar o dinheiro 
(FERREIRA ; CASTRO, 2020), se tor-
na mais evidente a necessidade do 
ensino do tema nas instituições de 
ensino, em razão de que ninguém 
está livre dos problemas financeiros 
(MARTINS, 2004). 

Torna-se evidente a necessidade 
do tema ser discutido nas institui-
ções de ensino superior, das mais 
distintas áreas, visando preparar o 
cidadão para lidar com as questões 
financeiras no dia a dia e, até mes-
mo, que possibilite a ele adentrar o 
mercado de investimentos.

3. Procedimentos 
Metodológicos

3.1 Procedimentos de  
Coleta de Dados

A pesquisa é de abordagem 
quantitativa, sendo utilizada devido  
ao estudo feito por meio de explica-
ções matemáticas, a partir de grá-
ficos e números para a análise dos 
dados (MUSSI et al., 2019), a qual 
também se deu por cunho descriti-
vo, tipo survey, e explicativo. A pes-
quisa descritiva é aquela em que os 

fatos são observados, registrados, 
classificados e interpretados sem 
a interferência do pesquisador, en-
quanto a descritiva é utilizada para 
descrever fatos e fenômenos, com 
o objetivo de promover explicações 
para o que foi observado, essa pode 
analisar um indivíduo, um grupo, 
uma organização ou organizações 
(GOMES; GOMES, 2019). Já o mé-
todo survey possui como função a 
descrição e exploração (FINK, 2015; 
PARANHOS et al., 2013), por meio 
da interrogação direta das pessoas, 
cujo comportamento se deseja co-
nhecer (GtIL, 1999). Além disso, foi 
utilizada a escala Likert para a coleta 
de dados, visto que com ela é pos-
sível obter respostas, uma vez que 
possuem grau de alta concordân-
cia ou de baixa concordância, sendo 
um método de fácil compreensão e 
de ampla utilização (FEIJÓ; VICENTE; 
PETRI, 2020). 

Este estudo teve como campo de 
pesquisa uma instituição de ensino 
superior de caráter privado, localiza-
da no município de Parnaíba/PI, cuja 
escolha se deu em razão de uma 
maior facilidade de acesso à institui-
ção  pelo fato de essa ofertar e pos-
suir turmas dos cursos aplicados na 
pesquisa. O levantamento dos dados 
da amostra foi realizado com os do-
centes e os discentes matriculados 
nos dois últimos blocos dos cursos 
de graduação em Administração, Ci-
ências Contábeis, Direito, Enferma-
gem e Pedagogia de uma instituição 
privada de ensino superior, na cida-
de de Parnaíba/PI. A escolha dos par-
ticipantes desses cursos se deu por 
serem esses os principais cursos de 
graduação da insituição, e os dois 
ultimos blocos foram selecionados 
por se entender que quanto mais 
avançam em seus respectivos cur-
sos, mais conhecimento acumulam 
durante a graduação, por meio das 
disciplinas cursadas e de outras ativi-
dades, como, por exemplo, projetos 
de extensão e estágios extracurricu-
lares (ROCHA; DIAS, 2020).
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3.2 Procedimento de  
Análise dos Dados

A coleta dos dados foi execu-
tada por meio de um questionário 
semiestruturado, elaborado na pla-
taforma Google Forms, entre abril 
e maio de 2022, direcionado aos 
alunos ativos dos cursos escolhi-
dos para participarem da pesquisa,  
contendo 15 perguntas semiestru-
turadas, com foco nos objetivos do 
estudo, sendo utilizada a escala Li-
kert para auxiliar na análise cientí-
fica. A população do presente tra-
balho é representada pelo total de 
alunos regularmente matriculados 
nos dois últimos blocos dos cursos: 
439 discentes matriculados nos 
cursos de Administração, Ciências 
Contábeis, Direito, Enfermagem e 
Pedagogia e pelos 52 docentes. É 
necessário ressaltar que tais dados 
foram disponibilizados pelas coor-
denações mediante solicitação. 

É importante destacar que 6 
docentes foram desconsiderados 
da pesquisa, visto que, nos cursos 
de Administração e Ciências Contá-
beis, há o rodízio de docentes, res-
tando 52 desses. A amostra consi-
derou o intervalo de confiança de 
95% e a margem de erro foi de-
finida como sendo 5%, o que to-
talizou 165 participantes. Essa 
margem está definida por meio 
de cálculo amostral realizado em 
calculadora amostral on-line, dis-
ponível no endereço eletrônico: 
https://comentto.com/calculado-
ra-amostral. O acesso aos pesqui-
sados efetuou-se median autori-
zação da direção da instituição de 
ensino privada da cidade de Parnaí-
ba/PI, tendo sido feita a solicitação, 
via e-mail e WhatsApp dos coorde-
nadores e dos líderes das turmas, 
para socialização dos questionários 
às turmas participantes. As infor-
mações foram coletadas de forma 
anônima, de modo que, durante 
a realização do estudo, os nomes 
dos participantes não foram cita-
dos, sendo os respondentes comu-

Tabela 1 - Dados da amostra
Curso Professores ativos Alunos ativos Alunos nos dois últimos blocos

Administração 8 71 26
Ciências Contábeis 8 55 31
Direito 17 711 146
Enfermagem 17 512 186
Pedagogia 8 115 50
Total 58 1464 439

Fonte: dados da pesquisa (2022).

Tabela 2. Escala Likert utilizada
Discordo Totalmente Discordo Neutro Concordo Concordo Totalmente

1 2 3 4 5
Fonte: dados da pesquisa (2022).

Tabela 3. Questionário utilizado
Questionário Utilizado

Qual sua faixa etária?
Qual seu sexo?
Você é docente ou discente?
Qual seu curso de graduação ou curso em que desenvolve a atividade docente?
Considero que meus conhecimentos sobre métodos de controle de finanças são bons?
Ao longo da vida fui ensinado sobre finanças na escola e/ou na faculdade?
Considero que a educação financeira é muito importante?
Possuo controle dos meus gastos financeiros?
Tenho conhecimento sobre o mercado financeiro de investimentos?
Utilizo meu dinheiro e, caso queira, consigo realizar investimentos?
Já realizei investimentos?
Recebi orientações e utilizo planejamento para realizar investimentos?
Durante o investimento, já consegui retorno sobre a aplicação realizada?
A educação financeira auxiliou durante os investimentos realizados?
Teria interesse em participar de projetos voltados para educação financeira voltada para investimentos 
na universidade?

Fonte: dados da pesquisa (2022).

nicados sobre a confi-
dencialidade dos dados. 

A escala Likert  foi uti-
lizada para que os parti-
cipantes pudessem classi-
ficar suas opções a partir 
de um método científico 
facilitador. Portanto, eles 
utilizaram as seguintes 
classificações (Tabela 2).

Além disso, foram 
feitos 15 questionamen-
tos, sendo 4 para conhe-
cer o perfil dos partici-
pantes e 11 direcionados 
ao objetivo do estudo 
(Tabela 3).

https://comentto.com/calculadora-amostral
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4. Análise e Discussão  
dos Dados

4.1 Análise dos Dados
Por meio do questionário apli-

cado aos participantes dos cursos 
da pesquisa, foram obtidas 53 res-
postas, o que possibilitou que fos-
sem desenvolvidos tabelas e grá-
ficos demonstrativos dos dados 
coletados, seguidos de uma análi-
se discursiva e individual para cada 
questionamento realizado. Foi ob-
servado que, das 53 respostas, 32 
se encontram na faixa etária entre 
16 a 25 anos de idade, com 9 par-
ticipantes com idade entre 26 e 35 
anos, enquanto 8 estão no grupo 
de 36 a 45 anos, 3 estão no grupo 
de 46 a 55 anos e apenas 1 está no 
grupo acima de 55 anos. 

Em relação ao gênero, 26 dos 
participantes se identificaram com 
o gênero feminino, enquanto  27 
participantes se identificam com 
o gênero masculino. Observa-
-se que o gênero masculino 
é predominante entre os es-
tudantes que responderam 
à pesquisa.  Em relação 
ao perfil dos participan-
tes, foram obtidas 39 
respostas dos dis-
centes, enquanto 
foram obtidas 14 
respostas dos do-
centes. Já com re-
lação aos cursos, 
o respodentes se-
guem da seguin-
te maneira: Ad-
ministração – 8 
respostas, Ciên-
c ias  Contábeis 
–18 respostas, Di-
reito – 7 respostas,  
Enfermagem – 14 
participantes e Pe-
dagogia –6 parti-
cipantes. 

A partir dos 
questionamen-

tos específicos do estudo, a primeira 
afirmativa é sobre considerarem que 
os conhecimentos sobre métodos 
de controle de finanças são bons. 
Como resultado, foi possível obser-
var que 5,7% dos estudantes discor-

dam, 45,3% não concordaram 
nem discordaram, enquanto 
32,1% concordam e 17% 
concordam totalmente.  

A próxima afirmativa 
busca identificar se os par-
ticipantes em algum mo-

mento foram ensinados 
sobre finanças na es-
cola ou na faculda-
de. O resultado ob-
tido foi que 24,5% 
discordam total-
mente da afirma-
tiva, 24,5% tam-
bém discordam, 
evidenciando que 
49% afirmam que 
não foram ensina-
dos sobre o assun-

to ao longo de suas 
vidas. Enquanto 
15,1% foram neu-
tros na afirmati-
va, 18,9% con-
cordaram e 17% 
concordam to-
talmente. A ter-

ceira afirmativa questiona sobre a 
importância da educação financei-
ra, não houve respostas que discor-
dam totalmente ou que discordam, 
enquanto que 1,9% está neutro, 
3,8% concordam e 94,3% concor-
dam totalmente. 

A quarta afirmativa questiona os 
participantes sobre o controle que 
possuem sobre suas finanças, en-
quanto 11,3% discordam sobre ter 
controle das suas finanças, 28,3% 
estiveram neutros com a afirmativa, 
28,3% concordam e 32,1% concor-
dam totalmente sobre ter contro-
le dos gastos financeiros. A quinta 
afirmativa questiona sobre os parti-
cipantes terem conhecimentos acer-
ca do mercado financeiro, enquan-
to 22,6% discordam totalmente e 
15,1% discordam quanto a possuí-
rem conhecimento sobre o mercado 
financeiro, 28,3% estiveram neutros 
na afirmativa, 20,8% concordam e 
13,2% concordam totalmente afir-
mando que possuem conhecimento 
sobre o tema. Na sexta afirmativa, 
é questionado sobre a possibilida-
de de investimento dentro do orça-
mento dos pesquisados, 22,6% dis-
corda totalmente, 15,1% discorda, 
enquanto 30,2% estiveram neutros 
na afirmativa, 24,5% concordam e 
7,5% concordam totalmente. 

Tabela 4 - Perfil dos participantes
Nomenclatura Dados e Informações % dos participantes

Faixa etária

16 a 25 anos 60,40%
26 a 35 anos 17%
36 a 45 anos 15,00%
46 a 55 anos 5,70%

Acima dos 55 anos 1,90%

Gênero
Masculino 50,90%
Feminino 49,10%

Prefiro não dizer 0

Participante
Discente 73,60%
Docente 26,40%

Curso de graduação ou atuante

Administração 15,10%
Ciências Contábeis 34,00%

Direito 13,20%
Enfermagem 26,40%

Pedagogia 11,30%
Fonte: dados da pesquisa (2022).
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A sétima afirmativa questiona se 
os participantes já realizaram investi-
mentos, 30,2% discordam totalmen-
te, enquanto 15,1% discordam; 17% 
estiveram neutros na afirmativa, en-
quanto 15,1% concordam e 22,6% 
concordam totalmente. Ainda sobre 
investimentos, na afirmativa sobre 
terem recebido orientações ou terem 
utilizado algum planejamento para 
investirem, 37,7% discordam total-
mente e 17% discordam, enquanto 
15,1% estiveram neutros na afirma-
tiva, 20,8% concordam e 9,4% con-
cordam totalmente. A nona afirma-
tiva diz respeito aos retornos sobre 
investimentos realizados, enquanto 
37,7% discordam totalmente, 17% 
discordam. Com relação às respos-
tas neutras, foram obtidas 15,1%, 
enquanto 7,5% concordam e 22,6% 
concordam totalmente. 

A décima afirmativa diz respeito 
ao auxílio que a educação financei-
ra recebida proporcionou durante 
os investimentos, enquanto 35,8% 
discordam totalmente, 9,4% discor-
dam e 13,2% estiveram neutras. No 
entanto, 24,5% concordam e 17% 
concordam totalmente que a edu-
cação financeira auxiliou durante os 
investimentos realizados.  

Com relação ao interesse em 
participar de futuros projetos na 
universidade voltados para a educa-
ção financeira, 1,9% discorda total-

mente e 1,9% discorda. Já 17% es-
tiveram neutros, 20,8% concordam 
e 58,5% concordam totalmente em 
participar de projetos relacionados 
ao mercado financeiro. 

4.2 Discussão dos Dados
Na análise dos dados coletados, 

em um primeiro momento, foi ob-
servado que o público participante 
da pesquisa é majoritariamente jo-
vem, dos 16 aos 25 anos, embora 
seja notada a presença de partici-
pantes de todos os grupos etários. 
Com relação aos participantes, os do 
sexo masculino foram maioria, no 
entanto, observa-se participação do 
sexo feminino, visto que a diferença 
entre ambos se deu por apenas uma 
resposta; além disso, foram 39 dis-
centes e 14 docentes, sendo identifi-
cado o engajamento dos participan-
tes na pesquisa e com a temática. 

Quanto às questões específi-
cas do estudo, na primeira asserti-
va, 26 afirmaram ter bons conheci-
mentos sobre métodos de controle 
de finanças, enquanto 24 estiveram 
neutros na afirmativa, não concor-
dando nem discordando. Em con-
trapartida, apenas 3 respondentes 
afirmaram não possuir bom conhe-
cimento sobre o tema. Já na segun-
da afirmativa, que trata dos ensina-
mentos sobre finanças na escola e/

ou na faculdade, as respostas foram 
distribuídas, 26 afirmam não terem 
sido ensinados, enquanto 19 afir-
mam que obtiveram o ensinamento 
ao longo da vida. Já com relação aos 
neutros, 8 não concordaram 
nem discordaram. De 
acordo com Carvalho e 
Scholz, (2019), a abor-
dagem da temática em 
sala de aula está em de-
senvolvimento, no entan-
to, embora algumas ins-
tituições possuam 
o tema em suas 
grades curricu-
lares, os conte-
údos aplicados 
ainda não con-
seguem atender 
às demandas 
necessárias dos 
alunos. Com 
i s so ,  out ros 
meios são uti-
lizados para 
o aprendiza-
do do tema, 
como inter-
net, propa-
gandas, tele-
visão, revistas, 
entre outros re-
cursos (COR-
DEIRO; COSTA; 
SILVA, 2018).

“Na análise dos dados coletados, em um primeiro 
momento, foi observado que o público participante 
da pesquisa é majoritariamente jovem, dos 16 aos 25 
anos, embora seja notada a presença de participantes 

de todos os grupos etários.”
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No que se refere à importân-
cia da educação financeira, apenas 
uma resposta foi neutra, enquanto 
52 foram positivas, de modo que 
os respondentes reconhecem que 
é necessária uma boa educação fi-
nanceira para que a cidadania pos-
sa ser exercida.  Isso porque ela é 
um fator de grande importância 
para todos os atores sociais, haja 
vista que engloba todos os níveis 
do mercado de finanças (SILVA; RI-
BEIRO; MOREIRA, 2018), sendo ne-
cessária para garantir a segurança 
financeira, como: despesas básicas, 
imprevistos, estabilidade e investi-
mentos (KRUGER, 2020).

Já com relação a possuir contro-
le dos gastos financeiros, 6 respos-
tas foram negativas, enquanto 32 
foram positivas e 15 neutras. Des-
se modo, é possível identificar que 
grande parte dos participantes con-
trolam, de alguma maneira, suas fi-
nanças, indo de encontro ao que foi 
ensinado ao longo de suas vidas, no 
entanto, é necessário observar as 
respostas sobre a falta de controle 
financeiro, visto que muitas famílias 

assumem compromissos sem a de-
vida clareza e sem informações so-
bre os riscos (CARVALHO; SCHOLZ, 
2018), uma vez que os indivíduos 
que não possuem interesse em bus-
car conhecimentos básicos sobre a 
área dificilmente estarão financeira-
mente saudáveis (POYARES; POEYS; 
PUSSIARELI, 2015).

Na afirmativa sobre conheci-
mento do mercado de financeiro 
de investimentos, 20 respostas fo-
ram negativas, enquanto 18 foram 
positivas e 15 neutras, evidenciando 
que a maior parte dos participantes 
ainda não conhecem o mercado fi-
nanceiro. Essa falta de conhecimen-
to sobre o assunto se dá devido à 
necessidade de as instituições de 
ensino e os governantes inserirem a 
temática em sala de aula, de modo 
que facilite a compreensão do tema 
(BRAIDO, 2014) (CAMPARA et al., 
2016) (DIETRICH e BRAIDO, 2016). 
Já  com relação à possibilidade de 
realizar investimentos com o orça-
mento mensal, 20 respostas foram 
negativas e 17 positivas, enquanto 
os neutros foram 16, sendo identifi-

cado que a maior parte dos res-
pondentes não conseguem 
ajustar ao orçamento men-
sal a possibilidade de inves-
timentos, corroborando o 
que afirma Santos; Grese-
le e Walter, (2021 p. 2) os 
quais apontam que “o di-
nheiro que se tem em mãos 
só serve para o pagamento 
de dívidas, e os investimen-
tos não vão além de com-
prar bens, como carro e 
casa”. Além disso, a falta de 
educação financeira no am-
biente escolar da nossa so-
ciedade demonstra grande 

dificuldade que o brasi-
leiro possui de controlar 
suas finanças, o consu-
mo, a falta de economia 
e a inexistência do há-
bito de investir (GELIN-
GER; KAISER, 2022). 

Já na afirmativa sobre a realização 
de investimentos em algum momento 
de suas vidas, 24 respostas foram ne-
gativas, enquanto 20 foram positivas 
e 9 neutras. Embora os respondentes 
afirmem possuir conhecimento sobre 
o mercado de finanças, a afirmativa 
vai de encontro ao que foi identifica-
do na anterior, que é a indisponibili-
dade de recursos para a realização de 
investimentos. São vários os motivos 
para a falta de investimentos, entre 
eles é possível destacar que parte das 
pessoas possuem dívidas e não con-
seguem economizar, não há dinheiro 
disponível para investimentos e que 
ainda pouco se fala sobre investimen-
tos, sendo quase inexistente a cultura 
de investir (GELINGER; KAISER, 2022). 

No que se refere à afirmativa so-
bre orientações recebidas e planeja-
mento para realização e investimen-
tos, 29 respostas foram negativas, 16 
foram positivas e 8 neutras; enquan-
to na afirmativa sobre o retorno em 
aplicações realizadas, 29 respostas fo-
ram negativas, 16 positivas e 8 neu-
tras, o que confirma que é necessário 
difundir o pensamento sobre as 
finanças e o mercado financeiro para 
a população, sendo ainda mais neces-
sário que haja conhecimento e pre-
paro durante a realização de investi-
mentos, uma vez que a maioria dos 
respondentes afirmaram não ter tido 
retorno. A falta de orientação duran-
te investimentos é corroborada por 
Carvalho e Scholz (2018), visto que 
as ações desenvolvidas no mercado 
de finanças, por vezes, é impulsiva, 
como em investimentos impulsivos, e 
acarreta dívidas não programadas de-
vido ao mau uso dos recursos finan-
ceiros. Tendo em vista que boa parte 
dos participantes afirmam não ter tido 
orientações durante o investimento 
realizado, na afirmativa sobre a edu-
cação financeira ter auxiliado durante 
os investimentos, 24 respostas foram 
negativas, 22 positivas e 7 neutras, 
sendo percebido que a falta de conhe-
cimento e de orientação afetou os re-
sultados obtidos no investimento.
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Com relação ao interesse em 
participar de projetos voltados para 
o mercado de finanças, 2 respostas 
foram negativas, 42 foram positi-
vas e 9 neutras, sendo evidencia-
do que, embora alguns respoden-
tes afirmem que foram orientados 
e que possuem conhecimento so-
bre o mercado de finanças, existe 
ainda o interesse em participar de 
projetos relacionados ao tema, a 
fim de agregar e de adquirir mais 
conhecimento. Nas universidades, 
a evolução do assunto é um grande 
suporte para alavancar o indivíduo 
enquanto profissional intelectual, 
pois isso facilitará seu aprendiza-
do sobre conceitos mais complexos 
do tema durante a vida acadêmica 
(CARVALHO e SCHOLZ, 2018), sen-
do necessário que esse esteja pre-
sente em todos os cursos, uma vez 
que os  alunos que possuem conhe-
cimento sobre o tema preocupam-
-se em controlar e em administrar 
suas rendas, organizando de manei-
ra eficiente seus gastos (POYARES; 
POEYS; PUSSIARELI, 2015). 

Para responder à pergunta nor-
teadora: Qual o papel da educa-
ção financeira na tomada de de-
cisões dos atores acadêmicos dos 
cursos de uma Instituição de En-
sino Superior Privada da cidade 
de Parnaíba, no Estado do Piauí, 
no que tange aos investimentos 
no mercado corporativo?, é preci-
so compreender que a educação fi-
nanceira possui papel relevante em 
toda a vida do cidadão e, principal-
mente, durante a tomada de deci-
sões no mercado de investimentos, 
visto o alto risco desse mercado. No 
entanto, é necessário ressaltar que 
o tema ainda não é enfatizado nas 
instituições de ensino, sejam elas de 
ensino básico ou de ensino superior.  

É necessário maior enfoque no 
tema, visto que grande parte dos 
respondentes entendem a neces-
sidade do assunto e possuem in-
teresse em participar de projetos 
para aprofundamento de seus co-

nhecimentos. Além disso, perce-
be-se maior foco no tema com 
o objetivo de auxiliar a po-
pulação a exercer ativida-
des financeiras, como o 
planejamento de gastos, 
de modo que possibilite 
também investimentos 
dentro de seus orça-
mentos com maior 
preparo para que 
seja possível a ob-
tenção de retorno. 
No entanto, é neces-
sária maior abrangên-
cia do tema tanto no 
ensino básico, para que 
seja criada a cultura de 
planejamento, como 
no ensino superior, a 
fim de que o tema seja 
ainda mais enfatizado.

5. Considerações Finais

O presente estudo teve como 
objetivo investigar o papel da edu-
cação financeira na tomada de de-
cisões dos atores acadêmicos dos 
cursos de uma Instituição de Ensino 
Superior privada na cidade de Par-
naíba, no Estado do Piauí, no que 
tange aos investimentos no merca-
do corporativo. Por meio da análise 
e da discussão dos dados, foi pos-
sível obter clareza sobre o tema in-
vestigado; dessa forma, foi identi-
ficado que, embora seja um tema 
necessário para o dia a dia das pes-
soas, e educação financeira ainda 
não está presente em sala de aula e 
nas universidades. 

No que tange ao conhecimen-
to sobre o mercado de investimen-
tos, são necessários maiores investi-
mentos no conhecimento fornecido 
aos docentes e aos discentes. Isso 
se verifica, pois, embora eles rea-
lizem investimentos, percebeu-se 
a alta quantidade de respostas no 
que se refere à falta de retorno so-
bre o investimento realizado, o que 

podeo ser explicado pela afirmati-
va que obteve respostas ao enfati-
zar que não houve auxílio ou pla-
nejamento durante o processo de 
investimento. Foi possível identi-
ficar que os docentes e os discen-
tes informam possuir controle so-
bre os gastos e possuem interesse 
no tema, no caso de futuros proje-
tos desenvolvidos na universidade e 
que envolvam o tema. 

Este estudo buscou contribuir 
com a educação financeira no mer-
cado de investimentos, e eviden-
ciar a necessidade de que o tema 
seja enfatizado em sala de aula e ao 
longo da vida de todos, sendo ne-
cessário maior apoio por parte das 
instituições de ensino e do Gover-
no sobre o assunto. Por fim, a pes-
quisa teve como limitação os cinco 
cursos pesquisados, visto que pode-
ria abranger toda a instituição. As-
sim, fica como sugestão uma maior 
abrangência do tema entre discen-
tes e docentes da instituição e de 
outras instituições da cidade. 
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Artigo Convidado

Percepção empreendedora acerca 
do sucesso de pequenas empresas

Esta pesquisa teve como objetivo identificar, com base 
na visão dos próprios empreendedores, a intensidade 
dos elementos do sucesso empreendedor percebidos e o 

papel do contador no apoio à gestão e à geração do sucesso de 
pequenas empresas. Metodologicamente, trata-se de pesquisa 
exploratória, realizada por meio de survey, com aplicação 
de questionário respondido por 102 empreendedores. Os 
resultados obtidos indicaram que o elemento balizador 
do sucesso encontra-se no âmbito da subjetividade do 
empreendedor, em que cada indivíduo possui personalidade 
própria e, consequentemente, motivações diferentes para 
empreender, o que certamente também provoca percepções 
diferentes acerca do que melhor mede o sucesso. Conclui-se 
que, na visão dos empreendedores pesquisados, o sucesso é 
mensurado majoritariamente pelas medidas operacionais não 
financeiras. Adicionalmente, quando instigados, reconhecem 
o auxílio da contabilidade como elemento que coopera 
para o sucesso. Este estudo contribui para o estudo do 
empreendedorismo ao inserir a contabilidade nesse contexto 
multidisciplinar e os resultados encontrados contribuem para a 
formação de uma literatura mundial sobre o tema, podendo ser 
utilizados na formação de políticas públicas e parcerias para o 
desenvolvimento do empreendedorismo no Brasil.
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1. Introdução

A literatura presente sobre as-
suntos como mensuração e per-
cepção de sucesso em pequenas 
empresas apresenta diferentes per-
cursos, sendo que pairam sobre 
dois grandes grupos: medidas fi-
nanceiras e medidas operacionais 
não financeiras (DOBROVIC, LAM-
BOVSKA, GALLO & TIMKOVA, 2018). 
Na academia, existe a predominân-
cia de trabalhos que se baseiam nos 
aspectos financeiros surgindo, as-
sim, a oportunidade de realizar no-
vas pesquisas voltadas para as ques-
tões mais subjetivas de como medir 
o sucesso em pequenas empresas 
(WALKER & BROWN, 2004; AHMAD 
& ZABRI, 2016).

A definição de pequena empre-
sa varia, uma vez que há diversos 
meios de se classificar, por exemplo: 
número de funcionários (SEBRAE, 
2013) e valor da receita (Lei Com-
plementar n.º 123, 2006), que são 
meios objetivos de identificação. De 
outra forma, Carland, Hoy, Boulton 
e Carland (1984) ofereceram uma 
classificação clássica para as peque-
nas empresas, assim descritas como 
aquelas comandadas por proprietá-
rios que criam e gerenciam um em-
preendimento com o objetivo de 
aprofundar metas pessoais; além 
disso, tal empreendimento deve ser 
a fonte primária de renda desse in-
divíduo e ainda consumir de forma 
majoritária seu tempo e seus recur-
sos. O proprietário deve também 
considerar seu empreendimento 
como sendo uma extensão de sua 
personalidade, ligado intrinsica-
mente às necessidades e aos dese-
jos de sua família (CARLAND et al., 
1984). Em sua definição, percebe-se 
um contraponto em relação às me-
didas objetivas de classificação de 
pequena empresa.

Retomando, medidas financei-
ras e operacionais não financeiras 
(doravante apenas operacionais) 
das organizações, como, por exem-

plo: tamanho da 
firma, número de 
funcionários, market 
share, lucro, crescimento anual 
de receitas, são indicadores que 
possuem maior facilidade para 
medir o sucesso de um empreendi-
mento. Isso porque são facilmen-
te quantificáveis, o que lev os 
gestores, proprietários-ge-
rentes, a uma maior faci-
lidade para compreen-
der o andamento das 
empresas (WALKER & 
BROWN, 2004), como 
apresentado no es-
tudo conduzido por 
Salinas-Jiménez, Artés & Sal i -
nas-Jiménez (2010), no qual se bus-
cavam encontrar os determinantes 
que afetavam a percepção de su-
cesso nos empreendedores. Logo, 
foram descobertos diversos deter-
minantes, cabendo ressaltar um co-
mum à maioria dos casos: o lucro. 

No entanto, nesta pesquisa são 
tratadas outras medidas de cunho 
mais subjetivo (doravante apenas 
medidas subjetivas), as quais po-
dem ser tão importantes quanto as 
medidas financeiras e/ou operacio-
nais, visto que uma das caracterís-
ticas marcantes das pequenas em-
presas é a de que seus proprietários 
encontram-se inclusos na cadeia 
de produção (WALKER & BROWN, 
2004; REIJONEN & KOMPPULA, 
2007) e, desse modo, influenciam 
diretamente o sistema de gestão de 
suas empresas (AHMAD & ZABRI, 
2016). Assim, os objetivos majoritá-
rios dessas organizações, em alguns 
casos, não são voltados para a ob-
tenção de lucro, expansão da em-
presa ou aumento no número de 
empregados, mas para a satisfação 
desse proprietário-gerente que está 
satisfeito com a situação que sua 
empresa se encontra. Desse modo, 
o que dita quais serão os objetivos 
e as motivações dentro da empresa 
é a personalidade ou habilidade do 
dono na função de gestor (WALKER 

& BROWN, 2004), ou seja, cabe aos 
próprios proprietários definirem o 
que seria o sucesso empreendedor, 
para então definir se suas empresas 
podem ser consideradas de suces-
so (REIJONEN & KOMPPULA, 2007).

Nesse sentido, Carree e Verheul 
(2012) realizaram um estudo no 
qual buscaram saber quais seriam 
os determinantes de satisfação de 
novos empreendedores. Constata-
ram determinantes embasados em 
medidas subjetivas, que englobam 
fatores como bem-estar psicológi-
co e tempo livre. Logo, por se trata-
rem de fatores subjetivos, é comum 
encontrar empreendedores com di-
ferentes níveis de satisfação, visto 
que possuem diferentes ambições e 
metas para seus empreendimentos 
(CARREE & VERHEUL, 2012). 

Um outro componente relacio-
nado ao sucesso empreendedor em 
pequenas empresas é exposto por 
Carey e Tanewski (2016), os quais 
evidenciaram que os profissionais 
da contabilidade também exercem 
papel fundamental para o suces-
so empreendedor, por meio da ge-
ração de informações para toma-
da de decisão e acompanhamento 
dos resultados, com transferência 
de conhecimento e aconselhamen-
to gerencial pessoal e profissional 
(BENNETT & ROBSON, 2005; CAREY, 
2015; KIRSTEN, VERMAAK & WOL-
MARANS, 2015; BLACKBURN, CA-
REY & TANEWSKI, 2018).
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base na visão dos próprios empre-
endedores, a intensidade dos ele-
mentos do sucesso empreendedor 
percebidos e o papel do contador 
no apoio à gestão e à obtenção do 
sucesso de pequenas empresas.

O presente estudo se justifica 
em três instâncias: para a socieda-
de, devido à importância e à repre-
sentatividade das pequenas empre-
sas no Brasil, pois, de acordo com 
os dados que constam no Data Se-
brae (2020), a quantidade de pe-
quenas empresas alcançou, neste 
ano, a marca de 17.293.316, com 
crescimento significativo em regis-
tros de abertura, que, no ano de 
2021, foram mais de 3,9 milhões 
de empreendimentos (SEBRAE, 
2022); para a academia, pela opor-
tunidade de se abranger um as-
sunto pouco explorado no contex-
to brasileiro e da contabilidade no 
Brasil e, assim, gerar novos conhe-
cimentos e novas perspectivas de 
análise, capazes de conduzir novas 
pesquisas e políticas de apoio ao 

desenvolvimento empreendedor; e, 
por fim, para os próprios empreen-
dedores, pois, ao instigar o sucesso 
empresarial, cria-se a oportunidade 
para que os empreendedores reava-
liem a gestão de seus negócios, sua 
noção de sucesso e as ações decor-
rentes das reflexões realizadas.

2. Revisão de Literatura

2.1 Medidas Operacionais 
Financeiras e não Financeiras 
e Medidas Subjetivas como 
Parâmetro para a Avaliação do 
Sucesso Empreendedor

Reijonen e Komppula (2007) re-
tratam as relações existentes entre 
as medidas financeiras e operacio-
nais não financeiras e medidas sub-
jetivas com o sucesso de peque-
nas empresas, além de exemplificar 
como essas medidas podem ser vis-
tas e afetadas por seus próprios in-
dicadores, conforme demonstrado 
na Figura 1.

“A definição de pequena empresa varia, uma vez 
que há diversos meios de se classificar, por exemplo: 
número de funcionários (SEBRAE, 2013) e valor da 
receita (Lei Complementar n.º 123, 2006), que são 

meios objetivos de identificação.”

Figura 1 - Elementos de medição e seu reflexo no desempenho e 
sucesso de pequenas empresas

Elementos Desempenho Sucesso

Medidas financeiras e 
operacionais não financeiras.

Eficiência operacional, 
lucro, valor de mercado.

Crescimento, aumento no número de 
funcionários, lucro.

Medidas Subjetivas. Tempo, flexibilidade, 
qualidade.

Autonomia, satisfação no trabalho, 
habilidade de balancear família e trabalho.

Fonte: adaptada de Reijonen e Komppula (2007).

Desse modo, há uma lacuna de 
pesquisa no Brasil acerca de quais 
são os elementos que denotam o 
sucesso de pequenas empresas, na 
visão de seus proprietários-geren-
tes, se financeiros ou não financei-
ros, se de caráter subjetivo e, ain-
da, o papel dos contadores nessa 
trajetória. Tal inquietação levou à 
realização desta pesquisa, estabe-
lecendo-se a seguinte questão moti-
vadora: Como os empreendedores 
percebem o sucesso empreende-
dor de pequenas empresas? 

Por conseguinte, esta pesquisa 
teve como objetivo identificar, com 



86 Percepção empreendedora acerca do sucesso de pequenas empresas

RBC n.º 261 – Ano LII – maio/junho de 2023

Observa-se que, em relação ao 
crescimento de uma pequena em-
presa, não há uma definição con-
creta quando se olha de forma 
subjetiva, desse modo, cabe ao 
empreendedor a percepção do que 
admitiria ser o crescimento espe-
rado para a empresa. Nesse caso, 
Reijonen e Komppula (2007) ob-
servam que a percepção de cres-
cimento é afetada por caracterís-
ticas pessoais, metas e motivações 
do empreendedor, entre outros fa-
tores, como aspectos setoriais e lo-
cais. Além disso, o desempenho é 
afetado pela personalidade do em-
preendedor, oportunidades apro-
veitadas, capacidade de inovação 
e planejamento, sucesso conferi-
do a partir da estrutura do setor 
e competitividade, decisões e ob-
jetivos empresarias, relações entre 
funcionários, treinamento, cultura 
organizacional e educação (Reijo-
nen & Komppula, 2007). 

Esses achados exemplificam a 
trama que se forma entre elemen-
tos objetivos e subjetivos que de-

notam o sucesso empreendedor e, 
neste sentido, cabe avaliar de for-
ma mais detalhada cada elemen-
to, iniciando pelas medidas finan-
ceiras, dada a tradição em medir o 
sucesso por meio dessas.

2.2 Medidas Operacionais 
Financeiras 

As medidas financeiras de uma 
empresa eram tidas como as prin-
cipais fontes de indicação do suces-
so empresarial (WALKER & BROWN, 
2004; AHMAD & ZABRI, 2016). Po-
dem-se destacar a rentabilidade, o 
crescimento da receita e dos resul-
tados (lucro) como sendo as mais 
utilizadas para a determinação 
de sucesso, com destaque para a 
medição por meio da rentabilida-
de (WALKER & BROWN, 2004; SA-
LINAS-JIMÉNEZ et al., 2010; CAR-
REE & VERHEUL, 2012), uma vez 
que tais indicadores podem ser 
facilmente identificados e extraí-
dos das demonstrações contábeis 
e de outros materiais contábeis de 
apoio, quantificados e compreen-

didos por seus proprie-
tários-gerentes (GER-
BA & VISWANADHAM, 
2016). Outros exemplos 
de indicadores finan-
ceiros são: rotação do 

ativo, alavancagem, endividamento 
total, imobilização do patrimônio 
líquido e índices de liquidez (RIBEI-
RO, MACEDO & MARQUES, 2012), 
obtidos a partir da prestação de 
serviço tradicional da contabilida-
de (CAREY, 2015).

A despeito da importância da 
utilização de medidas financeiras 
para retratar o sucesso empreen-
dedor, o desenvolvimento de ou-
tras formas de medição operacio-
nal não financeira para o sucesso 
é fundamental, na medida em que 
incluir ações de cunho mais quali-
tativo pode equilibrar os resulta-
dos financeiros e favorecer uma vi-
são mais abrangente do resultado 
da organização. Sobota e Peljhan 
(2012) observam que as críticas ao 
foco estritamente financeiro às me-
didas de desempenho tradicionais 
financeiras despertaram o interesse 
para a inclusão de indicadores ope-
racionais não financeiros, quantita-
tivos ou qualitativos, nas medições 
de desempenho.

2.3 Medidas Operacionais não 
Financeiras

A utilização de medidas opera-
cionais não financeiras para a men-
suração do sucesso em pequenas 
empresas é considerada contempo-
rânea, devido ao fato de as noções 
de sucesso empresarial serem asso-
ciadas majoritariamente às medidas 
financeiras (AHMAD & ZABRI, 2016; 

DOBROVIC et al., 2018). No en-
tanto, mais uma vez se ressal-
va que a utilização de medi-
das não financeiras torna 
possível que a mensuração 
do sucesso da empresa seja 
realizada em uma dimensão 
mais ampla e abrangente, já 

que fatores como a produ-
tividade, medida em seus vá-

rios vetores, também são bons 
evidenciadores do sucesso em pe-

quenos empreendimentos (GERBA 
& VISWANADHAM, 2016). 
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Callado, Callado e Andrade 
(2008) elencam exemplos de medi-
das operacionais não financeiras, as 
quais podem ser úteis para a medi-
ção do desempenho e do su-
cesso em pequenas empre-
sas: evolução do número 
de clientes, evolução do 
número de funcionários, 
fidelização dos clientes, 
investimentos em capaci-
tação de pessoal, número de 
reclamações e/ou elogios, partici-
pação de mercado, tempo de atendi-
mento ao cliente, volume de vendas.

Cabe ressaltar que as medidas 
não financeiras de medição come-
çaram a ser fortemente utilizadas a 
partir da década de 90 do século 
XX, com a divulgação da metodo-
logia Balanced Scorecard (Kaplan 
& Norton, 1997), ao introduzir a 
análise de processos, de clientes e 
do desenvolvimento do capital hu-
mano da empresa. A exemplo dis-
so, podem ser citadas a capacitação 
dos funcionários, a qualidade dos 
processos de produção e a satisfa-
ção dos clientes. Destaca-se que in-
dicadores não financeiros se corre-
lacionam, de modo que a melhoria 
de um indicador impacta diversos 
outros, o que agrega valor à em-
presa (KAPLAN & NORTON, 1997).

Assim, de modo geral, a avalia-
ção do desempenho e a medição do 
sucesso empreendedor são mensu-
radas pelas medidas operacionais 
financeiras e não financeiras. Mas, 
como já foi argumentado, quan-
do se trata de pequenos empreen-
dimentos, com suas características 
peculiares (CARLAND et al., 1984), 
outros elementos representativos do 
sucesso vêm sendo discutidos na li-
teratura (WALKER & BROWN, 2004; 
REIJONEN & KOMPPULA, 2007), tais 
como autonomia, satisfação pesso-
al e orgulho no trabalho ou capaci-
dade de equilibrar família e traba-
lho (SALINAS-JIMÉNEZ et al., 2010; 
CARREE & VERHEUL, 2012; RANI & 
DESIANA, 2019).

2.4 Medidas Subjetivas do 
Sucesso Empreendedor

Entre os fatores que influen-
ciam a percepção de sucesso pelos 
empreendedores destaca-se a sa-
tisfação que seus proprietários-ge-
rentes possam ter em relação ao an-
damento de suas empresas. Carree 
e Verheul (2012) evidenciam três 
tipos de satisfação que afetam os 
empreendedores, sendo dois rela-
cionados a características pessoais: 
bem-estar psicológico, tempo livre 
e renda (lucros), sendo que a satis-
fação com o rendimento (lucros) é 
o de maior peso, uma vez que está 
diretamente ligado aos motivos que 
levaram esse empresário a consti-
tuir sua empresa. Logo, o nível de 
satisfação de cada um desses ele-
mentos será diferente, devido às 
diferentes motivações para a cons-
tituição do empreendimento, seja 
visando possuir uma flexibilidade 
maior de horas de trabalho, mesclar 
as responsabilidades que possuem 
com sua família com seu trabalho 
ou mesmo desenvolver sua empresa 
até que atinja o nível financeiro de-
sejado (CARREE & VERHEUL, 2012). 

Em outro estudo, Salinas-Jimé-
nez et al.  (2010) categorizam es-
sas motivações em dois grupos: 
motivações intrínsecas e motiva-
ções extrínsecas. A primeira se ca-
racteriza por ser baseada nos prin-
cípios que o empreendedor possui. 
Logo, sua satisfação está na reali-
zação da atividade proposta e não 

exatamente na 
obtenção do re-

sultado dela decor-
rente. Já a segunda está re-

lacionada aos fins que objetiva ao 
realizar sua atividade. Logo, es-
sas motivações são relacionadas 
às recompensas que possam ser 
adquiridas, incluindo as financei-
ras. Rani e Desiana (2019) confir-
maram que a motivação intrínseca 
e o equilíbrio entre vida profissio-
nal e pessoal influenciaram posi-
tivamente no comprometimento 
afetivo do empreendedor, e a mo-
tivação intrínseca apresentou im-
pacto positivo no desempenho de 
pequenas empresas.

Dentro desse conjunto de me-
didas que denotam o desempenho 
empresarial e a percepção dos em-
preendedores, proprietários-ge-
rentes de pequenos negócios, cabe 
destacar o papel da contabilidade, 
notadamente na pessoa do profis-
sional da contabilidade, pela opor-
tunidade de fornecer elementos in-
formacionais e de aconselhamento, 
fundamentais para a medição do 
desempenho e o acompanhamento 
do desenvolvimento do empreendi-
mento. O profissional da contabi-
lidade atua não somente na gera-
ção de informações para tomada 
de decisão, medição do desempe-
nho e acompanhamento dos resul-
tados do negócio, mas também na 
transferência de conhecimento e 
aconselhamento pessoal e PROFIS-
SIONAL (MATIAS & MARTINS, 2012; 
CAREY, 2015; KIRSTEN, VERMAAK & 
WOLMARANS, 2015; BLACKBURN, 
CAREY & TANEWSKI, 2018), tornan-
do-se parte da estrutura do sucesso 
de pequenos negócios.
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Figura 2 - Elementos indicadores do sucesso empreendedor.
Item de análise Indicadores Autores de base

Medidas Financeiras Rentabilidade, aumento dos lucros, 
aumento das receitas.

Walker e Brown 2004, Salinas-Jiménez et 
al., 2010; Carree e Verheul, 2012; Ribeiro, 
Macedo e Marques, 2012, Ahmad e Zabri, 

2016; Gerba e Viswanadham, 2016.

Medidas 
Operacionais Não 

Financeiras

Evolução de clientes, número 
de funcionários, capacitação de 

pessoal, participação de mercado, 
volume de vendas.

Kaplan e Norton, 1997;  Callado, Callado 
e Andrade, 2008; Sobota e Peljhan, 2012; 

Gerba e Viswanadham, 2016.

Medidas Subjetivas

Satisfação pessoal com o trabalho, 
flexibilidade, cumprimento de 

objetivos, bem-estar psicológico, 
tempo de lazer.

Salinas-Jiménez et al., 2010; Carree e 
Verheul, 2012; Rani e Desiana, 2019.

Aconselhamento 
Gerencial por 
Contadores

Relatórios contábeis tradicionais 
e gerenciais, suporte à gestão, 
aconselhamento gerencial e 

pessoal, confiança.

Blackburn e Jarvis, 2010; Carey, 2015; 
Kirsten, Vermaak e Wolmarans, 2015; 
Blackburn, Carey e Tanewski, 2018; 

Bennett e Robson, 2005.

Fonte: organizada pelos autores, 2022.

2.5 Aconselhamento Gerencial 
por Contadores

A contabilidade e seus produ-
tos são instrumentos que podem 
ser utilizados pelos proprietários 
de pequenas empresas, a fim de 
melhor gerirem seus negócios. No 
entanto, de modo geral, pequenos 
empreendedores não possuem ca-
pital suficiente para contratar um 
profissional da contabilidade ex-
clusivo para a empresa e, por con-
seguinte, contratam profissionais 
externos ou terceirizados (CAREY, 
2015). Todavia, os profissionais da 
contabilidade terceirizados, mui-
tas vezes, fazem apenas os serviços 
cuja responsabilidade é normativa 
(elaboração de relatórios contá-
beis e exigências fiscais), o que faz 
com que sua presença na empre-
sa seja associada apenas a alguém 
que mostra se a empresa lucrou, 
teve prejuízo ou o quanto de im-
posto ela tem de pagar (CAREY & 
TANEWSKI, 2016). 

Nesse contexto, Carey (2015) 
destaca as empresas que podem 
requerer um contador consultor, a 
fim de prover benefícios, uma vez 
que esse pode verificar de manei-
ra impessoal o andamento da em-
presa, a relação que ela possui com 
seus funcionários, clientes e forne-
cedores, entre outros aspectos. Vis-
to isso, a contabilidade se mostra 
como um dos mecanismos mais 
populares que os proprietários-ge-
rentes têm à sua disposição para 
ajudar na gestão de suas empresas 
(BLACKBURN & JARVIS, 2010).

Outro fator abordado por  Bla-
ckburn, Carey & Tanewski (2018)
drawing upon Mayer, Da-
vis and Schoorman’s 
(1995 é a confiança 
que os empreendedo-
res possuem em seus 
contadores. Tal con-
fiança pode ser mensura-
da pela longevidade da re-
lação entre as partes, uma vez 
que quanto maior for o seu tem-

po de relação, maior será a confian-
ça do empreendedor no seu profis-
sional contábil, sendo a recíproca 
também verdadeira. Assim, se esta-
belece o acompanhamento da con-
tabilidade como um elemento que 
contribui para o sucesso empreen-
dedor.  A Figura 2 apresenta um re-
sumo dos quatro eixos de análise 
do sucesso empreendedor.

Como observado na revisão de 
literatura, os elementos estão divi-
didos entre medidas financeiras e 
operacionais não financeiras e me-
didas subjetivas, com destaque para 
o estudo do papel do profissional da 
contabilidade na formação do suces-
so de empreendedores. 

Assim, como principais indica-
dores financeiros utilizados para 
medir o sucesso empresarial, po-
dem-se exemplificar a rentabili-
dade e o crescimento de vendas 
e resultados. Por outro lado, indi-
cadores não financeiros para me-
dição do sucesso são traduzidos, 
por exemplo, em aumento do nú-
mero de empregados, clima e ex-
pansão da empresa. A lacuna te-
órica trazida nesta pesquisa é a 
análise de indicadores subjetivos 
para a medição do sucesso, como 
satisfação pessoal, bem-estar e 
qualidade de vida, elementos sig-
nificativos na medição do sucesso 
de pequenas empresas, haja vista 
suas características.

Nesse entendimento, destaca-
-se o papel da contabilidade no 
suporte ao sucesso empreende-
dor, contadores interessados em 
fornecer suporte à gestão, além 
dos serviços tradicionais exigidos 

pela normatização contábil 
e fiscal, notadamente 

na configuração 
de uma relação 
de longo prazo 
de confiança e 

aconselhamento 
gerencial e pessoal.
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“A lacuna teórica trazida nesta pesquisa é a análise 
de indicadores subjetivos para a medição do sucesso, 

como satisfação pessoal, bem-estar e qualidade 
de vida, elementos significativos na medição do 
sucesso de pequenas empresas, haja vista suas 

características.”
Figura 3. Agrupamento de assertivas para captura da percepção de 

sucesso empreendedor.
 Item de análise Assertivas formuladas

Medidas Financeiras Em minha visão, o lucro é o maior medidor do sucesso de um empreendimento.

Medidas 
Operacionais Não 
Financeiras

Considero que a capacidade de expandir a empresa é uma evidência do sucesso 
empreendedor mais importante do que apresentar grandes lucros.
Acredito que a eficiência operacional culmina no sucesso do empreendimento.
O aumento do número de empregados é um elemento que denota o sucesso de 
um empreendimento.

Medidas Subjetivas 

A satisfação pessoal que o empreendimento me proporciona é mais importante 
que o retorno financeiro do empreendimento.
A possibilidade de equilibrar as responsabilidades de casa com o 
empreendimento é um elemento que me satisfaz enquanto empreendedor.
A perspectiva de me realizar pessoalmente é essencial para eu me considerar um 
empreendedor de sucesso.

Aconselhamento 
Gerencial por 
Contadores

O auxílio do contador ajuda na tomada de decisão e contribui para uma boa 
eficiência operacional.
Considero que o auxílio que recebo do meu contador é um elemento 
fundamental para o sucesso do empreendimento.
Acredito que, se as rotinas e serviços fundamentais da contabilidade não forem 
bem executados, pode prejudicar o sucesso do empreendimento.

Fonte: organizada pelos autores, 2022.

3. Metodologia

Para a classificação da metodo-
logia utilizada nesta pesquisa, fo-
ram usadas as taxonomias de Farias 
Filho e Arruda Filho (2013). Quanto 
aos objetivos, a pesquisa se carac-
teriza como exploratória, pelo espa-
ço observado para debate no âmbi-
to nacional. Quanto aos campos do 
conhecimento, caracteriza-se como 
multidisciplinar de utilidade social, 
aproximando a contabilidade do em-
preendedorismo, com abordagem do 
problema quali-quantitativa.

Quanto aos procedimentos téc-
nicos, foi realizado o levantamento 
(survey), utilizando-se como instru-
mento de pesquisa um questioná-
rio contendo duas etapas. A pri-
meira etapa com cinco questões 
de múltipla escolha, para levanta-
mento de dados pessoais do entre-
vistado. A segunda etapa com 10 
assertivas que visam capturar as 
percepções dos empreendedores e 
uma questão aberta para receber 
depoimentos dos empreendedo-
res participantes da pesquisa, sob 
o seguinte enunciado: “Resumindo 
em minha concepção pessoal de 
vida, os elementos que denotam o 
sucesso de uma pequena empresa 
são:”. Cabe ressaltar que as 10 as-
sertivas estão baseadas na escala 
Likert de 1 a 5 pontos, sendo inter-

pretadas, respectivamente, como: 
discordo totalmente, discordo, 
não discordo nem concordo, 
concordo e concordo ple-
namente. O questionário 
de pesquisa encontra-se 
como apêndice. 

As assertivas foram or-
ganizadas em grupos que 
denotam a percepção acerca 
do sucesso em cada uma das 
categorias analisadas, como de-
monstrado na Figura 3.
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Figura 4 -  Motivos para se tonar um Empreendedor

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

A amostra da pesquisa é de 
tipo não probabilística, uma vez 
que partiu da rede de contatos 
dos autores, tendo sido aproveita-
da uma primeira coleta de dados 
realizada no ano de 2019 (antes da 
pandemia), e realizada uma nova 
coleta no ano de 2022, ambas por 
meio da divulgação em mídia ele-
trônica do questionário com em-
preendedores.

A partir dos resultados obtidos, 
foram extraídos os percentuais de 
respondentes em cada item julgado 
de cada assertiva, a fim de obter as 
tendências para concordância (ou 
não) de cada afirmação, trabalhan-
do em grupos de respostas. Após o 
levantamento individual, foi extra-
ída a média aritmética simples de 
cada grupo de elementos que de-
notam o sucesso empreendedor, a 
recordar: medidas financeiras, me-
didas operacionais não financeiras, 
medidas subjetivas que denotam o 
sucesso e o aconselhamento geren-
cial de contadores. 

Para analisar a tendência foram 
estabelecidos os seguintes critérios: 
•	 percentual de concordância 

abaixo de 50% => fraca con-
cordância; 

•	 percentual de concordância en-
tre 50,1% até 75% => concor-
dância moderada;  e

•	 percentual de concordância en-
tre 75,1% até 100% => forte 
concordância.

Para a análise qualitativa dos 
depoimentos recebidos dos em-
preendedores, primeiramente foi 
realizada uma nuvem de palavras, 
e utilizou-se, para isso, o site Wor-
dclouds, acessível no link: https://
www.wordclouds.com/. Na sequ-
ência, foram analisadas as expres-
sões dos depoimentos para com-
plementar a análise e realizar as 
inferências necessárias.

4. Apresentação e Análise 
dos Dados da Pesquisa

4.1 Caracterização da Amostra
A partir dos dados obtidos da 

pesquisa de campo, observou-se 
que a principal área de atuação 
foi a de serviço, representada por 
48,04% do total de respondentes. 
Em seguida, encontra-se a área do 
comércio, com 31,37%; logo após, 
vem alimentação/entretenimento, 
com 15,69%; e, em último, está a 
indústria, com 4,90%. Observou-se 
também predominância do gêne-
ro feminino com 56,9%, contra 

40,2% de respondentes do gê-
nero masculino e 2,9% do gêne-

ro não binário.
Em relação à 

idade dos res-
pondentes,  foi 
evidenciado que 

70,6% dos respon-
dentes possuem idade entre 

30 e 55 anos. Em relação ao tem-
po de atuação como empreende-
dor, observou-se um maior núme-
ro de empreendedores com até 3 
anos de atuação no mercado, com 
o percentual de 39,2% dos respon-
dentes, enquanto 34,3% alegaram 
ter mais de 8 anos de atuação. Com 
isso, percebe-se que, apesar do 
maior volume das respostas serem 
de empresas recentes que ainda es-
tão se estabilizando no mercado 
com menos de 3 anos, o segundo 
grupo com maior número de res-
postas vem contrapondo, pois pos-
suem tempo de atuação a mais de 
8 anos, e já demonstram certa con-
solidação como empreendedores.

Adicionalmente, foram aborda-
dos os motivos que influenciaram 
os participantes a se tornarem em-
preendedores. Para isso, foram lis-
tadas oito opções de motivação, 
das quais poderiam ser escolhidas 
até três, para indicar quais foram 
os fatores que os incentivaram a 
seguir o ramo do empreendedoris-
mo, como se apresenta na Figura 4.

Assim, de modo geral, pode-se 
afirmar que a amostra foi compos-
ta prioritariamente por mulheres, 
com idade acima de 30 anos, as 
quais atuam há menos de três anos 
como empreendedoras, com ênfa-
se para o setor de serviço, empre-
endendo em busca de autonomia 
e independência para atuar profis-
sionalmente.
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Tabela 1 – Medidas financeiras para medição do sucesso
Assertiva Discordo 

Totalmente
Discordo 

Parcialmente
Não Concordo e 
nem Discordo

Concordo 
Parcialmente

Concordo 
Totalmente

Assertiva 1* 8,8% 14,7% 24,5% 30,4% 21,6%

* Em minha visão, o lucro e o retorno do investimento são os maiores medidores do sucesso de um empreendimento.
Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Tabela 2 – Medidas operacionais não financeiras 
para medição do sucesso

Assertiva Discordo 
Totalmente

Discordo 
Parcialmente

Não Concordo e 
nem Discordo

Concordo 
Parcialmente

Concordo 
Totalmente

Assertiva 2* 1% 10,8% 28,4% 35,3% 24,5%

Assertiva 3** 0% 2% 5,9% 29,4% 62,7%

Assertiva 4*** 8,8% 13,7% 28,4% 29,4% 19,7%

Média 3,3% 8,8% 20,9% 31,4% 35,6%

* Considero que a capacidade de expandir a empresa é uma evidência do sucesso empreendedor, mais importante 
do que apresentar grandes lucros. 
** Acredito que a eficiência operacional culmina no sucesso do empreendimento. 
***O aumento do número de empregados é um elemento que denota o sucesso de um empreendimento. 
Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Tabela 3 – Medidas Subjetivas que Denotam o  
Sucesso Empreendedor

Assertiva Discordo 
Totalmente

Discordo 
Parcialmente

Não Concordo e 
nem Discordo

Concordo 
Parcialmente

Concordo 
Totalmente

Assertiva 5* 12,7% 15,7% 25,5% 25,5% 20,6%

Assertiva 6** 1% 4,9% 23,5% 30,4% 40,2%

Assertiva 7** 2% 7,8% 10,8% 21,6% 57,8%

Média 5,2% 9,5% 19,9% 25,8% 39,6%

* A satisfação pessoal que o empreendimento me proporciona é mais importante que o retorno financeiro do 
empreendimento. 
** A possibilidade de equilibrar as responsabilidades de casa com o empreendimento é um elemento que me 
satisfaz enquanto empreendedor. 
*** A perspectiva de me realizar pessoalmente é essencial para eu me considerar um empreendedor de sucesso 
Fonte: dados da pesquisa, 2022.

4.2 Elementos que Denotam o 
Sucesso Empreendedor

Na próxima seção da pesquisa, 
foi apresentada uma sequência de 
afirmações para extrair elementos 
que denotam a percepção acer-
ca do sucesso empresarial em pe-
quenas empresas, observando-se 
as tendências de concordância e 
discordância dos respondentes em 
cada afirmação ou grupo de afirma-
ções que correspondem a cada ca-
tegoria analisada, conforme apre-
sentado a seguir.

4.2.1 Percepção sobre as Medidas 
Financeiras Representadas  
pelo Lucro

A assertiva 1 “Em minha visão, 
o lucro e o retorno do investimento 
são os maiores medidores do sucesso 
de um empreendimento” (Tabela 1) 
apresenta o lucro, um medidor ope-
racional financeiro, como o elemento 
que denota o sucesso empreendedor.

Os resultados revelam que 52% 
dos empreendedores concordam 
com a afirmação, um percentual con-
sideravelmente alto, principalmente 
comparado à opção “discordo”, que 
somou apenas 23,5% das respostas, 
quando se leva em consideração que 
a percepção do lucro é uma medida 
identificada facilmente pelos empre-
endedores, como apontado por Ger-
ba e Viswanadham (2016). 

Dessa forma, observa-se que, 
na amostra estudada, o resultado 
corroborou com os resultados das 
pesquisas realizadas com pequenas 
empresas por Salinas-Jiménez et al. 
(2010) e Carree & Verheuel (2012), 
cujos elementos financeiros foram 
levantados como os maiores medi-
dores de sucesso. Gerba e Viswa-
nadham (2016) reforçam que tais 
indicadores podem ser facilmen-
te identificados e extraídos das de-
monstrações contábeis e de outros 
materiais contábeis de apoio, quan-
tificados e compreendidos por seus 
proprietários-gerentes.

4.2.2 Percepção sobre as Medidas 
Operacionais não Financeiras

Apresentadas na Tabela 2, a as-
sertiva 2 “Considero que a capaci-
dade de expandir a empresa é uma 
evidência do sucesso empreende-
dor, mais importante do que apre-
sentar grandes lucros”; a assertiva 
3 “Acredito que a eficiência opera-
cional culmina no sucesso do em-
preendimento”; e a assertiva 4 “O 
aumento do número de emprega-
dos é um elemento que denota o 
sucesso de um empreendimento” 
possuem elementos de medição 
operacionais não financeiros como 
elementos que denotam o sucesso 
empreendedor. 

O resultado médio entre os 
elementos operacionais não finan-
ceiros apresentados na Tabela 2 
mostra que para 67% dos empre-
endedores pesquisados, as medidas 
operacionais não financeiras deno-
tam o sucesso empreendedor.

Nesse contexto, a eficiência ope-
racional (assertiva 3) é vista como 
o marcador mais forte de suces-
so com uma sólida concordância 
(92,1%). Na média, a importância 
atribuída a esses elementos se so-
brepõe ao lucro como medidor de 
sucesso. Esses resultados estão em 
concordância com os achados de 
Reijonen e Komppula (2007) acerca 
da eficiência operacional. 
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Tabela 4 – Aconselhamento gerencial do contador para o sucesso 
empreendedor

Assertiva Discordo 
Totalmente

Discordo 
Parcialmente

Não Concordo e 
nem Discordo

Concordo 
Parcialmente

Concordo 
Totalmente

Assertiva 8* 2,8% 2% 5,9% 32,4% 56,9%

Assertiva 9** 6,9% 11,8% 12,7% 22,5% 46,1%

Assertiva 10*** 1% 0% 5,9% 28,7% 64,4%

Média 3,6% 4,6% 8,2% 27,8% 55,8%

* O auxílio do contador ajuda na tomada de decisão e contribui para uma boa eficiência operacional. 
** Considero que o auxílio que recebo do meu contador é um elemento fundamental para o sucesso do 
empreendimento. 
*** Acredito que, se as rotinas e os serviços fundamentais da contabilidade não forem bem executados, pode 
prejudicar o sucesso do empreendimento 
Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Por sua vez, os estudos de Ger-
ba e Viswanadham (2016) demons-
tram a expansão da empresa como 
uma medida utilizada pelos empre-
endedores para melhor avaliar seu 
sucesso. Ainda nesse contexto, ape-
sar de Callado, Callado e Andrade 
(2008) terem listado o aumento do 
número de empregados como uma 
medida de avaliação do desempe-
nho empresarial, na percepção dos 
empreendedores que participaram 
deste estudo, tal aumento não se 
mostrou muito relevante como ele-
mento que denota o sucesso do 
empreendimento. 

4.2.3 Percepção sobre as 
Medidas Subjetivas do Sucesso 
Empreendedor

Na sequência do levantamen-
to de informações, foram estrutu-
radas três assertivas que buscaram 
revelar, na percepção dos empreen-
dedores, elementos subjetivos que 
denotam o sucesso empreendedor: 
assertiva 5 “A satisfação pessoal 
que o empreendimento me propor-
ciona é mais importante que o re-
torno financeiro do empreendimen-
to”; assertiva 6 “A possibilidade de 
equilibrar as responsabilidades de 
casa com o empreendimento é um 

elemento que me satisfaz enquan-
to empreendedor”; e assertiva 7 “A 
perspectiva de me realizar pessoal-
mente é essencial para eu me con-
siderar um empreendedor de su-
cesso”. Apresentadas na Tabela 3, 
essas assertivas possuem elemen-
tos de medição subjetivas como os 
elementos que denotam o sucesso 
empreendedor.

Interessante resultado se confi-
gura quando os pequenos empre-
endedores são levados a refletir 
sobre elementos não operacio-
nais que denotam o sucesso em-
presarial. Nesse sentido, a média 
entre as assertivas que julgaram o 
sucesso por elementos subjetivos 
não operacionais foi de 65,40%. 
Destaque para a assertiva 6, equi-
líbrio entre as responsabilidades de 
casa com o empreendimento, com 
70,6% de concordância, talvez em 
função da maioria dos responden-
tes serem mulheres. 

A assertiva 7 obteve isolada-
mente o maior percentu-
al de concordância, com 
79,40%. A realização pes-
soal que o empreendedor 

almeja está na realização 
da atividade proposta e não 

exatamente na obtenção do 
resultado financeiro que ela 

lhe proporciona, a despeito de 
sua importância. Nos pequenos 

empreendimentos, as motivações 
pessoais e intrínsecas, de caráter 

subjetivo (SALINAS-JIMÉNEZ et al., 
2010) receberam altos índices de 
concordância quando comparadas 
com as motivações extrínsecas, que 
são baseadas no resultado ou no re-
torno financeiro que a realização da 
atividade possa conferir. Carree e 
Verheul (2012) constataram a exis-
tência de fatores pessoais e motiva-
ções intrínsecas que influenciam a 
percepção de sucesso pelos empre-
endedores, se destacando a satisfa-
ção que seus proprietários-gerentes 
possuem em relação ao andamento 
de suas empresas. 

Por outro lado, a assertiva 5 
apresentou percentual de concor-
dância abaixo de 50% (46,1%). 
De fato,  Carree e Verheul (2012) 
já haviam observado que, entre o 
bem-estar psicológico, o tempo 
livre e a renda, a satisfação com o 
rendimento (lucros) foi apontada 
como o de maior peso, uma vez que 
está diretamente ligada aos moti-
vos que levaram esse empresário a 
constituir sua empresa. 

4.2.4 Percepção sobre 
Aconselhamento Gerencial 
do Contador para o Sucesso 
Empreendedor

A quarta e última análise que 
se fez nesta pesquisa foi em rela-
ção à percepção do empreendedor 
acerca do profissional de contabili-
dade como um elemento que con-
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Figura 5: Tendência de concordância de cada grupo de elementos 
do sucesso empreendedor  Fonte: elaborada pelos autores, 2022

Elementos do Sucesso  
Empreendedor

Tendência de Concordância

Concordo 
parcialmente

Concordo 
totalmente

Percentual de 
concordância

Tendência de 
concordância

Medidas operacionais financeiras 30,4% 21,6% 52% Moderada

Medidas operacionais não-financeiras 31,4% 35,6% 67% Moderada

Medidas subjetivas do sucesso 25,8% 39,6% 65,4% Moderada

Aconselhamento gerencial do contador 27,8% 55,8% 83,6% Forte

Fonte: elaborada pelos autores, 2022.

“Com base nos resultados obtidos, apresenta-se, a 
tendência de concordância dos empreendedores para 

cada um dos elementos do sucesso empreendedor, 
com base na média aritmética simples de cada grupo 
de elementos que denotam o sucesso empreendedor, 
de acordo com a escala estabelecida na metodologia 

desta pesquisa.”
tribui para o sucesso empresarial. 
Para isso foram incluídas na pes-
quisa três assertivas: assertiva 8 “O 
auxílio do contador ajuda na toma-
da de decisão e contribui para uma 
boa eficiência operacional”; asser-
tiva 9 “Considero que o auxílio que 
recebo do meu contador é um ele-
mento fundamental para o suces-
so do empreendimento”; e asserti-
va 10 “Acredito que, se as rotinas e 
serviços fundamentais da contabi-
lidade não forem bem executados, 
pode prejudicar o sucesso do em-
preendimento” (Tabela 4). 

O fornecimento de relatórios e 
aconselhamento gerencial e pes-
soal prestado pelos contadores é 
relevante para o sucesso empresa-
rial, como já discutido nos traba-
lhos de Blackburn & Jarvis (2010), 
Athayde & Martins (2012), Carey 
(2015), Kirsten, Vermaak & Wol-
marans (2015), e Blackburn, Ca-
rey & Tanewski (2018). Os resulta-
dos obtidos indicam concordância 
média de 83,6%, reconhecendo a 
importância dos serviços presta-
dos pelos profissionais de conta-
bilidade como auxiliadores do su-
cesso empresarial. 

De modo geral, faz-se, então, 
uma análise positiva da relação en-
tre empreendedores e contadores, 
o que entra em conformidade com 
Blackburn & Jarvis (2010), os quais 

observam em sua pesquisa que a 
contabilidade é um dos mecanis-
mos mais poupulares que peque-
nos empresários possuem à sua 
disposição para ajudar na gestão 
de suas empresas.

4.2.5 Resumo dos Achados
Com base nos resultados 

obtidos, apresenta-se, na Figu-
ra 5, a tendência de concor-
dância dos empreendedores 
para cada um dos elemen-
tos do sucesso empreen-
dedor, com base na média 
aritmética simples de cada 
grupo de elementos que 
denotam o sucesso em-
preendedor, de acordo 
com a escala estabeleci-
da na metodologia des-
ta pesquisa. 
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Figura 6 - Nuvem de palavras –  
a partir de depoimentos colhidos de empreendedores

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Quando comparadas, medidas 
operacionais não financeiras e me-
didas subjetivas se sobressaem na 
percepção dos empreendedores 
como medidas que denotam o su-
cesso empresarial. Destaque para a 
importância atribuída ao aconselha-
mento realizado pelos contadores, 
com percentual de concordância de 
83,6%. Os achados desta pesquisa 
no Brasil corroboram resultados de 
pesquisas internacionais que versa-
ram sobre o mesmo tema. Nas pe-
quenas e nas médias empresas, os 
elementos não financeiros, de modo 
geral, são considerados importantes 
para os empreendedores como ele-
mentos que denotam o sucesso, e 
existe um entendimento acerca da 
importância atribuída aos profissio-
nais da contabilidade, pela capaci-
dade de suporte à gestão das pe-
quenas e médias empresas.

4.3 Escutando os 
Empreendedores acerca dos 
Elementos que Denotam o 
Sucesso da Pequena Empresa

Ao final do instrumento de pes-
quisa, foi aberto para os respon-
dentes um espaço onde poderiam 
expressar quais os elementos que 
denotam o sucesso de uma peque-
na empresa. Entre os 102 respon-
dentes, 53 deixaram por escrito 
suas ideias acerca do tema, a par-
tir das quais foi estruturada uma 
nuvem de palavras que pudes-

se destacar os termos de maior re-
corrência, conforme apresentado 
na Figura 6.

Os resultados indicaram ele-
mentos não financeiros como itens 
mais destacados, tendo sido a pala-
vra “cliente” a de maior recorrência, 
seguida das palavras “funcionário” 
e “pessoal”. 

Ainda que a nuvem de palavras 
tenha enfatizado as medidas opera-
cionais não financeiras, ao analisar 
as respostas, foi observado desta-
que tanto para elementos financei-
ros, como não financeiros operacio-

nais e pessoais como 
elementos do suces-

so empreendedor, 

assim como os apresentados nos 
estudos de Walker e Brown (2004), 
Salinas-Jiménez et al.  (2010) e Car-
ree e Verheul (2012).

Cabe ressaltar que, nessa eta-
pa de depoimentos, os contadores 
não foram lembrados por nenhum 
dos empreendedores que deixou 
seu depoimento no instrumento de 
pesquisa. Fato que denota que há 
amplo espaço para os profissionais 
de contabilidade se aproximarem 
dos empreendedores para fazerem 
parte de sua história de sucesso.

Para exemplificar, destacam-se 
três depoimentos acerca da percep-
ção de sucesso como empreendedor:

flexibilidade de decidir o que fazer 
no meio da tarde, ir buscar o filho 
na escola, amar o que faz (P7);

estabilidade financeira, tributos 
e encargos sociais em dia e res-
peito aos empregados e à socie-
dade (P18); e

conseguir proporcionar bom 
atendimento aos clientes, ter 
boa relação com os colabora-
dores e conseguir superar a bu-
rocracia do Estado (P36).
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“Após o tratamento dos dados, os resultados 
obtidos indicaram que a maioria dos participantes 
da pesquisa são empreendedores do sexo feminino, 

mais experientes, e com atuação empreendedora 
diversificada, e alternam entre empresas jovens e 

mais maduras.”
De modo geral, as respostas in-

dicaram que os empreendedores 
possuem visão pessoal e individu-
al do que seria o sucesso de um 
empreendimento, baseado no que 
buscam para si nos objetivos pes-
soais de vida, que suportam esco-
lhas pessoais, mas conectadas com 
a realidade e o mercado que esses 
empreendimentos estão inseridos.

Logo, o elemento balizador pre-
dominante do sucesso encontra-se 
no âmbito da subjetividade do em-
preendedor, associado ao fato de 
que cada indivíduo possui persona-
lidade própria e, consequentemen-
te, motivos diferentes para se man-
ter como empreendedor.

5. Considerações Finais

Esta pesquisa teve como obje-
tivo identificar, com base na visão 
dos próprios empreendedores, a 
intensidade dos elementos perce-
bidos do sucesso empreendedor, 
considerando-se medidas opera-
cionais financeiras e não financei-
ras, subjetivas e, ainda, o papel do 
contador no apoio à gestão e à ge-
ração do sucesso dessas empresas.

Para sua consecução, foi feito 
o levantamento de literatura sobre 
as medidas operacionais financei-
ras e não financeiras, a subjetivi-

dade do empreendedor e o papel 
do contador no apoio à ges-
tão e à geração do sucesso 
desses empreendimentos, 
o que suportou a elabo-
ração do questionário 
de pesquisa o qual foi 
posteriormente leva-
do a campo, obten-
do-se 102 respostas 
válidas que compu-
seram a amostra des-
ta pesquisa. 

Após o tratamen-
to dos dados, os resul-
tados obtidos indicaram 
que a maioria dos parti-
cipantes da pesquisa são 
empreendedores do sexo fe-
minino, mais experientes, e com 
atuação empreendedora diversifi-
cada, e alternam entre empresas 
jovens e mais maduras. 

Em relação aos elementos que 
denotam o sucesso empreende-
dor, observou-se uma variação na 
tendência de concordância: me-
didas operacionais financeiras 
obtiveram menor porcentagem 
quando comparadas às medidas 
operacionais não financeiras e às 
medidas subjetivas que denotam 
o sucesso de pequenos empreen-
dimentos. A análise sobre a im-
portância atribuída ao profissio-
nal da contabilidade também se 

mostrou favorável, tendo recebi-
do o maior grau de concordância 
entre os empreendedores partici-
pantes da amostra. 

Percebeu-se, assim, que o ele-
mento balizador do sucesso en-
contra-se no âmbito da subjetivi-
dade do empreendedor, em que 
cada indivíduo possui personali-
dade própria e, consequentemen-
te, motivações diferentes para ser 
empreendedor, o que provoca per-
cepções diferentes acerca do que 
melhor mede o sucesso.
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